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PREFÁCIO 

Este trabalho longe de ser um estudo exaustivo ou 

conter uma discussão teórica sobre os conceitos que organi-

zam o mundo da educação e o mundo do trabalho, pretende pr~ 

blematizar um aspecto setorial da política Social do Gover­

no para as camadas da população de baixa ou nenhuma renda. 

A política Nacional do Bem Estar do Menor, trata­

da neste estudo, surge em 1964, através da transformação do 

antigo Serviço de Assistência ao Menor (SAM) em FUNDAÇÃO DO 

BEM ESTAR DO MENO~, órgão federal com funções normativas e 

propósitos tutelares bem definidos. Sua clientela "alvo" 

sao as crianças e jovens das camadas populares, que a mar -

gem dos outros sistemas (educação, safide, habitação) neces­

sitam de atendimento específico que impeça o processo de 

"marginalização". 

A política Nacional do Bem Estar do Menor, depen-

dendo da conjuntura política na qual se exerce, assume con­

tornos diferenciados, sem perder no entanto seu atributo bá 

sico controle/intervenção. 

A orientação para a consecução deste trabalho,pr! 

-vilegiou por desvelar os pressupostos que fundamentam as pr~ 

ticas atuais da política Nacional do bem Estar do Menor em 

sua formulação mais recente - que associa Educação e Traba 

lho - avaliando seus efeitos, formas e contradições em ca­

sos bem concretos. Através de estudos empíricos (observa -

çao "in loco" de formas diferenciadas de atendimento rela 

cionadas a educação/trabalho) e da análise dos discursos / 
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propostas que organizam a execuçao do atendimento, construi 

mos parimetros de anilise que permitir~am desvendar a 16gi­

ca interna destes discursos, sua transformação em priticas 

voltadas para a população e suas vinculações com o contexto 

mais amplo da questão social brasileira. 

O fato da política Nacional do Bem Estar do Me­

nor, ter desde o início explicitada sua função de controle so 

cial, . tendo como aliados bisicos os Juizados e o C6digo de 

Menores, fundamenta nossa preocupação de verificar até que 

ponto novos discursos e novas práticas sustentam ou se opoem 

a esta função básica. 

Ao ocorrer um deslocamento do eixo desta políti­

ca, que do atendimento convencional (grandes internatos, ca 

sas de segurança. máxima.) centrado na educação formal, passa 

a assumir propostas de educação para e pelo trabalho (1980) ,r~ 

passando recursos e incentivando o surgimento de programas 

diversificados (vide anexos) é imprescindível observar se de 

fato esta mudança implica em reformulação ideo16gica e qual 

a participação da sociedade civil nestes trabalhos. 

Os novos discursos utilizam-se de conceitos reti­

rados da área econômica: fala-se em "geração de renda","coo 

perativismo", "trabalhador autônomo", "mercado formal ou i~ 

formal", e fin~lmente o grande achado: "inserção das crian­

ça.s no mundo da produção". Não que não exista urna enorme !:!. 

tilização da mão-de-obra infantil no mercado formal de tra­

balho (fábricas, comércio, etc.) mas, quando delimitamos nos 

so objeto (cap. 111.1) íica claro que as crianças e jovens 

passiveis da ação da P.N.B.E.M., não são .estes. são aque-
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les, que já trabalham, de forma assistemática no 

"mercado informal". 

chamado 

A tendência de priorizar o trabalho do menor co­

mo forma de "re-socialização", "re-integração", "re-educa­

çã'o" , não ê nova. Em 1910, já se dizia "Aos pobres e oci~ 

sos, há que pÔ-los a trabalhar 1
• No entanto, a parti~ de 

1980, ganha novos contornos e passa a refletir direciona -

mento geral desta política. 

Tanto os organismos vinculados ao ststema ofi 

ctal de atendimento quanto as entidades particulares que 

recebem recursos p6blicos (grupos, igrejas, escolas, pre -

feituras) passam a orient~r suas açÕes objetivando imple -

mentar a filosofia "Educação para e pelo trabalho". 

Ao irmos a campo, observar o que ocorre, em lo­

cais tão diferenciados quanto São Paulo, Olinda, Goiás en­

tre outros, levantamos algumas questÕ'es norte adoras , resu.!. 

tantes de bibliografia existente, conhecimento profissio -

nal desta área e da prática exercida na instituição oficial 

(FUNABEM) que permitiram construir as hipóteses discutidas 

no decorrer do texto. 

Contribuiram para a realização deste trabalho, 

por sua produção na área, pelas discussões formais e info! 

mais, pelo rigor na leitura dos primeiros textos Emir Sa­

der, Luiz Cavallieri ti azilio e José Almino Alencar. A­

gradeço à Yolanda Maciel.de' Pinho que me deu a tranquilida­

de e infra-estrutura necessárias a organização final desta 

tese. 
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RESUMO 

A evolução de política social no Brasil, gera uma 

série de políticas setoriais específicas. Em 1964 surge a 

política Nacional do Bem Estar do Menor, com nítida função 

de controle social. Surgem os grandes internatos gerencia­

dos pelo Estado e a questão corretiva assume um papel deslo­

cado ao lado da questão educacional. Como est~ política ig 

sere-senuma conjuntura arbitrária, sua abrangência permite ~ 

fetar um contingente expressivo da população brasileira, as 

crianças e jovens das classes pauperizadas, colocando-as nos 

internatos. 

Nos anos oitenta esta política reformu1a seus dis 

cursos e prática~ adequando-se formalmente i sociedade de 

transição política, e introduz a questão do trabalho como 

diretriz renovadora e mesmo 1ibertária para as açÕes assis­

tenciais desenvolvidas pelo Estado .. A população infanto-j~ 

veni1, objeto dos programas e projetos é aquela, que a mar­

gem dos programas oficiais de educação, exercem atividades 

escassamente capitalizadas, habitando em sua maioria o cha 

mado mundo do Rua-longe que significou uma mudança real, a 

perspectiva deste setor da política social do governo, man­

tém seu caráter institucionalizado de intervenção e contro­

le, segregando e excluindo estas crianças e jovens do aces­

so aos bens culturais existentes, mesmo quando os agentes 

executores desta política, são outras instituições. 

As principais questões desenvolvidas neste estudo l 

foram organizadas de forma a construir um quadro ger~l que 
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perm!ta a visão da abrang~ncia da política Nacional do Bem 

Estar do Menor enquanto passível de a~etar um continente 

expressivo da população brasileira e um corte nosdiscur -

sos que fundamentam sua execução. 

No segundo capítulo, s'i:tua-se a questão social 

mais geral, a inserção do bin8mio educação/trabalho . como 

questão dos anos oitenta edelimita~s~ o grupo afeto a po­

lítica estudada. 

No terceiro capítulo,' yer!f!ca~se o bin8mio edu­

cação/trabalho absorvido pela política Nacional do Bem Es­

tar do Menor através da análise do discurso mineiro, funda 

dor desta "nova" vertente. 

No quarto capítulo, esta politica & tratada do 

. ponto de vista de seu caráter institucionalizado de inter­

venção a partir de suas propostas, do discurso do Estado e 

do controle exercido pelas diversas intâncias. 

No quinto capítulo temos a transformaçao destes 

discursos e propostas em açÕes concretas - experiências que 

são relatadas e analisadas. 
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CAPITULO I 

PRESSUPOSTOS TEdRICOS 
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Ao se estudar um tema como este é necessário que 

fiquem explicitados alguns pressupostos que orientaram a 

consecução do trabalho. Não se trata evidentemente, neste 

caso, de avançar exaustivamente uma discussão sobre o mode 

lo econômico brasileiro nem sobre as teorias da marginali­

dade. Os conceitos fundamentais utilizados neste trabalho 

originam-se das questÕes abordadas por Lficio Kovarick,Fran 

cisco de Oliveira, Paul Singer, Janice Perlman entre ou­

tros. No decorrer deste estudo dada a especificidade do 

objeto, retomar-se-ão alguns pontos globais que fundament! 

ram os parâmetros de análise utilizados. Estudando a for­

mação da economia capitalista no Brasil nos deparamos com 

o fato inconstestável da exploração da mio-de-obra infan -

til. Segundo Sadi Del Rosso, os menores fazem parte, as -

sim como mais tarde" as mulheres, de uma reserva inesgotá 

vel de força de trabalho utilizada, em níveis variáveis, 

por desde estabelecimentos pequenos familiares (campo e c! 

dade) até grandes empresas. Os menores de idade em deter­

minadas fases do desenvolvimento e da acumulação capitali~ 

ta são imprescindíveis ã produção da. riqueza social, faze!!. 

do parte significativa do total da força de trabalho. ~ 

curioso lembrar que, por outro lado, associava-se seu tra­

balho a imagens pictóricas - Jorge Street, industrial de 

são Paulo dizia ver com prazer na saída de sua fábrica que 

as" crianças eram ~aLeg~e~ e ~aLtitante~ como ando~inha~".o 

que evidentemente se torna incompreensível pois tinham tra 

balhado 10 horas. 2 

Ao elegermos o estudo de uma vertente da Políti-



ca Social do Governo, que recupera a questão do trabalho 

corno pedagógica, saneadora e até mesmo revolucionária, op­

tamos por fazer um recorte na população infantil trabalha-

dora, utilizando corno exemplo as crianças e jovens que es-
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tão em atividades escassamente capitalizadas, tangenciando 

a ilegalidade, e que, portanto são o alvo desta PolÍtica.A 

especialidade deste recorte está no fato de que esta parc~ 

la da mão-de-obra infantil é sujeita permanentemente a a­

ção direta dos aparelhos de Estado tanto de coação quanto 

de coerção. Na verdade neste caso, os aparelhos de estado 

serão considerados corno agências de repressão, assistência 

e controle, para que se possa entender os discursos ofi­

ciais e as práticas que deles decorrem. 

Ao retomarmos as questões contidas na interven -

çao do Estado sobre as crianças e jovens de baixa renda,al 

vo desta intervenção, que na verdade ganha estatuto de Po­

lítica Social, ressaltando nosso elemento principal "no­

vas práticas" que utilizam-se da questão do trabalho corno 

princípio norteador, estaremos corno premissa implícita re-
i· 

discutindo a real função desta política do Bem Estar do Me 
nor. o ponto chave desta retornada 'pauta-se na mudança oco~ 

rida entre os castigos e penalidades do início do século, 

para a criminalização seletiva e penalização legitimada de 

um contingente da população de menoridade, que aparentemen 

te fora da esfera produtiva (do ponto de vista do Mercado 

Formal de Trabalho) constituem-se em grupo numericamente' 

expressivo - 36 milh&es - que sob pena de constituir-se em 

ameaça a ordem estabelecida precisam ser adaptadas, pelas 
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mais variadas formas de intervenção. 

Ao utilizarmos o pressuposto da situação de po­

breza absoluta e relativa em que vive a maioria da popula­

ção brasileira, estamos configurando um quadro que de for­

ma alguma quer eludir a questão da exploração do trabalho do 

menor e as relações existentes entre este trabalho e 9 mo­

do de produção vigente no Brasil. Ao contrário, o que pro­

curamos mostrar no decorrer deste estudo são as incoerijn -

cias existentes entre os discursos e prática exercida pe -

las instituições de assistijncia que executam as polfticas 

sociais. Incoerências que longe de serem inocentes, se ba 

seiam na utilização de referências teóricas inadequad~s,que 

conduzem â ações de intervenção equivocadas e controladoras. 

Não pretendemos negar a validade e a honestidade 

de alguns dos casos estudados. Nosso intuito i, ao proble­

matizar sua prática, tornar visível a lógica interna que o 

rienta esses programas, seus aportes teóricos e ideológi -

cos, estabelecendo parãmetros que norteiam a compreensao so 

bre o que se está fazendo hoje, no Brasil, com um contin­

gente expressivo de crianças e jovens das classes trabalha 

doras pauperizadas. Para atingir este objetivo construi-

mos hipóteses, arroladas a seguir, que orientaram a análi­

se do material levantado: 

- o novo discurso da Educação para e pelo traba­

lho que permeia hoje as práticas de assistência às crian -

ç~s e jovens de baixa renda, utilizando inclusive referen­

cial teórico-marxista "da libertação e formação da consci­

ência crItica pela inserção nas relações de produção" (Es-
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cola Bario de Camargos, anexo 1), permitiria a manutenção 

do controle social sobre estas crianças, sob novas formas 

adequ-adas a realidade atual sócio-política. 

a inserção prematura de crianças e jovens (o­

riundas das camadas populares) na esfera da produção, man 

tem estas crianças excluídas do acesso ao saber vigente e 

afastaria a possibilidade de inserção em outras formas de 

participação na cultura política dominante, inviabilizan­

do a capacidade de decodificar esta cultura e a ideologi~ 

que a orienta. 

~ o deslocamento do eixo das atividades das crian 

ças do mundo escolar para o mundo do trabalho como possi­

bilidade única, fazendo-se premente reflexão sistematica 

que desvele os· interesses, os mecanismos e a ideologia 

que orientam esta pratica, dirigida mais uma vez ã popul~ 

çao de baixa renda, ou melhor conceituando, às classes p~ 

pulares. 

i· 



CAPíTULO 11 

CONTEXTO SOCIAL 
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As promessas do futuro no Brasil do p6s~guerra a 

pontavam para a industrialização, a modernização, o desen­

volvimento tecno16gico e a urbanização como os grandes in~ 

trumentos a partir dos quais chegariam o progresso e, como 

seu corolário, o bem-estar social. Várias décadas depois, 

um levantamento sobre "o estado social da nação" (Nota: Bra-

sil, 2.000", Editora Paz e Terra, Helio Jaguaribe e ou -

tros), conclui: 

"O Brasil se caracteriza por um brutal con­
traste entre seus indicadores econômicos­
que o situam como a oitava economia do mun­
do ocidental - e seus indicadores sociais, 
de nível afro-asiático" (pag. 21). 

Os critérios utilizados são aqueles universal -

mente aceitos: "acesso ã educação, oportunidade de empre­

go, nível de renda, condiçÕes habitacionais, espectativade 

vida, assistência à saúde, proteção ao trabalho e seguran­

ça social (sistemas previdenciários e outros). A este nú­

cleo de países mais desenvolvidos usam adicionar tempo e 

.uso do lazer, convivência social, apatia política,entre ou 

tros indicadores mais elaborados" (Idem, pago 38). 

Na conclusão se inclui a constatação de que a 

"fortíssima concentração da renda no topo da pirâmide so­

cial, acompanhada pelo imenso achatamento dos salários bai 

xos, faz do Brasil o país de mais alta taxa de desigualda~ 

de econômica do mundo. 
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A pesquisa mais recente do IBGE, publicada resu-

midamente nos jornais, fornece dados não menos assustado -

res. Entre eles estão os de que: 

a) Desde 1981 houve redução do número de escolas de 19 grau. 

Caiu o número de pessoas que frequentam tanto o 1 9 como 

o 29 grau; 

b) Houve um aumento nos casos de poliomelite, sarampo, tu­

berculose (que duplicou), malária e peste. Em 1983 hou 

ve 45 casos de, paralisia infantil; em 1986 eles aumenta 

ram para 612 casos; 

c) No que se refere ã concentração de renda, 1986 a situa­

ção seguiu sua tendência negativa: 

1% dos ricos se apropriam de 14,4' dos rendimentos na 
cionais; 

42% dos trabalhadore~ ganham a~~ (isto ~, meno6) de 1 

salário mínimo; este dado significa 27 milhoes e 300 

mil pessoas; como .resultado, 2/3 dos brasileiros (is­
to ;, dois de cada três) vivem em híbrida situação en 

tre um estado considerado "da mis;ria ã estrita pobre 

za". 

Apenas esses dados são suficientes para demonstrar co 

mo as promessas do pós-guerra não se realizaram. O i­
negável desenvolvimento econômico não foi acompanhado 

pela generalização do bem-estar social. Esse fenôme­

no, típico dos países do Terceiro Mundo, assumiu ca -
racterÍsticas particularmente agravadas no Brasil,ta~ 
to pela sua expansão econômica relativamente 
quanto pelos índices sociais mais negativos. 

maior, 

Sem pretender abordar todos os fatores que possam ter 
provocado essa situação, mencionaremos alguns deles, 
na perspectiva de tentar resumir algumas das questões 
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que as políticas sociais tem que enfrentar no Brasil, 
na década de 80, época onde se insere a questão que 
estamos estudando; 

- Uma das características diferenciadoras do Brasil em 
relação ã quase totalidade dos outros países da Améri 

ca Latina advêm de que a própria independência políti 
ca nào se deu sob a forma da ruptura com o colonialis. 
mo e da sua expuls~o, com o advento da república, mas 
pela forma de sua transição pactada com a família real 
e a instauração da monarquia. Assim o Estado brasi -
leiro ji nasceu sob o signo da composição híbrida en­
tre o novo e o velho, com forte presença deste. 

Em continuidade com essas formas de transição políti­
ca em base a pactos de elite, a revolução de 1930 foi 
feita sob o signo do "façamos a revolução antes que o· 
povo a faça" (Antonio Carlos). Suas conseqüências se 
revelaram transcendentais na passagem da hegemonia de 

oligarquia agro-comercial exportadora para um bloco no 
poder que passaria a incluir a burguesia industrial,em 
aliança com setores das. classes médias e mesmo de frag~ 
mentos dos trabalhadores. Mas mesmo essa passagem foi 
desenvolvida pelo getulismo sob a forma de vai-e-vens 
ambíguos, que tampouco possibilitaram uma organização 
política e partidiria dos principais sujeitos sociais 
e uma identidade de interesses mais clara e transpa ~ 
rente. Ao contririo, alijaram amplos setores sociais 
ao Estado. 
Posteriormente, o próprio movimentó de 1964 se desen­
volveu como uma mobilização "anti-ditatorial", "libe­
ral", na defesa dos valores da sociedade civil, mas 
desembocou em um regime ditatorial. A saída desse re 
gime terminou também ganhando a forma de um pacto - mar 
cado pelo Colégio Eleitoral - que não possibilitou t~ 
da a transparência que a passagem de uma ditadura ã de 
mocracia exigem. 
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- Essa trajetória, brevemente resumida, tem na sua base 

uma ambivalente relação com o liberalismo - a ideolo­

gia em nome da qual a democracia parlamentar e o bem­
estar social foram levados adiante. Se nas metrópo -
les industrializadas o liberalismo -economico e poli 

tico - foram bandeiras da democracia e da industriali 
zação, aqui tiveram um sentido inverso. Liberalismo 
economico ("laissez-faire") significava falta de pro­
teção para o crescimento industrial e continuidade da 

dominação agro-exportadora, beneficiária do livre-co­

mércio. O liberalismo político, por sua vez, convi -
veu com a desigualdade explícita da escravidão,em que 

cidadãos não eram iguais perante a lei. 

Enquanto o liberalismo foi assumido por setores oli -

gárquicos, ogetulismo associou as reivindicaç8es na­
cionais (como "o petróleo é nosso") e as sociais (co­
mo a legislação do trabalho) a um regime de força di 

tatorial (imposto em 1937, com o Estado Novo).As que~ 
tões associadas ao tema na:c.,Lonai e popaialr fitaram diss~ 
ciadas das ques tÕ'es de.mo c.JLã.t,Lc.a.6, o que contribuiu ai~ 
da mais para embaralhar os campos políticos e ideoló­

gicos no país. 

- O último quarto de século esteve firmemente . marcado 
por um processo de expansão economica, em'. detrimento 
da distribuição de renda e da democracia política. Os 
sonhos de que a industrialização traria embutida jun­

to com a urbanização e o desenvolvimento tecnológico, 
o bem-estar social e a democracia, foram por água a­
baixo com a instauração da ditadura militar de 1964. 

A transição democrática assumiu a forma, mais uma vez. 
de um processo híbrido, prolongado, com uma herança 
social grave, expressa pelo esgotamento do poder do 
Estado para seguir funcionando como investidor,a par-
tir da captação de empréstimos externos. Ao mesmo tem 
po, o mercado se comporta conforme suas próprias leis 
privadas, sem incluir espontaneamente os interesses c~ 
letivos, obrigaçã~ estatal, como zelador do bem pfibl! 
co. (Sader, Emir, 1987 - mimeo) 
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Dentro deste quadro, se inserem as políticas s~ 

ciais do governo, gerenciadas por ag~ncias federais, est! 

duais e municipais, englobando entidades particulares, a­

través"de repasse de recursos, que consequentemente obed~ 

cem as mudanças conjunturais, e, ao mesmo tempo, são as 

responsáveis pelas parcelas da população que não estão in 

seridas como força de pressão na cultura política brasi -

1eira. Estas políticas sociais sofrem do mesmo "embara -

1hamento político e ideológico", o que se manifesta de i­

mediato em seus discursos e práticas. 

Para entendermos as políticas do bem-estar tor­

na-se indispensável retrocedermos no tempo e identificar-o 

mos sua origem nos séculos XVII, XVIII e XIX na Europa e 

seu aperfeiçoamento como técnica de controle no século XX 

nos Estados Unidos. Podem ser considerados como marcos 

na história do bem-estar social a promu1-gação da Portaria 

de 1601 na Inglaterra. 

A criação dos hospitais gerais para os abriga -

dos desvalidos na França, no mesmo século (ver a respeito 

Paul Singer et a1ii. Preveni~ e criar o controle social a 

través dos Serviços de Saúde). O surgimento do capita1i~ 

mo fundado numa produção anarquíca passou para o Estado a 

incumb~ncia de assistir esse contingente que já começava 

a engrossar as fileiras e que anteriormente era atendido 

pela Igreja. 

Este novo tipo de atendimento consistia em pre­

seryar a força de trabalho responsável por um lado e por 

outro, distinguir os incapacitad~s para o trabalho, os ca 
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pazes para o trabalho sem emprego e os capazes que se re­

cusavam a trabalhar. A lógica tanto era separar do convI 

vio social aqueles que perturbavam a ordem e assistir os 

verdadeiros necessitados, sem excessos, para não estimu -

lar a ociosidade. (O mundo do menor infrator, Coleção Teo 

ria e Práticas Sociais, 1986). 

As instituições sociais no Brasil, de bem-estar, 

tem também traj etória se"melhante as da Europa e dos EUA. 

As exigências da nova sociedade brasileira resultantes da 

industrialização, nos anos 30, vão exigir uma atualização 

ou criação de novas instituições, entre as quais as de 

bem-estar. A assistência ao menor por meio de programas 

e instituições do Estado também se origina nesta época. O 

que havia anteriormente era a assistência prestada por in~ 

tituições religiosas, como a Roda dos Expostos de Santa 

Casa de Misericórdia. 

Contudo será após 1964 que o problema do menor 

receberá um estatuto de problema social, que deverá ser 

submetido aos preceitos da ideologia de Segurança Nacio -

nal. Desta forma o "menor" deixa de ser responsabilidade 

de instituições privadas e de alguns organismos governa -

mentais para ser coordenado pelos objetivos nacionais ex­

plicitados pela política Nacional do Bem-Estar do Menor 

(Mário Altenfelder). Discurso proferido no Instituto Os -

car Freire e publicado na Revista Brasil Jovem, n 9 IV) cu 

j a· responsabilidade passa a ser da Fundaçã"o Nacional do 

Bem-Estar do Menor - FUNABEM. 

Com a centralização dos programas de atendimen-
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to ao menor, reconhece-se definitivamente que o "problema 

do menor" é uma questão de Estado. Questão esta que se 

coloca a partir de 1964 e se orienta numa busca para defi 

ir mais claramente os grandes dilemas brasileiros. Porém 

ao se estruturar de maneira autoritiria e visando atingir 

os setores mais pauperizados das classes trabalhadoras,c~ 

mo um alvo a ser definitivamente ·atingido, amplia o espa~ 

ço do bem-estar enquanto ação do Estado. 

A FUNABEM apresenta-se vinculada a idéia da ne­

cessidade da prevenção e do controle do problema do me­

nor em geral. Como salienta Paul Singer, a finalidade dos 

serviços de controle esti em desenvolver técnicas possí -

veis para evitar que qualquer contradição (entre socieda­

de e Estado) se agudize. Portanto, sejam elas no plano ~. 

conômico, social ou político, desde que ameacem o chamado 

mundo das mercadorias, dentro da ordem, devem ser aciona­

dos mecanismos de prevenção e controle (preventivos, puni 

tivos, ou repressivos, objetivando recolocar o indivíduo 

numa situação de ajustamento. 

I I. I Educação e Trabalho: uma ques tã·o nos anos oi tenta 

Ora, entre as questões polêmicas que compõem a 

pauta de discussão em todas as instâncias, no momento em 

. que a sociedade brasileira rearticula seu movimento de de­

mocratização" situa-se inegavelmente a questão da educa 

ção e mais recentemente a retomada da junção educação/tra 

balho, pela política do Bem-Estar do Menor. 

Consi.dera-se aqui os dois grupos que se consti-
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tuem a partir da seleção da escola os que permanecem 

- os que são excluídos 

e que se apropriam diferentemente do saber sobre o traba -

lho, ca~endo a ressalva do grupo que esti inserido no mun­

do informal do trabalho e cujas priticas não são apreendi­

das na escola formal. Ao preconizar-se as práticas escol~ 

res (disciplina, mudança ascendente de série) como formad~ 

ras para o mundo do trabalho, percebe-se claramente o dis­

tanciamento entre as práticas necessirias ao mundo dito in 

formal. Mais ainda, a exclusão do mundo escolar garante a 

divisão social do trabalho: aos que permanecem na escola 

caberá o exercício das funções intelectuais - técnicos de. 

nível médio e superior. Embora desvinculados de imediato 

da prática concreta das relações e articulações do 

do trabalho, a apropriação do saber lhes garantiri 

mundo 

maior 

espaço de articulação e negociaçã~. Neste caso a preva1~~ 

eia será dada pela qualidade do contefido fornecido pela es 

cola formal. 

Ao grupo dos excluídos do acesso ao saber domi -

nante de forma completa, resta o aprendizado na pritica do 

~'fazer" . 

E, ê fundamentalmente deste grupo, que estamos 

tr~tando, incluídos entre os 92% da população escolarizi -

ve1, que não comp+eta o 1 9 grau. (a) 

Cabe, sem sombra de dGvidas retornar i definição 

desta população' de crianças e jovens que se encontram fora 

do "mundo educacional" - excluídas pelo capital - e dentro 

do "mundo do trabalho - exploradas pelo capital. 

~Fonte: IBCE/SEPLAN/IPEA. O menor e a pobreza - 1985. 
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11-2 - Delimitação do objeto - Quem sao eles 

Em torno de 45% da população brasileira ê consti­

tuída por menores de 18 anos, representando aproximadamente 

60 milhões de pessoas em 1985. Trata-se de contingente ex­

pressivo. E o que mostram algumas das informações econômi-

. cas sociais disponíveis? Mostram por exemplo que: 

~ em torno de 41 milhões de menores de 18 anos vi 

vem em famílias que possuem rendimento familiar "per capi -

ta" até 1/2 salário-mínimo, ou seja, pouco mais de 60% dos 

menores pertencem a famílias que vivem em situação de pobr~ 

za absoluta e relativa; 

- para cerca de 20% das famílias brasileiras, boa 

parte da responsabilidade de mant~-las cabe a menores e jri­

vens, e estes sobrevivem na pobreza extrema; 

~ dos quase 30% dos familiares sem um cônjuge cer 

ca dos 20% dos filhos que trabalham tem menos de 10 anos de 

idade; 

- apenas 20% dos que iniciam a la. série concluem 

o l~ grau em" oito anos; 

"~ o déficit escolar entre as crianças de 7 a 14 a 

nos atinge entre 7 e 8 milhões; 

~ estima~se que 7 milhões de crianças e jovens es 

tão nas ruas, no considerado estado de "abandono" total, fa 

zendo da rua seu domicílio e local de trabalho; 

~ 400 mil internados no sistema oficial e destes 

14 mil em encarceramento total e provis6rio por serem consi 

derados infratores. 

t' 
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Por estes dados pode-se perceber que a "infantili 

zação" do mercado de trabalho, tem uma relação muito estrei 

ta com a pobreza do núcleo familiar em que vivem estas cri­

anças e' jovens. 

Por outro lado, os efeitos mais marcantes da cri­

se econômica (descrescimento da renda "per capita", eleva -

ção dos niveis de subutilização da força de trabalho, e sua 

dilapidação, desemprego aberto, desocupação) fazem com que 

os menores de 10 a 17 anos tenham visto decrescer suas OPO! 

tunidades e alternativas nos empregos que podem ser capta -

dos pelos censos demográficos e pesquisas domiciliares.A di 

minuição d~s margens de sobrevivência das parcelas mais vu! 

neráveis da população situação de pobreza absoluta - ori­

enta o seu dia-a-dia. Os jovens e crianças, quando ocorre 

dificuldade de emprego para o membro adulto, de imediato en 

gros~am o considerado mercado informal, constituindo-se al­

vo das agências de repressão pois fazem da rua. espaço pú -

blico, seu espaço de trabalho, lazer, consumo, moradia e u­

tiliza-se de atos consider~dos ilegais para sobreviverem .. 

Ass im, as consequênc.ias' advindas do desemprego e 

do sub-emprego, das precárias condições de saúde, habitação 

e educação são atributos de uma situação social definida p~ 

la realidade econômica, determinando a forma de viver de 

grande parte da população brasileira menor ,de idade. 

Fonte: O Menor e a Pobreza - IBGE/IPLAN/IPLEA/UNlCEF - 1986. 
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Incontestavelmente, as crianças e jovens estão tr~ 

balhando. As atividades econômicas são visíveis, princi -

palmente, nas ruas onde encontramos vendedores ambulantes 

de picole, amendoim, flores, balas, jornais, e prestadores 

de serviços, guardadores de carro, engraxates, carregado -

res em feiras livres, prostitutas, pedintes e "trombadi 

nhas". 

A cada dia e possível observar a diminuição da 

faixa etária das crianças - de ambos os sexos - que lançam 

mão do trabalho para a obtenção de ganho imediato. Obser­

va~se ate então um grande nÚmero de meninos; encontra-se, 

hoje, quase que em igual número, um contingente feminino,o 

que torna bastante significativa a amplitude que vem toman 

do o fenômeno do trabalho infantil. 

Cabe ressaltar que essas práticas de trabalho, a 

parentemente desvinculadas das relaçÕes de produção capit~ 

l~sta, são tambem de apropriação exclusiva do capital.Elas 

se dão no bojo das relaçÕes sociais incorporadas na produ­

ção social, ~JIl.bora fora do cbamado "mercado formal" (De 

Paoli, Célia), uma vez que se colocam na, esfera da circula 

ção da mercadoria excedente. 

Por outro lado, o sistema educacional - quando ch~ 

ga, a integrar parcela da população - e alienante - pois ar­

ticula-se também com o capital, no processo de distribuição 

controlada do saber acumulado. No modo de p~odu~~o eap~ta~ 

l~'4ta, tanto Trabalho quanto Educação são apropriação do ca 

pital, portanto geram práticas alienantes em relação aos di 

versos grupos sociais (classes). 

t' 
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Partindo dessa premissa, é possível cu~preender 

que, em formações sociais historicamente determinadas, ar­

ticulam-se diversos modos de produção, sendo que um é domi 

nante e imprime no todo uma especificidade que lhe é 

pria (o caso brasileiro). 

,. 
pro-

Nessa medida, é possfvel encontrar também formas 

socializantes de organização de trabalho, que propiciam u-

ma consciência crítica do mesmo. ~ ~ E e so nesse sentido que 

se poderia entender'a Educação pelo Trabalho. 

Ao pensarmos nas crianças e jovens que se encon­

tram fora do "mundo educacional" - excluídos pelo capita-

tal - e dentro do "mundo do trabalho" - exploradas pelo ca 

pital podemos dimensionar o significado de uma políti-

ca que de fato queira intervir para transformar esta reali 

dade. 

l'! fato que hoje as criança,s pertencentes a clas­

$e operária pauperizada estão inseridas no "mundo do traba 

lho" e excluídas no "mundo da educação". 

o $ignificado real deste fen6meno pode ser'enten 

dido quando se compreende a forma de reprodução social da 

classe operária, hoje. 

~ . No dizer de Miriam Warde,.a classe operarIa se 

reproduz a si mesma e se enquadra socialmente a partir das 

exigências do mercado; e de outro lado ela gera um lúmpen 

do qual os "menores" constituem o contingente mais signifi 

cativo. 

As alternativas de sobreviv.êncja assumidas pelas 
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famílias de baixa renda, sem perspectiva a curto prazo de 

colocação do chefe de família no mercado de trabalho, le -

vam os filhos menores a deslocarem-se para atividades nem 

sempre legais, que garantem o seu provimento. A descrença 

na sociedade em geral, somada ã impossibilidade de encon -

trar formas de sobreviver com seu próprio trabalho,pode im 

pulsionar ã criminalidade permanente. 

Segundo o Prof. Pedro Demo, em seu trabalho "Me­

nor-Marginalidade Social", a forma mais estrutural de re , 

distribuir renda ~ a inserçio no mercado de trabalho, va -

riivel fundamental da postura sacio-econômica. Olhando o 

perfil de absorção da mão-de-obra no Br~sil, ~ ficil ver 

que aí reside fonte expressiva do surgimento do fenômeno 

do menor carenciado, abandonado·e infrator. São sobretudo 

filhos da pobreza sdcio-econômica, da família que não têm 

COInO prover um sustento material mínimo. Por isso, filhos 

s~o abandonados, ou vivem carências profundas, que os obri 

g~m a trabalhar precocemente, prejudicando a obrigação es~ 

colar ou a obstaculizando por completo e mesmo a recorrer 

i infração ~ara sobreviver. 

Fica claro que ações isoladas de "tratamento" e 

"repressão" são inócuas e ineficientes, pois se furtam de 

uma ação comprometida com a compreensão da questão real da 

vida destas crianças e de sua atribuída "deliquência". 

Dados estatísticos a respeito das ocorrências p~ 

liciais na cidade do Rio de Janeiro - 29 centro urbano do 

país - revelam algumas das características dos menores que 

sofrem a ação policial. Trata~se de levantamento efetua -
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do, nos meses de janeiro a janeiro de 198 / 3 na Divisão 

de Segurança e Proteção ao Menor, órgão da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, encarregado 

do recebimento e encaminhamento da maioria dos menores a-

preendidos como infratores ou perambulantes. 

Os dados referem-se ao total de 1.23~ menores a-

tendidos, segundo sexo, número de entradas, motivo de en~ 

trada e motivo de apreensão. Ao voltarmos para a analise 

do motivo da apreensão dos menores infratores, verificamos 

que a maior incidência de delitos se encontra em roubo e 

furto. 

Do total de meninos apreendidos nota~$e que o nú 

mero de perambulantes, meninos que se encontram ociosos ou 

exercendo atividades de subsistência, foi proporcionalmen~ 

te o mesmo que o de meninos de conduta anti-social e/ou a~ 

tores de infração penal. Significativamente, todos os me­

ninos pertencem a famílias de baixo poder a,.quisit:j.:vo, ,não 

estudam e, na sua grande maioria, inclusive os infratores, 

trabalham em atividades não -reconhecidas pelo JD.ercado for .... · 

mal, conforme demonstrou estudo por amostragem 'realizado 

na mesma Delegacia só com meninos de infração penal. 

Confirma-se assim a afirmaçã"o de que 

"A infração do menor esta entre os casos mais 
típicos de crime social, ou seja, por razão 
de sobrevivência. Não é tanto uma trans­
gressão à lei, quanto um recurso de sobrev! 
vência. Esta realidade explica, pelo menos 
em parte, a proliferação do trabalho de me­
nores, . sobretudo no mercado informal: engra 
xate, jornaleiro, contínuo, carrecador,etc.-:­
Ao mesmo tempo, premido pela fome e pobreza, 
o menor passa a buscar da família, na rua, 
ocasião de seu sustento, procurando na esmo 

I 



21 

la, nos objetivos, em trabalhos eventuais, 
mas também na infração, uma via de sobrevi­
vência"'+. 

Necessário é considerar que o fato da delinquên-

cia no· Brasil encontrar como causa o contexto social nao 

exclui os casos de desvios de ordem psicológica. Não se tra 

ta, no entanto, de analisar aqui comportamentos específi-

cos de grupos já estigmatizados. 

A interpretação dos motivos que levaram menores 

a cometer uma ação anti-social toma, muitas vezes ,como ve!. 

dadeiras, as concepções do senso comum construídas a par­

tir da vivência qe uma camada da sociedade. 

Esta visão deturpada da realidade, faz com que 

as pré-concepções transformem-se em expectativas ou mesmo 

em exigências de comportamento que são incompatíveis com a 

situação real de existência dos menores. Por não corres -

ponderem a estas expectativas tornam-se desacreditados e 

estigmatizados. 

A questão central na vida de um indivíduo estig~ 

matizado está nas relações que as pessoas mantem com ele. 

Há uma tendência de inferir uma série de "imperfeições" aos 

indivíduos que não se enquadram nos padrões idealizados co 

mo normais 5 • 

Daí, a impossibilidade de corresponder às exigê!! 

cias de comportamentos socialmente aceitos resulta num pr~ 

cesso de auto-marginalização, a partir de atributos que The 

são conferidos, passando a agir de acordo com o esperado. 

Poderíamos apreender, que não é a situação de miseria em 
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si que leva a delinquência, mas sao as condições existen­

tes na miséria que desencadeiam um processo legitimador 

das estratégias marginais como formas de sobrevivência. 

11.3 O que fazem nas ruas 

li ••• de uma vez, descobri que eu era invi­
sível, estava todo dia lá, debaixo da mar­
quisa e ninguém olhava. Aí, vi aquele pré­
dio grande e pensei: se estou invisível, 
posso ir lá vender as canetas, mas o ho­
mem de farda me segurou: Que que é, pive­
te, não pode entrar aí não ... " 

(Luiz Carlos, 10 anos, RJ) 

Ao assumir a perspectiva dos meninos que estão 

nas ruas dos grandes centros urbanos, .entende-se Que sua· 

percepção do mundo, faz da rua o espaço privilegiado Que 

lhe permite a satisfação de suas necessidades mais premen 

tes. Estã'o desem~enhando algum ti-po de atividade, visan.,... 

da obter algum rendimento. 

Reconhece~se que a condição - limite de sobrev! 

vência humana em que vivem estas crianças e suas famílias 

ê favorável, às vezes, a opção pela considerada delinquê~ 

cia do mesmo modo como mostrou-se anteriormente que a so-

ciedade de modo geral atribui a delinquência 

mais carentes da população. 

-as camadas 

Alguns teóricos da marginalidade delegam a esta 

camada da população a responsabilidade ou "culpa" por sua 

sttuação, o que vai inclusive ser interiorizado por ela. 

'0 estereótipo de "PIVETE", por exemplo, é um dos muitos a 

tributos que estas crianças recebem do grupo dominante. 
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Ora, ao se considerar a rua como palco . onde se 

estabelecem as relações: trabalho x vida e luta x sobrevi­

vência e que é na rua que o menino encontra os seus compa­

nheiro~ e também concilia lazer com trabalho, constata-se 

que este espaço da rua duramente conquistado constitui seu 

mundo e sua maior lição de vida, pois é a única escola que 

freqüenta. O dado social peTIllite modificar a visão que no!. 

malmente se tem das crianças e de suas famílias: não são 

"delinquentes", explorados por familiares "parasitarios", 

qu~ os rejeitam por opção própria mas, a partir de sua pró 

.pria inserção no contexto brasileiro, são grupos solida 

rios que se desenvolvem com suas próprias regras e normas,. 

dit~das pela sobrevivência. 

~ 

O que se verifica e que os grupos familiares, vi 

vendo em situação de penúria, buscam na atividade de rua a 

satisfação de suas necessidades basicas, construindo suas 

estratégias apoiàdas no trabalho das crianças e dos demais 

llle1J!.bros desse núcleo familiar doméstico. Entretanto, es -

sas pessoas continuam unidas em sua miséria, sempre a pro­

cura de novas possibilidades de sobrevivência com um pouco 

mais de segurança. 

O tipo de estrutura e/ou de organização que ca-

ract~riza o "grupo de residência localizado", baseia-se em 

nec~ssidades imediaLas que criam solidariedade para mora -

dia e trabalho. Neste sentido, a estratégia de sobrevivê~ 

cia vai redefinir os papéis familiares: as crianças passam 

da condição de dependentes a produtores, de crianças a a­

dultos, de filhos a pais, de irmãos e irmãs a pais e mães 
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(no caso dos filhos mais velhos). Enfim, a família (grupo 

de residência localizado) é importante em função das exi -

gências de organização própria que lhes assegura sobrevi -

ver. O que permite a compreensão dos laços existentes e 

que, mantidos de forma distinta por esse grupo, configura 

uma relação afetiva e de companheirismo, na qual se obser­

va o apoio em todas as situações. Não se pod~ classificar 

esses laços pelos parâmetros sociais dominantes, mas ente!! 

dª-los a partir das situações apresentadas (Cheniaux, So­

nia). 

Por sua especial inserção na estrutura de elas -

ses da sociedade brasileira, - os meninos de rua, oriundos 

das camadas populares, pauperisadas amadurecem cedo, e de~ 

de a mais tenra idade contribuem de forma efetiva e perma­

nente para a manutenção do seú grupo familiar e face a is­

so, eles indiferentemente podem ser classificados como cri 

anças, jovens, adolescentes ou menores. E, se o seu com -

PQrtamento algumas vezes diverge do esperado, dito "nonnal" 

e "aceito" pelo grupo dominante, é porque sua "marginalid~ 

de" é determinada pela organização ~ocial brasileira, que 

impede o menor e a família de participarem do processo de 

produção e do usufruto de bens e serviços. 

Não se constata, junto a essa população, a cons­

c*ência de que a utilização da mão-de-obra do menor seja 

urqa forma de exploraçã'o. Ela se configura como parte de 

uma estratégia para o consumo e a sobrevivência. O compa! 

tiT de responsabilidade na família é natural, e a criança 

assume desde cedo o que lhe cabe no des'empenho de papéis 
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familiares G • 

Em pesquisa realizada pela Secretaria de Traba -

lho e Ação Social do Estado do Piauí (1984), considerado um 

dos Estados mais carentes da federação, foram entrevista -

dos 700 (setecentos) menores, em pontos estrategicos de gr~ 

de movimento da cidade. Os resultados opôe-se claramente 

ao ponto de vista do senso comum em relação ã classe trab~ 

lhadora: famílias desagregadas, pais "vagabundos", meninos 

"delinquentes". Podemos confirmar algumas das afirmativas 

anteriores pelos dados de que as crianças que estão nas 

ruas do Piauí ou de qualquer estado da ,federação estão e­

xercendo atividades de subsistência, possuem família com 

a qual mantem vínculos (dormem, levam rendimentos) e têm 

aspirações futuras calcadas nos mitos das camadas medias. 

Vê~se o efeito direto da relação trabalho/renda (ocupação 

responsável) e principalmente e excluído o dado infração. 

1) Trabalho 

- Ocupação do Menor 

Características 

... TFabalha 
-. Não trabalha 

Frequência 

562 

139 

Porcentagem (%9 

81 

10 

*Fonte: Secretaria de Trabalho de Ação Social do PiauÍ - 1984. 



- Aspectos da vida do menor 

Características 

- Já foi preso 
- Não foi preso 

- Lugar onde dorme 

Características 

- Na casa dos pais 

Frequência 

31 

670 

Frequência 

- Na casa de colegas menores 
663 

04 

02 

02 

14 

05 

- Em escombros 
Nas praças 

- Na rua 
... Outros 

I'· 

Porcentagem (%) 

4 

96 

Porcentagem (%) 

96 

0,6 

0,3 

0,3 

2 

0,8 

26 
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- ASEira~ões Eara o Futuro 

Características Frequência Porcentagem (%) 

Professor 57 8 

Médico 140 20 

Engenheiro 80 11 

Jogador 60 9 

Bancário 19 3 

Cientista 03 0,4 

Motorista 69 10 

Soldado 4S 6 

Mecânico 18 0,3 

Comerciante 44 6 

Advogado 19 3 

Piloto 13 2 

Trabalhar e estudar 10 1 

Só importa o presente 01 0,1 

Não sabe 25 4 

Cantor 16 2 

Governador 01 0,1 

Outros 81 12 

---

- ASEectos Familiares 

Características Frequência Porcentagem (%) 

Mora com os pais 469 67 

Mora 
~ 

a mae 124 18 so com 
Mora .. o pai 30 4 so com 
Mora com parente 67 10 

Mora com amigos menores 02 0,3 

Não tem habitação fixa 09 0,7 
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Outra pesquisa realizada pela ~EBEM - Ceará - em 1985, dá 

como resul tados preliminares, dados que confirmam as asser­

tivas que estamos demonstrando. 

Os menores entrevistados, no total de 220, estão 

em sua maioria na faixa etária entre 12 e 15 anos (47.2%); 

são do sexo masculino (98,7%) e precedentes de Fortaleza 

(65,5%), apresentando maior incidência os residentes no 

bairro do Lagamar (19,1%), que concentra superpopulação ca 

racterizada pelo baixo poder aquisitivo, cujos problemas so 

ciais como marginalização e prostituição já atingiram rndi 

ces significativos. 

Constata-se que 84,5% dos entrevistados residem 

com os pais, sendo que 19,5% moram com a mãe e irmãos, pr~ 

dominando a incidência de 6 a 7 pessos por domicílio. 

Pelos dados coletados na referida pesquisa o ín­

dice de escolaridade mais elevado ha la. s~rie do 1 9 grau, 

atingindo um percentual de 16,3%, enquanto que a 8a. s~rie 

atingiu apenas 1,0% dos entrevistados. 

Com base na situação de extrema pobreza a que e! 

tão sujeitas as famiiias.envolvidas neste trabalho, verifi 

cou~se que 23% das crianças deixaram a escola e 15,3% em i 

da de escolar não tiveram acesso ã meswa. Tal fato se jus­

tifica pelo número insuficiente de escolas para.o atendi -

mento ã população, aliado a imposs ibilidade de aqui sição de 

fardamento e material escolar. 

Fonte: FEBEM - Ceará - 1985. 
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No que concerne aos motivos para a escolha da o­

cupação, 50,8% dos entrevistados responderam que desenvol­

vem estas atividades por necessidade de sobrevivência fami 

liar, enquanto a incidência menor, 0,8% recai na "oferta de 

lucro". 

Para o deslocamento desses menores ao seu local 

de trabalho, ou seja, os referidos cruzamentos, 30,4% uti­

lizam o transporte coletivo pago, enquanto 29,5% recorrem 

ao mesmo transporte gratuitamente. 

Das atividades desempenhadas, houve predomínio na 

prestação de serviços (limpeza de carros), que apresentou 

o Índice de 62,2%, ficando a ocupação de vendas (jornal), 

(frutas) em 37,8%. 

Enfatizando a situação dos menores envolvidos na 

função de revendedores, verificou-se, que a faixa predomi­

nantemente de renda, situa-se entre 1.000,00 (hum mil cru­

zeiros) a Cr$2.000,00 (dois mil cruzeiros) diários, repre­

sentando um percentual de 32,5%, ocorrendo o mesmo com a­

queles que trabalham por conta própria. 

No caso específico dos que trabalham com presta­

ção de serviços, observa-se que a gratificação diária per­

cebida pelos entrevistados, varia de Cr$500,00 (quinhentos 

cruzeiros) a Cr$I.OOO,OO (hum mil cruzeiros). 

Um dos pontos levantados neste estudo, ou seja, 

a não compatibilização entre as propostas alternativas(que 

em nome de um respeito a cultura do sujeito, mantêm os me-

nores na situação em que se encontram e apenas organizam 



30 

suas atividades) e a realidade destas crianças frente a a­

ção do Estado, ao comercio local - e as expectativas de que 

o trabalho e fonte restauradora de uma situação muito mais 

complexa - pode ser ilustrada através do exemplo dos meni­

nos que trabalham como vendedores na feira de São Brás, Be 

lém. 

Uma pesquisa oratória, realizada entre dezem 

bro de 1984 a março de 1985 7 acompanhou vinte e cinco meno 

res trabalhadores, que desempenhavam as atividades de "ven 

dedores de cheiro", "vendedores de unha de carangueijo" , 

"yendedores de saco de frutas regionais" e "guardadores e 

lavadores de carro". 

Estes menores tinham entre 5 e 16 anos e suas ativida 

des eram integradas no local em que as desenvolviam. Fei­

ra, em Belem do Pará, com turistas, população local, etc. 

Nenhum dos vinte e cinco havia cometido qualquer delito ou 

tinha passagem por instituições oficiais. Originários da 

periferia chegavam sozinhos ou com seus pais por volta 

de 7 horas até às 13 horas (horário da feira). Trabalha­

vam com a família (ajudantes; sem salário) para o patrão 

(feirante ou dono da mercadoria), por conta própria (lava­

dores e guardadores de carro). Ora, uma das situações co­

tidianamente enfrentadas pelos menores refere-se a violên­

cia exercida por fiscais, administradores, feirantes, pei-

'xeiros e açougueiros. "Os fiscais criam caso com a gente 

sim. Quanto a gente tá vendendo coisas eles tiram a coisa 

da gente". "Os fiscais levam a gente lá pra cima e só lar 

ga quando acaba a feira. Tira a camisa da gente,deixa no 
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frio e depois dá uma ralhada". 

o depoimento do fiscal, na mesma pesquisa, é bas 

tante esclarecedor pois representa a justificativa por pa~ 

te das autoridades da prática de violência contra as criag 

ças, além de reproduzir todo o sistema ideológico repres­

sor que permanentemente pesa sobre estas crianças. Valeres 

saltar as contradições exteriorizadas nas representações so 

bre "pena" sentida e o determinismo sobre o futuro, ~ 

que e 

a mesma encontrada nos discursos oficiais. 

"Esses meninos dão muito trabalho. ~ preci ... 
so ter muita cabeça fria. Agora •.. é preC1-
so ter muito cuidado. Às vezes eles se amon 
toam e um deles é pra roubar. Aí a gente tem 
que ter muita cabeça fria, senão MATA, BRI 
GA ou então MORRE. Mas EU SOU CONTRA A VIO~ 
LENCiA ... " (grifo da autora). 

lIA quantidade de menor que vende verdura não é grande. Atr~ 

palha a venda dos locatários (barraqueiros do mercado) que 

pagam imposto e outras taxas. AÍ quando eles tão muitotei 

moso, eu prendo a verdura deles e mando para o Colégio Ber 

ço de Belém. Mas eu tenho recibo da doação. Agora eu nao 

mando mais porque uma freira disse, porque eu não mandava 

mais cedo. Ora bolas, além de ser de graça, ela ainda faz 

exigência. Agora, quando eu apreendo os meninos, não é prá 

prejudicar ... Às vezes eu trago eles prã cá (guarita) e 

deixo passar uns quinze minutos e digo que se eles conti­

nuarem C01Il molecagem vão pro posto policial". 

Ora, a discri1Ilinação com relação a estes meninos 

e meninas está tão introjetada que uma obra assistencial, 

recebe mercadoria roubada dos menores trabalhadores. 

Fonte: Os menores trabalhadores da terra de São Braz - Universidade do 
Pará - 1985. 
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Continua o fiscal: 

"Eu tenho pena destes meninos. (Que estão 
trabalhando). Desse jeito, vão virar la­
drão, marginais e prostitutas. Coitados, eles 
não tem uma boa educação, uma instrução me­
lhor. Às ve zes são fi lhos de mãe solteira ... " 



CAPfTULO 111 

A POLfTlCA 00 BEM ESfAR 00 MENOR E Ã QUESTÃO EDUCAÇÃO E TRABAlBO 
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A discussão da situação deste contingente, priv! 

legiando a ques tão do trabalho e da educação, s6 poderá fO!. 

necer subsídios para uma ação se partirmos do suposto que 

a Educação (aqui entendida como Educação formal) não faz 

parte do seu cotidiano (fora das instituiçÕes de atendimen 

to), sendo que seu aprendizado é feito através do trabalho 

(aqui entendido como qualquer atividade que propicie ga-

nho). 

Por outro lado fazê~lo adquirir, através deste 

aprendizado imediatista, a consciência do trabalho, só po­

derá se concretizar através de uma intervenção nesta reali 

dade. 

"Os "programas de atendimento a menores" execu -

tam esta intervenção utilizando em suas propostas diferen­

tes concepções e estratégias de Educação e Trabalho. De-

les, de fato, pode-se selecionar as alternativas existen -

tes que sirvam como modelo para a elaboração de políticas 

sQciais voltadas para este segmento de classe(b). 

Necessário assinalar que estas crianças represe~ 

tam um objeto singular, embora sejam elas a grande maioria 

da população inf.antil, e como tal devem ser vistas e com -

Obs. : 
(b) Quanto ã origem social deste grupo, alguns autores caracterizam es 

sa população sobrante "massa marginal" (lumpen); outros, como seg­
mentos pauperizados da classe trabalhadora. 
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preendidas. De singular há o fato de que elas já se encon 

tram inseridas no "mundo do trabalho"'. Contudo, poucos são 

os estudos que demonstram a inserçao da mão~de-obra infan-

til no "mundo de trabalho". 

Cabe ainda esclarecer que a FUNABEM deve ser en­

tendida enquanto órgão oficial normativo, cuja ação se es­

tende a todas as instituições por ela conveniadas. ~ sob 

este ponto de vista que sua política toma um caráter nacio 

nal. 

A questão da Educação e do Trabalho do "menor", 

para a FUNABEM, tem sido tratada formalmente enquanto téc­

nica de atendimento e não tomada enquanto pressuposto de 

ação. 

Isto se explica pelo caráter burocrãtico/admini~ 

tra,tivo que a FUNABEM tem adotado para firmar e avaliar 

seus convênios, assim como pelas injunçõespolítico-conju!! 

turais às quais ela se submete. O seu caráter nacional(e!! 

quanto órgão POlítico) ê dado pelos repasses 

aos órgãos subordinados nos Estados . 

financeiros 

. A diversidade das praticas adotadas em seu Cen­

tro-Piloto (Rio de Janeiro) demonstra as assertivas acima, 

nã'o merecendo aqui referências específicas por não 

servido enquanto modelo de análise. 

terem 

Se generalizarmos, podemos afirmar que a Educa -

ção oferecida no âmbito do atendimento oficial(c) (salvo p~ 

(c) experiências empreendidas por organismos particulares, urna vez que 
em algumas delas se encontram explicitadas propostas que tem pre -
sente a correlação Educação/Trabalho. 
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ra exceções) é apenas uma prática formal que, cumprindo os 

preceitos legais, ocupa o tempo dos "menores", não o ins -

trumerttalizando para o trabalho nem os preparando para o e 

xercício da cidadania, embora encontre-se no decorrer de 

SUq história o discurso pedagógico. No entanto, não se p~ 

de dizer o mesmo de algumas experiências empreendidas por 

organismos particulares, uma vez que em alguns deles se e~ 

cQntram explicitadas propostas que tem presente a correIa 

ção Educação/Trabalho. 8 

111.1 O Discurso Mineiro 

O ponto de partida oficial para a implantação de 

programas de "Educação para e pelo Trabalho" para crianças 

e jovens de baixa renda, foi sem dúvida a experiência da 

FEBEM - Minas Gerais, através da implantação da Escola Ba­

rão de Camargo em 1977. Esta escola destina-se a meninas 

consideradas de conduta anti~social, com idade compreendi­

da entre 12 e 18 anos. Utilizando-se material colhido na 

própria escola, junto a equipe (diretor, sua mulher e 1 en 

fermeiro), temos uma descrição sucinta de que meninas sao 

atendidas: "Meninas das camadas marginalizadas, com condu­

ta anti-social caracterizada por: 

, agressividade 

• roubo 

· prostituição 

• vlcios (cigarros, bebidas, drogas) 

e cuj os trqços pSlquicos mais acentuados são "insegurança e 

dependência, baixa tolerincia i frustação, dificuldade em 
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estabelecer relacionamentos significativos" (Anexo 1). 

Por outro lado estas meninas tinham uma história 

de vida comum (internas, passagem por outras instituições), 

o que, associado a questão da puberdade, já coloca em dúvi 

da os atributos acima descritos. 

A partir de refer~ncias a Makarenko, Freinet e 

Paulo Freire, a escola organizou seu trabalho intitulan­

do-o "Educação Para e Pelo Trabalho",. 

A grande proposta teórica de seu fundador (anexo 

1) seu papel posterior de PreSid~nte da FEBEM-MG, fez com 

que, a partir de 1980 até os dias de hoje, se imprimisse n~ 

vas idéias ao sistema oficial de atendimento a "menores"no 

Brasil. Em seu texto básico destacamos alguns pontos que 

devem ser ressaltados para que se compreenda os rumos que 

foram tomados. 

"Se tivesse que organizar esta escolha do 
povo, apoiar-me-ia no princípio que condi 
ciona a vida dos homens, que estimula e ori 
enta os seus pensamentos, o que justifica o 
seu comportamento individual e social,e que 
é o trabalho, em tudo o que ele tem hoje de 
complexo e de socialmente organizado; o tra 
balho motor essencial, elemento de progres­
so e de dignidade, símbolo de paz e de fra­
ternidade" (Freinet). 

Com esta citação, apresenta~se o texto Educação 

pelo Trabalho. FEBEM-MG, que explicita a proposta de uma 

nova orientação para a política social voltada ~ara crian­

ças e jovens ae baixa renda. 

De início já podemos levantar algumas questões ~ 

bre a reificação do trabalho tal como ê apresentada por Fre..! 

net e a situação social a qual ela se reporta no caso estu-
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dado, uma vez que é citada como premissa básica. 

A central idade do trabalho como valor e como re-

presentação nas práticas educacionais e na ideologia por 

estas tjansmitidas, coloca a necessidade de uma diferencia 

ção, que existe em sociedades divididas em classes: prepa­

rar a criança das classes populares o mais rapidamente po~ 

sível para o trabalho ou adiar ao máximo crianças das clas 

ses média/alta - sua relação com o mundo do trabalho. 

Diante da questão da alienação do trabalho na so 

ciedade de classes, como pensa essa teoria'uma ética do tra 

balho? Como relaciona para as camadas populares o traba -

lho e o lazer? 

Analisando este texto, que foi o fundador de uma 

nova ética na política Social do Menor verifica-se que as 

questÕes encaminham-se no sentido de fortalecer a ligação 

Educação e Trabalho e posteriormente,vamos acompanhar o re 

sultado prático, através das experiências analisadas até 

chegarmos ao Pacote de outubro de 1986 (Pres. República)(d) 

que legisla e reitera a inserção no mundo do Trabalho das 

crianças e jovens das classes .trabalhadoras pauperizadas. 

o autor introduz sua proposta colocando a univer 

sal idade da mesma 

"Não cremos, que esta concepção do trabalho 
educativo tenha sua validade circunscrita ao 
universo das crianças e adolescentes a quem 
dirigimos nosso trabalho assistencial e edu 
cativo". 

(d) Projeto Bom Menino - Preso José Sarney - 12 de outubro de 1986. 
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No entanto, no parágrafo seguinte coloca-a como uma res -

posta as práticas e propostas repressivas assistencialis­

tas voltadas para o menor marginalizado, excluídos dos "fro 

tos do progresso e do bem estar social"9. 

Sob o título de "concepções sustentadoras" cons 

trói um marco teórico fundamentado nas seguintes catego­

rias: Trabalho, Homem, Mundo, Consciência, Educação, Esco 

la, Liberdade, pOlítica, História, Conhecimento. 

Partindo de concepções marxistas como a aliena­

ção do trabalho e a divisão entre trabalho intelectual e 

manual, retoma um tipo de postura liberal/clássica educa­

tiva associando trabalho educativo ã dimensão produtiva e 

ã dimensão formativa. 

As relaçõ'es capitalistas de produção, a explor~ 

çao das classes trabalhadoras e a questão da reprodução do 

capital se mostram passíveis de solução no interior de âm 

bito educativo restrito (assistencial). Ao propor que a 

"viv~nc.ia. c.onc.lLet:a. de nOILma.-6 de.óa.li.ena.da..ó" de trabalhopo~ 

sibilita ao educando ascender a condição de "membro cons­

ciente da classe trabalhadora", percebe-se que a discus -

sã'o educação/trabalho e sua inter-relação com uma socied~ 

de de classes, ê deslocada para um locus particular aonde 

se privilegiaria a inserção prematura na produção (vivên­

cia concreta). 

Ao destacarmos no início que as crianças e jo­

vens estão trabalhando e estamos nos referindo a ativida­

des informais, até este momento, esta proposta deslocou-se 
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de seus pressupostos iniciais e gerou uma multiplicidade de 

intervenções na esfera das políticas sociais voltada para 

a questão do "menor". 



CAP!TULO IV 

A INTERVENÇÃO INSTITUCIONALIZADA 
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IV.I - As Propost~s 

As atividades exercidas nas ruas têm uma forma 

própria de organização, que não está amparada legalmente. 

A intervençio no trabalho de crianças e jovens 

dá-se de diversas formas, dependendo· do compromisso ideoló 

gico dos agentes de intervenção. 

O atendimento pode tomar para si o papel de ge -

renciar as diferentes formas de organiza"ção do tra,oa,lho, 

não interferindo diretamente na sua organização, mas sim 

deslocando o centro de decisões e administração, como tam­

bém interferir diretamente na organização do trabalho, mo~ 

dificando-o estruturalmente, is"toé, organizando-se forma 

cooperativista e solidária, possibilitando uma nova vivên­

cia. 

Os modelos teóricos referentes às diferentes con 

cepçoes do atendimento nacional, acima citado, possibili -

tam a analise de situação atual. 

Há uma grande diversidade de propostas de "atendi. 

mento acompanhadas de formas distintas de operacionaliza -

çio; ou seJa, aparentemente cada projeto, programa, escola, 

cada iniciativa enfim, se concretiza de uma forma singular. 

Pode-se afirmar que aparentemente elas são distintas entre 

si, embora voltadas para a mesma clientela. 

Somente atrav~s da analise das suas concepções é 

posstvel identifica~las e classificá-las em três perspecti. 
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vas globais. desvendando as suas similitudes e conseqüent~ 

mente o seu compromisso ideológico. 

Esta foi uma análise comprometida com o desvenda 

mento da contradição existente entre a teoria (do discur -

so) e a prática (do atendimento oficial). 

Podem ser destacadas tr&s grandes linhas que de­

finem as açb'es desenvolvidas: 

· a perspectiva que prioriza a adequação do me­

nor/trabalhador ao trabalho; 

• a perspectiva que prioriza a adequaçã'o do tra­

balho ao menor/trabalhador; 

· a perspectiva que estabelece a fusão entre tra 

balho e o menor/trabalhador 1Q
• 

Assinalam-se as tr&s perspectivas globais: 

A - A priorização da adequaçã'o do inertor/t.rabalhador ao tra 
'balhQ (a) 

Esta abordagem parte da preocupação com a impe -

rtosa necessidade de recuperação da situação precária de 

sobreviv&ncia de crianças. dada a sua situação de mis~ria. 

Faz-se necessário, portanto, fornecer meios que 

possam de imediato superar esta situação. Nesta perspect! 

'Ca) Projetos: 
Centro Educacional Dom Jayme de Barros Câmara - SC 

• Escola Stalla Maris - RJ 
· Centro de Inserção Social da FUBEM de São Bernardo do Campo - SP 
• Centro Salesiano do Menor (CESAM) - MG 
• Associação Adelino de Carvalho - GO 
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va, o trabalho é sinonimizado como emprego. 

Pragmaticamente se compreende que através do au­

mento e da estabilidade de renda garante-se o acesso a bens 

e serviços, satisfazendo as necessidades básicas de sobre-

vivência. Uma vez satisfeitas as necessidades emergen ..;. 

ciais, "o menor" tera condição de realizar outras ativida-

des, também necessarias para o seu crescimentoopessoal e 

desenvolvimento social. 

Segundo esse enfoque, o fundamental é que o me -

nor se adapte às exigências do mercado de trabalho bem co­

moas formas de organização do trabalho ja existentes e 

consagradas. Desta forma, o mercado vem a ser
o 

o modelo a 

partir do qual se orienta o processo de aprendizagem para 

o trabalho do menor, isto é, as necessidades do mercado de 

terminam as atividades a serem por ele desenvolvidas, O 

processQ de conscientização do menor, segundo esta aborda­

gem, implica no reconhecimento de que a realidade do merca 

do é imperiosa, sendo portanto fundamental a adaptação do 

menino a.ela. 

~ ~ . Por isso mesmo e necessario que o menor receba 

uma educação que promova, predominantemente, destreza e a­

quisição de habilidades praticas e especÍficas. Em função 

desta atica de analise, a preocupação com o menor volta-se 

para aspectos par~iais de seu comportamento, enfátizando~ 

quest6es relativas aos seus habitos de trabalho. 

Por priorizar o problema imediato da sobrevivên­

cia, esta abordagem também tende a exigir resposta de cur~ 

to prazo. Na medida em que as necessidades produtivas são 
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priorizadas, a educação faz um papel de "instrução", isto 

é, prioriza as exigências formais indispensáveis ao desem-

penho das funções exigidas pelo trabalho. 

Segundo esta concepção, a educação formal ofere­

ce os meios que possibilitam a ascenção social, sendo por­

tanto indispensável ã formação do menor. 

B - A priorização da adequação do trab~lho ao menor/Traba­
lhador(b) 

Esta abordagem parte do pressuposto que o menor 

de rua ê um trágico símbolo e expressão das desigualdades 

sociais e, por causa disto, não vê possibilidade de acabar 

cOm sua problemática, sem também por fim â miséria vivida 

pelo seu grupo ~ocial. 

Faz-se necessário, portanto, estabelecer estraté 

gias voltadas diretamente para o indivíduo enquanto membro 

de um grupo, preocupa-se com seus problemas sociais, esti­

mulando-o e capacitando-o para buscar melhorias que provo­

quem mudanças no seu grupo de origem • 

. Dentro desta ·Ótica, o menor de rua ;representa 

muito mais que um menor a ser atendido, já que traz censi-

go a esperança e potencialidade de promover o pr6gresso so 

(b) Projetos: 

• Centro Educacional D. Bosco - PE 
· República P. Vendedor - PA 
· Aldeia Juvenil - GO 
· Escola Lar são José - ao Velho 
• Escola Aberta dos Menores das Ruas de Recife - PE 
· Pastoral do ~~nor da Arquidiocese de São Paulo - SP 

Escola Agrlcola Rainha dos Apóstulos - AM 
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cial do seu grupo. 

Na prática, estas idéias se concretizam em ativi 

dades qpe enfatizam o desenvolvimento de capacidades críti 

cas e organizacionais. gerando vontade de assumir responsa 

bilidades na auto-gestào dos próprios programas da obra que 

o atende. 

o trabalho ê ~onte geradora de renda, mas além 

disto ê também um meio de preparar a criança para . viver 

num mundo onde ela ê vítima de distorções sociais. 

A finalidade das ações, a partir desta perspecti 

va, ê o de desenvolvimento de uma consciªncia social nos 

meninos, transformando-os em um agente de mudança e trans-

;t;ormação do seu meio de origem. O desenvolvimento desta 

consciencia levaria ã compreensâo de que a solução de seus 

proble_as se daria a partir de sua reunião com os outros. 

Assim sendo, a geraçào de renda, torna-se uma 

atividade entre várias, permitindo a experiencia de convi­

vência na comunidade e a oportunidade de valorização do 
-# • cqnV1V10 social, 

O trabalho ê valorizado mais pelas característi­

cas sociais que ele oferece do que por suas característi -

cas de gerar provisões (vencimentos). 

Entendimento que o trabalho é a forma pela qual 

os meninos tomam consciência de sua capacidade de organiz! 

ção, ê fundamental que ele se realize em situação onde po~ 

sa desenvolver sua auto-esttma através da relação com os 

colegas e a comunidade. 
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Para tal, segundo este enfoque é fundamental que 

o trabalho se adapte ao menor, não bastand~, portanto, que 

ele consiga um "bom emprego". O trabalho deve gerar no me 

nor hábitos de relacionamento grupal, estimulando sentimen 

tos de solidariedade e consciência crítica de sua situação. 

Desta forma prioriza-se o atendimento às exigências sociais 

do menor mais que às econômicas e institucionais. 

A partir desta visão conceitual~ as atividades prá 
'. 

ticas são organizadas segundo o espírito da auto-gestão. 

Nestas linhas se encontram predominantemente cooperativas 

e outras formas de trabalho associativo, gerido pelo grupo 

de menores. Assim sendo, o trabalho é fonte geradora de 

renda, mas, além diss'o, é um meio de preparar o menor para 

a vida pessoal. 

Logo, o desenvolvimento da consciência social do 

menor, decorrente da organização coletiva e autônoma d) tra 

balho, é o "carro-chefe" desta abordagem. 

Centrando sua preocupação na adequação entre tra 

balho e menor/trabalhador, esta perspectiva parte da funda 

mental necessidade de respeito à cultura do menor como es~ 

tratégia de seu desenvolvimento. 

Desta forma se constestam os elementos formais 

da cultura dominante que nega a contribuição cultural que 

estes meninos oferecem. A freqüência ã escola não se re -

veste de muita importância, segundo esta abo.radagem, que 

prefere optar por estratégias de educação popular baseada 

no respeito às formas de express[o dos menores. 
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o respeito ã cultura de origem dos meninos deter 

mina uma forma própria própria e particular de organização 

do trabalho, procurando sempre formas alternativas que po~ 

sibilitem aos meninos, fora do mercado formal, a montagem 

de um sistema de cooperação e depend~ncia dentro do seu 

próprio grupo. 

o trabalho autônomo livre das regras de mercado 

formal, ~ por excel~ncia a opção de trabalho 

por esta perspectiva. 

estimulada 

c ~ Fusão entre trabalho e o menor/trabalhador Cc) 

Esta abordagem concebe o menor de rua enquanto 

indivíduo potencialmente capaz, reunindo pOTtanto as condi 

ções necessárias para superaçao de sua condição, atrav~s do 

desenvolvimento de suas possibilidades. Desta forma, esta 

abordagem centra suaS estratégias de açao na potencialida­

de e. não· na carência do menor - atuando sobre o que ele t~ 

ante.s de tentar suprir o que ele nã'o tem. 

o importante, segundo esta concepção, ~ a com 

preensão·do problema do menor de rua enquanto pessoa margi 

nalizada socialmente, isto ~, enquanto indivíduo posto de 

lado pela sociedade ã qual deveria pertenceT. 

Assim compreendida a questão, o trabalho adquire 

importância capital, já que só atrav~s dele o menor deixa 

Cc) Proj etos: 
· Fundação .Casa das Crianças de Olinda - PE 
• Comunidade Estudantil Padre Anchieta - CE 
• Escola - FEBEM - "Barão de Camargos" - MG 
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de ser marginal pata, integrando-se i produção,integrar-se 

a sociedade. Tornando-se trabalhador o menor transforma -se 

em cidadão, possuindo legitimamente direitos e deveres pa­

ra com a sociedade. 

Enfatiza-se, assim, a capacidade e a necessidade 

do menor assumir a responsabilidade de ser agente de seu 

próprio avanço pessoal e social. 

Faz-se necessário, portanto, estabelecer estraté 

gias voltadas para a promoção do desenvolvimento pes50aldo 

menor, respeitando sua necessidade de ganho imediato mas, 

simultaneamente, respeitando e promovendo suas necessida -

des enquanto cidadão socialmente participante. 

A partir desta visão conceitual o trabalho passa 

a ter um novo significado. ~ necessário que, além de exe­

cutá-lo, o menino entenda o que ele significa. Este sign! 

ficado do trabalho deve ser apreendido no decorrer do pro­

cesso produtivo e portanto, é necessário que o menor/trab~ 

lhador esteja envolvido em todas as etapas deste processo. 

Só desta forma o menor/trabalhador deixa de ser 

um mero fator de produção para ser um trabalhador conscien 

te, nao só fazendo mas também compreendendo o que faz, já 

que o trabalho não se constitui simplesmente numa ativida­

de onde, além do que produz, importa o como e o po.rque se 

produz. 

Praticamente, estas idéias se operacionalizam a­

través de um processo educativo construído a partir de uma 

nova proposta pedagógica: a pedagogia do trabalho. Esta e­

tapa educacional deve ser' anterior ã integração do menor ao 
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mercado de trabalho, para que, al~m de saber fazer, ele 

também saiba compreender seu trabalho. Segundo esta abor 

dagem~ esta é a finica possibilidade de desenvolvimento da 

consciência critica do menor. Ou seja, considerando-se a 

população de menores marginalizados, a educação deve ter 

no trabalho seu elemento central. Desta forma educa-se o 

menor pelo trabalho e através do trabalho. A ênfase des­

ta abordagem, nesta etapa inicial indispensável para a for 

mação do menor/trabalhador, coloca-se na vigência 

processo educativo baseado na experiência direta. 

deste 

No entanto, segundo esta visão pedag6gicaio tra 

balho é presidido pela educação, contando com a efetiva 

participação do menor desde a confe:cção ate a confeção e 

distribuição do produto. 

Já tendo vivenciado este processo o menor pode-
... ra posteriormente, uma vez integrado ao sistema produtivo, 

avaliar criticamente o que faz e compreender todo o pro -

cesso ao qual está integrado. 

Nesta perspectiva, o trabalho não é simplesmen-

te concebido como fonte geradora de renda mas, antes, co­

mo fonte geradora de consciência. 

Assim, esta abordagem acha indispensável que o 

menor se integre ao processo produtivo, tal qual ele esta 

organizado, para poder melhor compreender sua situação no 

~undo, através das relações de trabalho. Logo as necess! 

dades do mercado e as necessidades do menor têm, antes de 

ajustar-se, que ser confrontadas através da prática de 
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trabalho. 

A base da consciência esta' dada pela vivência 

desta alienação, devidamente compreendida e criticada a -

través do processo educativo. 

o fim das aç6es propostas por esta abordagem 
.. 
e 

levar o menor ã compreensão de que suas necessidades reais 

- e não as aparentes - s6 serão satisfeitas através de um 

projeto de vida prospectivo e nunca imediatista. 

Alguns "conceitos" que estão subj acentes às pers 

pectivas de ação em relação ao Trabalho/Educação que sis-

tematizamos anteriormente, merecem ser arrolados pois aju 

dam na compreensão da l6gica pr6pria interna a cada uma e 

quais os aportes ideo16gicos e culturais que as informa 

ram: 

A primeira perspectiva, que prioriza a adequa -

ç~o do menor trabalhador ao Trabalho, ou seja, sinonimiza 

trabalho e emprego, traz, no discurso de seus propagado -

res as seguintes justificativas: "Essas crianças tem que 

trabalhar porque as famílias não podem sustenta-las" - "O 

emprego é a resolução dos problemas imediatos do menor" 

"São estes meninos que sustentam suas famílias" - "Meni -

nos e meninas se prostituem para se sustentarem" - "O em-

prego deve ser utilizado como solução de seus problemas ! 
mediatos assim como os de sua família" - "O mercado de tra 

balho é uma realidade inegável" - II A forma educacional tem 

de conter um treinamento para a postura no trabalho" -"H a 

necessidade de se dirigir e treinar os meninos" - "A cul­

tura subdesenvolvida não pode ser padrão. ~. importante su 
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perar esta condição". 

Defendendo a segunda perspectiva, que prioriza a 

adequação do trabalho ao menor trabalhador, encontramos to 

do um corolário que teve origem na educação popu1ar,nas co 

munidades ec1esiais de base e Pastoral do Menor/SP. Nela 

a defesa do trabalho autbnomo é a base das açÕes: "O traba 

lho autbnomo e organizado leva o menino a uma maior emanci 

pação" - "Não é importante o trabalho que ele vai realizar 

e sim executar atividades passíveis de dar-lhe habilidade 

e espaços de formar uma consciência sobre seu meio de ori-

gem" - "A forma como se organi za o trabalho (sej a qual for) 

é que dá consciência a este menor" "O maior problema p~ 

ra, a formação da consciência crítica é a necess·idade de pe.!, 

mitir que estes meninos se tornem animadores de outros me-

nores" - "O produto do trabalho deve ser o menino. A ren­

da é utilizada como meio de formar uma consciência críti -

ca, por serem os meninos agentes de mudança" - "O mercado 

iorma1 leva o menino a se desvincular da família, o traba-

lho autbnomo leva a uma maior emancipação" - "O menino tem 

mais responsabilidade quando. o seu trabalho é imposição do 

seu grupo" - "O menino perde sua responsabilidade 

aiastado de seu meio de origem". 

quando 

A terceira perspectiva, que estabelece a fusão en-

tre trabalho e o menor/trabalhador fundamenta-se através 

da inserção no mundo do trabalho como resgate da cidadania. 

"Através do trabalho o menino adquire um projeto 
de vida". 

Fonte: "Encontro sobre geraçao de renda" SAS/RJNABEM/UNICEF, Teresóp~ 
1is, 1984. 
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"O destino dele tem que se ligar a um destino c~ 
letivo, o que só pode ocorrer enquanto operário e 
não enquanto marginal". 

"O menino tem que ser o agente de sua própria hi~ 
tória". 

"O menino acredita mais no curso dos acontecimen 
tos do que no discurso sobre eles". 

"O trabalho é ma.tltiz da consci~ncia". 

"Tudo isso está sendo vivido pelo menino e ele 

levará para fora não como tributo, mas a partir 
do choque entre a realidade vivida e a realida­
de confrontada". 

Até a proposta fundadora vinda de Minas Gerais, 

que surge como uma "revolução" transformadora no sistema o 

ficial de atendimento, pois tenta escapar dos estereótipos 

e estigma sobre este contingente da população, legitimados 

desde a República pela história assistencial no Brasi1,-to 

dos os discursos anteriores já se referiam a questão do tra 

balho: 

."Aos pobres, indigentes e ociosos, há que pô.,..los 
a trabalhar desde a mais tenra idade, para que 
não vicejem os vícios e mazelas próprios dessa 

.. gente" (1905 - História do atendimento oficial no 
Brasil - Jane Russo). 

Tais conceitos e pré-conceitos informaram as po-

11ticas sociais e os discursos que as sustentaram. Aos ler­

mos as características atribuídas as mesmas (FUNABEM 1977) 

e aa justificativas para os "modernos programas" referidos 

anteriormente, podemos numa primeira leitura, perceber que 

o esbravej ar higienista foi sucedido pelo discursos da "mar 

ginalidade social" e permaneceram as idéias de "re-educar", 
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"re-socializar" implícitos em qualquer ação dirigida as 

crianças e jovens, objeto de intervenção do Estado. 

Mesmo os discursos mais avançados em termos de 

formação de consciência, engajamento nos grupos cooperat! 

vos, etc •.. partem de pressupostos ja dados e assimilados 

de forma nem sempre explícita, o que torna por vezes in -

coerentes seus propósitos. 

Encontramos nas diversas te.orias que tentaram e~ 

plicitar a questão da marginalidade social o ponto de par 

tida para estas incongruências. 

A "teoria da personalidade marginal" foi a pri­

meira contribuiçãb (1928) e voltou-se para descrever fenê 

menos individuais pesquisados ao nível psicológico inte -

rior. Outras contribuições relevantes foram as da "cultu 

ra da pobreza", que atribui ã marginalidade um caráter de 

autoperpetuação, e demais posturas funcionalistas como a 

"teoria da modernização", que acredita na superação da p~ 

breza apenas com novas atitudes dos cidadãos ou vencendo 

etapas históricas de desenvolvimento. 

Estas teorias consideradas não abrangentes ou 

parciais, embora tenham servido de sustentação para diver 

sas intervenções realizadas na América Latina, são precon 

ceituosas e oferecem uma visão distorcida da realidade de 

vida dàs populações "marginais". 

Entendemos, que a questão da marginalidade so,... 

cial esta diretamente vinculada ao processo de acumulação 

de capital e se constitui em efeito do modelo econômico a 
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dotado pela sociedade brasileira. Nossa análise supera as 

manifestações aparentes da situação de pobreza em que es­

sas populações estão inseridas e contempla o tema a par -

tir da problemática capital/trabalho e da apropriação dos 

bens e serviços pelas diferentes classes sociais. 

A afirmativa de que as populações marginais não 

participam do esforço pelo desenvolvimento econômico é l~ 

viana. Elas estão inseridas e são o excedente no mercado 

de trabalho rebaixando os custos de mã.o-de-obra e "longe 

de serem um peso morto constituem partes integrantes do 

processo de acumulação"ll 

IV.2 O discurso do estado 

A construção do conceito de ressocialização na~ 

ceu com a tecnificação do castigo. O velho castigo, ex -

presso nas penas institucionais, foi substituído pelo ca~ 

tigo humanitário dos nossos tempos. Surge a nova forma 

de sistema prisional e a pena entendida enquanto privaci­

dade da liberdade. A violencia simbólica, no momento em 

que o indivíduo e impedido de participar do sistema prod~ 

tivo, político e social. Neste contexto, a ressocializa 

ção nada mais e do que a arquitetura do vigiar, a traves da 

hierarquia das relações de poder. 

Na prática do trabalho com menores a ressocia -

lizaçao ê escamoteada sob o tema da "reeducação" realiza­

da atraves do internato que, decidida pelo Poder Judiciá­

rio, e praticada por tempo indeterminado, sem possibilid~ 

de de defesa ao acusado e sem instãncia de revisão ou ap~ 
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"A internação é a vergonha da justiça do 
menor. Ela é a primeira e maior. punição que 
decretada pelo Juiz de Menores é executada 
não por esta instância de poder, mas a ou 
tros delegada. A internação está para a jus 
tiça de menor como a condenação para o Cô~ 
digo Civil. Sobre a criança interna recai 
a culpa de ser mal-nascida e mal-amada". 

Os conceitos de ressocialização e reeducação en 

contram-se em desajuste, porque as premissas fundamentais 

que constituiram e formaram tais termos não são passíveis 

de aplicabilidade em nossa realidade. Como pressupor que 

o indivíduo preso necessite de ser ressocializado ou ree­

ducado quando a estrutura política e social do país não 

permitiu as classes populares acesso aos bens e serviços 

da sociedade? Tais indivíduos têm sido apontados pelo p~ 

der, como aqueles que devem ser penalizados, ressociados 

ou reeducados, porque o Estado exerce uma repressão sele­

tiva sobre os mesmos. 

o dlscurso do Estado sobre ressocialização ou 

reeducação aparece dissimulando as contradições de clas­

se social, repassando uma ideologia de que esses indiví -

duos nã'o foram suficientemente socializados ou educados 

e que necessitam sê-lo através do retreinamento para o sis 

tema produtivo, político e social. Nas instituições que 

atendam menores a ênfase é dada para a educação formal e 

iniciação profissional. Dois aspectos podem ser questio,­

nados~ o primeiro, de natureza filosófica, é de como com-

patibilizar a vida do jovem confinado no interior de pes~ 

das estruturas com um processo de educação que os trans ~ 

.: 
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forme em sujeito do seu desenvolvimento. Como combinar 

custódia e tutela com educação libertadora? O segundo a~ 

pecto" não menos importante, questiona a eficácia da pro­

fissionalização oferecida nestes estabelecimentos que ge­

ra expectativas que dificilmente sã'o alcançadas num mer­

cado com mão-de-obra abundante. 

Assim, os mitos da ressocialização ou reeduca -

ção sempre aparecem, iludindo os desatentos, fazendo com 

que os políticos e administradores apressem-se em deslo­

car verbas para construção de novos complexos. Tais mi'· 

tos são produzidos para demonstrar que estas práticas sao 

a única possibilidade dos indiv!duos marginalizados serem 

felizes e retornarem ao convívio social. 

Os conceitos historicamente produzidos pelas ins 

tituições oficiais para explicar a-situação em que se en­

contra boa parte das crianças brasileiras são marcados por 

urna abordagem tosca, linear e simplista. Entender que a 

marginalidade ê "o desvio progressivo de um processo nor­

mal de desenvolvimento", que os programas sociais são di­

vididos em "preventivos" ou'"terapêuticos" e que o menor 

abandonado ê produto da família "desagregada"12 não chega 

a ser uma contribuição brilhante. De fato, a elaboração 

nas últimas duas décadas e outros inúmeros conceitos ser­

viu para justificara gigantesca máquina burocrática/admi 

nistrativa que se organizava. 

A linguagem funcionalista que aparentemente ne 

gou a internaçao, colocando~a como último recurso a ser 

utilizado, na verdade, culpabiliza o menor e a família, 
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transformando as propo~tas e ação da política social em 

salva~oras ou redentoras desta população, buscando a cada 

ano, novos termos ou atividades que alcancem seus objeti­

vos e legitimando a ação do Estado sobre ela. 

IV.3 - o Controle do Estado 

A utilização pol{ttco~ideo16g1ca da delinqu~n -

cia em todos os níveis ganhou nos últimos anos espaços ca 

da vez maiores na imprensa e desencadeou uma "campanha de 

dramatização da criminalidade". Esta nova estratégia de 

manutenção do Poder emerge no momento onde impera um cli­

ma de "abertura política" e consequente possibilidade de 

esfriamento dos aparelhos repressivos. A ordem pública 

não mais está ameaçada pelos subversivos e sim pelos "mar 

ginais" , "pivetes", "desocupados", "trombadinhas" e "fa­

velados". 

Se esta campanha promove o'preconceito e a es -

t:;"gmatização das classes sociais desfavoráveis, eles se 

refletem de uma forma. mais vigorosa e nítida com relação 

aos seus filhos. Já é do senso-comum que grande parte dos 

crimes cometidos são realizados pelas crianças e adoles 

centes, que os meninos vendedores nos sinais ou perambu -

lantes serão, inevitavelmente "marginais". ~ necessário 

combater com firmeza estas concepçõ'es que não sã'o verda -

deiros. Provocando e estimulando o clima de medo e ten -

são, as cla,sses d'ominantes mantém seus privilégios e con­

sol~dam sua hegemonia política. 
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A representação do menor "infrator" é hoje uma 

moeda corrente que permeia o universo de representações co 

tldianas nos mais variados discursos que se entrecruzam no 

pais. De tema da p~icologia do desenvolvimento e da peda­

gocia, uma parte substancial das crianças e jovens brasi -

leiros, a partir da década de 70, passou a ser objeto da 

psiquiatria, da criminalÍstica, da sociologia, das colunas 

policiais, das campanhas pela pena de morte. Uma altera -

ção radical ante as soluções anteriores que propugnavam que 

o problema - e o lugar dos menores - era a escola, quando 

fora da família. 

A imagem dos internatos vinha mais da literatura, 

junto ã dos colégios internos, formas punitivas para com -

portamentos considerados fora das normas, sem chegar ao 

plano da infração penal. o código de Menores parecia ser 

mais um ins trumento de proteçã:o dos jovens que haviam come 

tido infrações, do que um elemento enquadrador e esgigmat.!. 

zador. 

A·própria miséria social, por sua vez, estava a~ 

sociada às periferias sociais - o nordeste, por excelência -

ou as zonas urbanas ainda não incluídas nos planos urbanÍs 

ticos. O progresso era o principal andÍdoto, cuja aproxi­

mação poderia ser lenta, mas inexoravelmente recolocariaem 

seu universo aqueles resíduos e sobrevivência de um mundo 

ainda marginalizado. As t~Qrias da marginalidade chamavam 

a, atençã'o para a pers rs têpcifl, des ses fenômenos, mas sua 

concepçã'o dualista da sociedade nã'o res ístiria ã crÍtical 

teóricos e aos Ímpetos de modernização industrial. 13 

t' 
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Uma ideologia da moderniza,ção, do progresso, da 

industrializaç~o, da urbanizaçao, era' solidária de uma vi­

sao dos problemas da marginalidade e da violência como re~ 

sistências - consistentes, mas finalmente superáveis - da 

mudança social que, no seu bojo, tra·ria os serviços sociais 

indispensáveis â integração social. Os índices de supera­

ção do analfabetismo, de diminuiçã'o da taxa de mortalidade 

infantil, de elevação da esperança de vida ao nascer, de 

extensão do número de residências.atendidas pelos serviços 

sociais básicos - tudo levava a crer que a democracia so­

cial viria com a democracia política, via industrialização 

e urbanização, como um de seus epifenômenos. A generaliz~ 

çâo do sistema educacional e sua diversificação consistia 

no eixo central da ação social integradora. 

A crise das teorias da modernização dissociou t~ 

das as conexões que se acreditava fossem imediatas entre 

democracia e industrialização, urbanização e superação da 

marginalidade, educação e elevação do poder aquisitivo. A 

crise teórica espelhava um processo concreto desgarrador. 

em que amplos bolsbes de miséria social se transferiam pa­

ra os próprios centros mais avançados de urbanização, con­

centrando violentamente a população e diversificando-a de 

forma ainda mais profunda que na dicotomia campo/cidade. 

A própria educação como agente socializador. não 

acompanha a urbanização: "ã exceção da região Nordeste, a 

maior porcentagem concentra,-se nas áreas urbarias", afirma 

o relatório "Brasil 2.000" (Paz e Terra. 1986', pago 40) ,r~ 

ferindo-se ao analfabetismo. A família, por sua vez viu 
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arrastada uma quantidade cada vez maior de seus membros p~ 

ra o mercado de trabalho - tanto a mãe, quanto boa parte 

das crianças acelerando o processo de sua crise. 

Se a sociedade civil se fortaleceu no transcurso 

da última década - sindicatos, partidos políticos popula ~ 

res, associações de base -, a família e a escola se enfra­

queceram, deixando espaços para o surgimento e· o desenvol­

vimento de outros tipos de organismos socializadores e,por 

tanto, de imágens de identidade social para as crianças e 

os jovens. 

Na confluência entre a concentração acentuada de 

renda, o inchamento das grandes concentrações urbanas,a de 

terioração dos equipamentos urbanos, o prolongado regime 

ditatorial, como fortalecimento dos organismos policiais e 

a falta de controle sobre a ação das entidades judiciárias 

e das instituições totais, em meio ao referido vazio . dos 

tradicionais mecanismos de socialização -.se constituiu e 

se generalizou a imagem do menor infrator. Declarações de 

um oficial da polícia paulista em 1985 chegavam a atribuir 

aos "colarinhos brancos" e aos "menores infratores" ares,.. 

ponsabilidadepela crise da segurança pública no país. 

O processo de criação da imagem do menor infra -

tor, assim comO· toda produção ideol6gica, assetita-se numa 

base material concreta que,. neste caso, ê de caráter sócio 

~econamico, mas também da.esfera da trama das instituiçÕes 

-PQ~iciais,judiGiiTia~ ~, as~im como se situa no plano 

dos meios de comunicaçio soc~~l, da doutrina de segurança 

nacional, da crise moral gerada pelo capitalismo "selvagem" 
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(especulativo-financeiro), da deterioração social e moral 

da vida na periferia dos grandes centros e também da inca­

pacidade de constituição de políticas. populares alternati­

vas ao continuismo político prevalecente 14 • 

"A função do aparelho policial é a de reprimir 

direta e violentamente a conduta e os atos chamados "anti­

sociais" que consistem, na maior parte das vezes, em cri ,.. 

mes contra o patrimônio. O objeto e a lógica da ação da 

polícia é retirar de circulaçã'o. conter, prender, o jovem 

autor de infração penal ou o simples perambulante"l~. 

A apreensão desses jovens perambulantes ou dos 

menores de conduta anti-social se faz sob o rótulo da "ree 

ducação", eles devem ser encaminhados a instituiç5es espe­

cializadas (triagens/internatos) que, ao realizar o estudo 

de caso, deve concluir por devolvê-lo a família ou inter -

ná-Io em instituições abertas, semi abertas ou fechadas de 

acordo com o seu grau de marginalidade. 

Na prática, as instituições criadas para garan -

tir o bem-estar do menor estão inseridas na estratégia de 

contenção e são utilizadas como instrumentos de controle 

promovendo a "criminalização seletiva" dos jovens que lhes 

sã;'o confiados. Tal conceito cunha"do pelos juízes france -

ses, no final da década de 70, explica que a única crimina 

lidade que aparece como perigosa é aquela onde se manifes­

ta uma ruptura com a ideologta domtnante, ou seja, o roubo 

de ·veÍculos por atentar contra a propriedade privada; o u-

Fonte: C5digo de Menores - 10 de outubro de 1980. 
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so de tóxicos, pois atentara contra produtividade; a liber 

dade sexual ãs estruturas familiares'; o vandalismo às leis 

de submissã'o ... Ao contrário, todos os ilegalismos especí­

ficos praticados pela burguesia (acidentes de trabalho,cr! 

mes de colarinhos branco, etc.) que constituem. uma maximi­

zação da lógica especulativa que caracteriza nossas rela -

ções sociais, não aparecem como sendo da mesma natureza dos 

primeiros. Sua repressio ; simbólica ou inexistentel~. 

E finalmente, o controle do Estado tamb;m e exer 

cido pelo Poder Judiciário. Alicerçado sobre um Código de 

Menores perpassado por uma concepção linear e funcionalis­

ta da sociedade brasileira, este poder legitima o interna­

mento e mantêm a inquestionabilidade de todo o sistema. 

Embora aparentemente tenhamos nos desviado do as 

sunto que vínhamos tratando; importante ressaltar o papel 

formal do Estado frente as crianças e jovens de baixa ren­

da, pois ; a estas mesmas crianças que se oferecem as per~ 

pectivas transformadoras de libertação pelo trabalho. Ao 

organizar engraxates, criar cooperativas de guardadores mi 

rins, ou qualquer outra coisa que se queira inventar, jo -

ga-se um v;u sobre a questão principal: estas crianças, di. 

ferentemente das outras são passíveis todo o tempo de so -

frer~m a intervenção dos agentes repressivos do Estado. 

Ao analisarmos brevemente os conceitos de resso­

cialização e reeducação e o poder de intervenção do Esta -

do, uma pergunta aparece súbita e constante: porque se tor 

na possível esta ação. que modalidades de ação são execut! 

das pelas diversas agências e que princípios norteiam esta 
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intervenção. 

Esta política. ao se descentralizar se passando 

recursos a órgãos oficiais, entid~des particulares e gru~ 

pos autônomos possibilitou diversas formas de atuação (vi­

de relatos). 

Ao acompanharmos as experiSncias no campo, anali 

sando seu histórico, seus objetivos e suas práticas, evi­

dencia-se um fato inconstestâvel: sob a proposta "Educação 

para e pelo Trabalho", desenvolvem-se as mais diversas mo~ 

dalidades de atendimento, existindo sempre um contingente 

de crianças e jovens "disponíveis" para testã>las:qualquer 

pessoa ou entidade, faz o que quer com a população infan­

to-juvenil de baixa renda brasileira (menores) avalisados 

pelo Estado e suas ag~ncias representativas do sistema ofi 

cial. 



CAPrTULO v 
RELATO E ANÁLISE DAS EXPERIENCIAS 
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Retomando alguns pontos principais que constam 

dos capítulos anteriores, podemos já problematizar algu -

mas questões. 

A política Social do Governo voltada para popu-

lações de baixa renda ganha especificidade quando trata 

do grupo menor de idade. Há uma política setorial,que as 

sume um corpo doutrinado próprio - política Nacional do 

Bem Estar do Menor - em 1964 com organismo nacional e que. 

essencialmente. conforme foi demonstrado por Luis Cavalie 

ri Bazílio 17 e forjada na Escola Superior de 
\;;.. 

Guerra. -

Com as mudanças ocorridas na conjuntura nacional, substi­

tui-se o discurso explicitamente controlador e autoritá -

rio por novas propostas e formas de atuação. Por outro 

lado, estas crianças e jovens que compõem um contingente 

de mão-de-obra utilizável de acordo com o processo de re­

produçã'o e acumulação do capi tal 18 tornam-se obj eto desta 

política. uma vez fora da esfera do trabalho formal. Ao 

serem alvos da intervenção do Estado. ganham atributos cons 

ti tuídos histori camente que -transformam uma situação social mun 

problema moral e levado a extremos, constituem-se proble­

ma de segurança nacqonall~. Constroem-se sobre estes me-

nores atributos "abandonado". "infrator", t'em vias de mar­

ginali zação", '!meninos de rua". e os discurs os da' re-edu-

cação e re-socialização. 

~ 

Ao reconhecer que o regime de confinamento e 

custoso e ineficaz e que as crianças e jovens já estão tr~ 

balhando, o atendimento toma a si novos conteúdos e se 
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volta para o binômio Educação e Trabalho. No entanto o 

papel do Estado e as relações sociais existentes no Bra -

sil, transformam na prática estas propostas em trabalho e 

educação. Tentando sistematizar em três perspectivas es­

tas abordagens a partir de seus aportes te6ricos e, ideo­

l6gicos, chegamos na perspectiva cuja abordagem prioriza 

a adequaç~o do menor trabalhador ao trabalho; na perspec­

tiva que prioriza a adequação do trabalho ao menor traba~ 

lhador era que estabelece a fusão entre o trabalho e o me 

nor trabalhador 2 o,. Optamos neste momento por uma ida a 

campo e selecionamos alguns programas em execução que re­

tratassem, (embora de forma não linear, pois esta sistema 

tização foi um recurso teórico) as perspectivas já expli­

cadas anteriormente no segundo capítulo. 

Permanecemos nos locais por três dias e fizemos 

um "relato das experiências", nos quais procuramos traçar 

o que são e o que pretendem. Em relação ao Centro Salesi 

ano de Belo Horizonte (CESAM) e Associação Adelino Carva­

lho (IPAMERI) de GOiás, utilizamos os relatos existentes 

na publicação EU PRECISO TRABALHAR 21 pois perfeitamente 

aos objetivos deste trabalho. 

~ importante notar que, as vezes, os aspectos se 

misturam na mesma obra e que os relatos apresentam maior 

ou menor quantidade de dados, dependendo da disponibilid~ 

de dos entrevistados, da existência ou não de material pr~ 

duzido pela 
.. 

obra da situação propria e que a t ravessavarnquél!! 

do de nossa ida, a campo. Finalmente, uma evidência se com -

prova eles estã'o trabalhando - e as intervenções estuda 
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das reforçam sem dúvida este fato. A questão das propos-

tas "revolucionárias" ultrapassarem a função de controle 

inerente a este tipo de intevenção, será discutida na aná 

lise dos programas, especialmente nas obras que propõem a 

fusão trabalho/menor trabalhador. Apesar de termos visi­

tado todos os projetos arrolados no quarto capítulo, que 

ilustram as três perspectivas, utilizamos apenas dois e­

xemplos para cada perspectiva por considerarmos que se­

riam experiências representativas: 

a) Centro Salesiano do Menor - Belo Horizonte 
Associação Adelina de Carvalho ~ Ipameri -GO 

b) Pastoral de São Paulo - Capital 
Aldeia Juvenil - Goiás 

c) Escola Barão de Camargos - Ouro Preto/MG 
Casa das Crianças - Olinda/PE 

Obs.: Estas experiências foram visitadas no período 85/86 não implic~ 
do portanto hoje, nas situações relatadas. 
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CENTRO SALESIANO DO MENOR: CESAM 

1 - Histórico 

A congregação Salesiana foi fundada por São João 

Bosco que dedicou sua vida à educação dos menores caren -

tes que, no século passado, perambulavam pelas ruas da I­

tália. Hoje os Salesianos, além de estender suas ativida 

des pedagógicas a outras camadas sociais, continuam com 

uma grande preocupação com os filhos das famílias mais po 

bres. Na conjuntura brasileira atual, as famílias pobres 

concentram-se geralmente nas zonas periféricas dos gran -

des centros urbanos, onde os filhos passam a infância num 

meio .. ambiente de pobreza e marginalização social. 

Belo Horizonte é uma cidade com apenas 80 anos 

e, por isso, suas favelas são recentes e seus habitantes 

são principalmente famílias provenientes das áreas rurais 

e, assim, não acostumados ao ritmo e às complexidades da 

vida urbana. Há então, um sério problema não só de pobre 

za como também de adaptação cultural. Os menores que cre~ 

cem neste meio-ambiente não têm acesso aos benefícios da 

educação formal e à experiência dela decorrente que pode­

ria levá-los a uma futura integraçã'o social. 

Por volta de 1972, a Inspetoria são João Bosco, 

cuja província da congregação Salesiana abrange os Esta -

dos de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo,Goiás 

e o Distrito Federal, interessou-se pela questão da vincu 

lação do menor da favela com as oportunidades e recursos 

da ã,rea urbana. Revisando o seu sistema tradicional de 

patronatos, espalhados em áreas rurais e oferecendo uma 
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profissionalização predominante agrícola, surgiu a neces­

sidade de oferecer uma experiincia mais adequada para os 

menores provenientes das favelas urbanas. Procedeu-se,en 

tão, a um levantamento de organizações públicas e partic~ 

lares que trabalhavam com o menor carente, não só em Belo 

Horizonte como em outros Estados tão distantes ·como São 

Paulo e Pará e, a procura de idéias que fossem úteis para 

adaptar â realidade (de ~elo Horizonte)local. 

Ao mesmo tempo, iniciou-se um esforço no senti­

do de adquirir maior conhecimento sobre as condições de 

vida cotidiano dos menores pobres, para que as alternati­

vas propostas podessem se ajustar â sua realidade. O ir­

mão encarregado de desenvolver o projeto pela Inspetoria 

começou a frequentar a "Cabana do Pai Tomás", uma favela 

dentre as mais pobres de Belo Horizonte, integrando-se a 

Uma equipe de padres que trabalhavam no local. 

Nessa época, constatou~se haver uma organização 

em Belo Horizonte especializada na colocação de menores no 

mercado de.trabalho, que contava com o apoio de órgãos pQ 

blicos e retinha durante um, dois e às vezes tris meses 

os salários dos menores, cobrando-lhes também outras ta­

xas caracterizando-se por outros procedimentos similares. 

Esta organização enfrentou graves denúncias da 

comunidade e chegou ã fa1incia. 

Foi a partir deste momento que os .Sa1esianos flJ!! 

daram o Centro Sa1esiano do Menor e assim, a partir de 1973, 

dedicaram-se â tarefa de preparaçã~ e colocação do menor 
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carente no mercado de trabalho, o que fez atrav6s do pro­

grama "Vigilantes Mirins". 

Segundo o esquema original, o CESA~I providenci~ 

ria a preparação do menor para o trabalho, e seu acompa -

nhamento durante o emprego. A empresa empregaria o menor. 

por6m, quando em 1973 o CESAM começou a visitar 

as empresas para vender a id6ia de que elas empregassemm~ 

nores com carteiras devidamente assinadas, nenhuma das 62 

firmas abordadas aceitou~a,recusaram-se a manter um víncu­

lo direto com o menor, pois havia relutância em assumiras 

responsabilidades administrativas e jurídicas implícitas 

numa relação direta de emprego. O problema principal era 

uma marcada falta de confiança quanto ã sua própria capa­

cidade de relacionar-se com o menor carente, além do te­

mor de um aumento das despesas com supervisão e do risco 

de processo na Justiça. Aceitariam o rapaz trabalhar nos 

seus escritórios, mas recusavam-se a manter vínculo empre 

gatício com eles. 

Enfrentando tão completa rejeição ao seu propó­

sito inicial, o CESAM reformulou suas linhas para colo­

car-se ele mesmo na posição de empregador do menor, assu­

mindo todas as responsabilidades legais e colocando o me­

nor funcionário nas empresas sob um convênio de prestação 

de serviços. Assim, o CESAM deixou de ser uma entidade 

pedagógica unicam~nte de preparação e acompanhamento, e 

passou a ser também estruturada como empresa se propondo 

a empreg~r menores, Desta forma. criava oportunidades de 

emprego através de sua capacidade de concorrer no mercado 
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como uma eficiente prestadora de serviços. O Programa a­

dotou o nome de "Vigilante Mirim" e começou a funcionar em 

maio de 1973, com 50 menores colocados junto a 17 firmas. 

Em 1973, a lei ainda fixava salários mínimos p~ 

ra menores a níveis mais baixos do que o salário mínimo do 

adulto, sendo de 50% do valor do salário mínimo de adulto 

para o menor com menos de 14 anos de idade e 75\ para o menor de 14 

-16 anos. Em 1974, porém, a legislação trabalhista foi 

modificada, revogando a discriminaç~o salarial e equipa ~ 

rando o salário do menor ao salário minimo do adulto. Hou 

ve então a necessidade de refazer os convênios para ajus­

tá~los às novas diretrizes. O CESAM viu-se de repente nu 

ma grave situação, pois havia dúvidas quanto ã disposição 

das empresas em aceitar um aumento brusco nos salários dos 

Vigilantes Mirins. 

Contando com as possibilidades mais pessimistas, 

oCESAM reuniu os então 78 menores na Obra, juntamente com 

seus familiares, para explicar a situação e pedir que os 

Vigilantes Mirins assinassem cartas de aviso prévio, caso 

as empresas disistissem de aS,sinar novos convênios com o 

CESAM. A seguir, os Sa1esianosvisitaram 26 firmas conve 

niadas, onde se reuniram com os gerentes e outros respon­

sáveis para debater o futuro do Programa. 

Houve uma grande surpresa. Das 26 empresas, a­

penas duas não aceitaram a renovação dos contratos de tr~ 

ba1ho dos menores com base na nova lei trabalhista. Segu~ 

do o pessoal do CESAM. as duas firmas que desistiram dei­

Xaram claro que não se tratava de discordância e sim, de 
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dificuldades econômicas; simplesmente nao tinham condi 

ções para arcar com o aumento dos custos. A partir desta 

experiência o CESAM praticamente não encontrou problemas 

para colocar o menor no mercado de trabalho de Belo Hori­

zonte, recebendo o salár~o mínimo. 

Com o êxito da experiência inicial em Belo Hori 

zonte, o CESAM iniciou obras semelhantes em Brasília e Goi 

ânia. Nestas cidades, porém, sempre tem encontrado uma 

disponibilidade muito menor por parte das empresas em a­

ceitar o Vigilante Mirim. Especula-se no CESAM que, no 

caso de Belo Horizonte, durante um ano de salários mais 

naixo, as empresas perceberam que o trabalho dos Vigilan­

tes era suficientemente produtivo e por isso valia a pena 

mantê-lo mesmo a custos significativamente mais altos. Se 

gundo um gerente de um banco conveniado, o menor que faz 

bom serviço, ganhando salário mínimo, vale muito mais pa­

ra o banco do que outro que produza menos, mesmo perce -

bendo a metade. 

A Ordem Salesiana ficou impressionada com o tra 

balho do CESAM e em 1978 o irmão direto da Obra foi chama 

do a Roma para apresentar o trabalho em uma reunião ,da Con 

gregação Mundial, onde parece ter sido muito bem recebi­

do, pois outras experiências semelhantes já vêm sendo rea 

lizadas em diversas partes do mundo. 

O Programa cresceu paulatinamente até chegar a 

integrar aproximadamente 1.000 menores e 270 firmas conve 

niadas. No momento, não há pretensão de continuar a ex -
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pandir-se, pois considera-se já ter sido atingido o limi­

te dentro do qual é viável uma boa administração. Acredi 

ta-se, entretanto, que Belo Horizonte poderia acomodar-se, 

sem problemas, cinco obras deste tipo e porte. Em agos­

to de 1982, o CESAM deu início a um trabalho de implanta­

ção de uma experiência em Niterói, no Estado do Rio. 

Refletindo sempre a significação e "qualidade do 

seu trabalho, o CESAM começou em setembro de 1982 uma re­

visão geral da Obra inteira. Reunindo funcionários, vo -

luntários, representantes comunitários e outros elementos 

diversos, partiu ã procura de novas idéias e caminhos pa~ 

ra melhorar os serviços de empregos já oferecidos ao me ~ 

nor carente. 

2.CESAM - BELO HORIZONTE 

2.1 Situação Atual 

2.2 Objetivos e Finalidades 

A primeira grande meta do CESAM ~ dar empregos 

aos menores das populações carentes de Belo Horizonte, o­

riundas principalmente de favelas e áreas suburbanas. 

Esse objetivo, é estratégico para a realização 

de outro objetivo, mais abrangente e anterior a este.Pro­

mover social, econômica e culturalmente as famílias po­

bres - principalmente migrantes - que habitam a periferia 

de Belo Horizonte. Essa população, oriunda em sua maio -

ria de meio rural, padece na cidade de imensas carências 

e encontra-se marginalizada das possibilidades de sobrevi 
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vência mais satisfatórias oferecidas pelos centros urba -

nos. Assim, quando atende o menor, oferecendo-se empre­

go (trabalho assalariado) e ensinando-lhe a comportar-se 

adequadamente na situação de trabalho, o CESAM objetiva ~ 

ferecer a estas familias meios alternativos de integração 

social, através do papel socializador do menor. 

Através dos encontros formais sistemáticos com 

os menores e suas familias, o CESAM se propõe também a de 

senvolver nesta população uma consciência crítica e espi­

rito comunitário necessários para a superação de suas di­

ficuldades. A partir da formação destes novos valores, o. 

CESAM visa promover não somente as pessoas como também os . 

bairros onde residem e para os quais é canalizada grande 

parte da renda produzida pelos menores. 

2.3 Clientela 

o CESAM trabalha com menores carentes de BeloHo 

rizonte, na faixa etária de 13 a 18 anos, do sexo masculi 

no. 

Em sua grande maioria os meninos procuram o ser 

viço porque conhecem um vizinho ou têm um amigo que ê ou 

j ã foi "Vigilante". Isto é um indicador da penetração de~ 

te trabalho na comunidade, notadamente na favela "Cabana 

do Pai Tomãs" de onde provém cerca de 70% dos menores a -

tendidos. 

A seleção atende basicamente ao critério de po­

breza a partir dos dados colhidos em entrevistas e visüas 

domiciliares, levando~se também em consideração o estado 
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de saúde dos membros da família, tendo em vista privile -

giar os mais necessitados. 

Outro aspecto considerado como condição "sine 

qua nonH para admissão no programa é a motivação apresen­

tada pelo menor para participar dele. ~ de vital impor -

tância que o menino demonstre interesse autêntico em se 

tornar em Vigilante Mirim, is to é, um trabalh'ador. 

Desta forma, a populaç~o atendida pelo CESAM se 

constitui de menores que enfrentam sérios problema de or­

dem sócio-econ8mica e estão firme~ente dispostos a resol 

vê-los através da renda gerada pelo trabalho assalariado. 

Apesar da faixa etária estender-se dos 13 a 18 

~nos, a preferência é para menores entre 14 a 15 anos, ha 

vendo o limite de 16 anos para ingresso. Estes critérios 

têm por base uma idade e um momento na vida destes garo -

tos em que falta um apoio financeiro para poder continuar 

seus estudos, quando a ociosidade pode levá-los a ativida 

des perigosas por um lado, e por outro, ã necessidade de 

um tempo mínimo considerado necessário para que o menor 

e sua família possam adaptar-se ã vida de trabalho e ab -

sorver novos valores e novas formas de lidar com seus con 

flitos e relacionamentos. Ao completar 18 anos, o desli­

g~mento é automático. 

2,4 Programa 

Atividades de Tr~balho 

No mercado de trabalho, o CESAM cumpre a função 
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de uma empresa de prestação de serviços. Embora supervi­

sionados pela empresa onde prestam serviços, os menores 

são funcionários do CESAM, de quem recebem o salário. 

A estratégia de concorrência no mercado de tra­

balho utilizada pelo CESAM baseia-se na oferta de funcio­

nários com excelente desempenho (os menores) a custos re­

duzidos para as empresas. O CESAM faz questão de obser -

var a legislação que regulamenta o trabalho do menor colo 

cando-o nas empresas sempre com contrato, carteira assina 

da, salirio minimo, podendo gozar dos direitos trabalhis­

tas. 

O Programa considera que, no mercado de traba -

lho de uma cidade desenvolvida como Belo Horizonte, uma 

boa reputação conquistada pela competência, um desempenho 

confiável e eficiente, tornam possÍvel a colocação de me­

nores no trabalho recebendo o salário mínimo integral. Es 

ta abordagem parece acertada pois atualmente,dez anos a­

pós a sua fundação, o CESAM tem cerca de mil menores tra .... 

balhando em aproximadamente 270 firmas de vários tipos, 

a grande maioria em bancos, escritórios e supermercados. 

Manter e expandir sua participação no mercado 

sao dos grandes desafios que o CESAM enfrenta. Para fa -

zer face a estes desafios tem que desenvolver uma cliente 

la de firmas que se interessem por . convênios referentes 

ã colocação de menores, sendo ainda necessário manter um 

aI to grau de qualidade no desempenho destes menores em ser 

viços. 
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A obtenção de novos convênios geralmente se dá 

através das firmas já conveniadas. ~ comum a gerência de 

um escritório receber meninos uniformizados do CESAM fa­

zendo 'entregas, trazendo documentos. Bem impressionados, 

eles procuram o CESAM interessados em utilizar seus servi 

ços também. Por outro lado, a equipe do CESAM seleciona 

firmas que operem linhas de negócio apropriadas para o ti 

po de serviços que oferecem e que estejam dispostas apar­

ticiparem destes trabalhos pelo menos como uma "participa:­

ção" e não como um ato de caridade ou misericórdia. Mas 

o fator predominante na venda de serviços do CESAM é, sem 

dúvida, a sua reputação entre gerentes e empresários como 

fonte eficaz e confiável deste tipo de serviço. 

O programa consegue manter um alto grau de qua­

lidade no serviço dos seus funcionários não só devido a 

um bom treinamento preparatório, já descrito, mas também 

por um rigoroso sistema de acompanhamento. Pessoal espe­

cializado do CESAM faz visitas semanais aos locais de tra 

balho mantendo contato com os meninos, supervisores e ou­

tros funcionários responsáveis pela firma com o propósito 

de evttar ou solucionar mal-entendidos e outros problemas 

entre a firma e os menos trabalhadores. Tanto o CESAM co 

m,o as empresas 'destacam a importância desta função de in­

termediação para a manutenção de boas relações e um alto 

grau de desempenho pelos menores. 

Em casos de faltas por problemas familiares,por 

exemplo, o CESAM intervém conversando com o menor, abor -

dando o problema na família, esclarecendo a situação ao 
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supervisor e resolvendo o problema para que o rapaz volte 

a comparecer e continue no trabalho como um bom funcioná­

rio. 

o acompanhamento sistemático tem também a fun -

çao de identificar e resolver problemas de adaptação do 

menor a certos tipos de trabalho, o que sucede com fequê~ 

cia. Havendo desentendimento sério com a chefia ou a ro­

tina do trabalho, o menor é imediatamente devolvido ao CE 

SAM e substituído por outro na firma. Ao mesmo tempo o 

CESAM também atua no sentido de identificar maioresdeta­

lhes do desentendimento junto ao menor, assim como as suas 

necessidades, aconselhando-o quando necessário e procura~ 

do um local de trabalho mais adequado ao caso. Pode acon 

tecer de serem necessárias duas ou três mudanças de firma 

até' que o menor fique bem entrosado. 

O~ irisucessos na colocação no trabalho decorrem 

por um lado da inexperiência do menor que dificulta sua a 

daptação mas por outro lado, resultam também de problemas 

oriundos das empresas. Uma das causas mais comuns de a 

tritos entre supervisores e menores por exemplo, consiste 

no fato de que estes passam a receber ordens de vários e .. 

lementos da firma, o que gera confusões e conflitos de 0-

rientaçÕ~s. Outra causa a ser apontada é a falta de exp! 

'riê.ncia de alguns supervisores em trabalhar com menores, 

pois desconhecem os métodos mais eficazes de dirigir o traba -

lho do adolescente. Estas dificuldades são encontradas es 

pecialmente nos setores dos supermercados e copiadoras. 

Nestes casos, o acompanhamento do CESAM orienta o superv! 
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sor quanto às necessidades dos menores, procurando as mu­

danças necessárias para resolver o problema. Assim, este 

acompanhamento, por considerar os interesses das duas pa!. 

tes, t.orna-se agente de estabilidade e êxito no trabalho. 

O CESAM considera que, para os menores ainda 

não acostumados à vida de trabalho numa empresa, é mais 

conveniente colocá-los em serviços onde haja menos exigên 

cia de escolaridade, supervisão não muito rigorosa e tra­

balho requerendo mais aptidão ffsica. A melhor opção pa­

ra o principiante, é então, o supermercado que: satisfaz 

estas condições, para onde são encaminhados, portanto, os 

novos integrantes do Programa por um período inicial de· 

até um ano. Após este período, são geralmente, colocados 

e~ locais onde. possam desenvolver outros tipos de traba­

lho e possam ter mais oportunidade de absorção e promoção. 

Esta ~nserção no mundo do trabalho através de etapas tem 

s~do especialmente eficaz, segundo o CESA,M, para os meno­

res das famílias mais pobres e,provenientes do interior. 

~s vezes o menino não consegue adaptar-se a tipo algum de 

trabalho ou envolve-se em faltas graves. Em tais situa­

çÕes, quando nem através do acompanhamento consegue~se re 

sultados positivos, o menor poderá ser demitido mesmo do 

CESAM. Mas acontece também, por vezes, de funcionários 

das empresas resguardarem o menino de intervenções ou pu­

niçÕes tã'o definitivas. A equipe do CESAM acredita que 

ao ajudar o menino a adaptar-se ao trabalho, 'esbarra-se 

em do:j:s tipos de obstáculo:; o paternalismo que o protege 

demais e a insensibilidade e falta de interesse por ele. 

Para o CESAM é importante que o trabalho executado pelo 
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menor esteja de acordo com a realidade, sem interferências 

artificiais. 

A importância do acompanhamento 'realizado pelo 

CESAM ficou demonstrada quando decidiu-se, por julgar que 

era urna exigência a mais do CESAM, eliminar o acompanhameg 

to através destas reuniões, julgando~se suficiente a super 

visão das empresas. Corno consequência, registrou-se um au 

mento expressivo do número de demissões e devolução de me­

nores pelas empresas, que pediram a restauração do serviço 

de acompanhamento, pois, na falta dele, deparam-se commaio 

res problemas nas relações com os menores, Urna tentativa 

semelhante no Programa do CESAM em Goiânia conduziu ,aos 

mesmos resultados. Por isso, a equipe destaca o sistema 

de a.companhamento corno absolutamente imprescindível para 

conseguir um bom índice de êxito, enfatizando que o siste~ 

ma abrange também a família do menor. O contato com as fa 

mfl*as, através das visitas domiciliares e das reuniÕes do 

mtnicais, assegura para o menor a compreensão e o apoio fa 

~iliar necessirios para mentê-lo em seu trabalho. 

A partir de sua experiência, o CESAM aponta como 

requisito indispensivel para efetuar um bom trabalho de a­

companhamento a capacidade de abordar os conflitos com mui 

ta habilidade e diplomacia, pois é preciso convencer sem 

ameaçar, ser aceito como amigo tanto pelos menores como 

pela empresa. Os menores não devem vê-lo corno um chefe, a 

fi-rrna nã'o deve vê-lo como um fiscal. Ele deve desempenhar 

o papel de um verdadeiro intermediário, compreendendo as 

perspectivas e necessidad~s de ambas as partes sem tomar 

partidos. Mas existe um' limite na açã~ do funcionirio que 
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faz este acompanhamento, além de que dispõe de um tempo li 

mitado para cada empresa. Por isso, o CESAM considera im­

portante fazer convênios so com empresas que apresentem 

condições e interesse genuíno em trabalhar com o menor e 

com a Obra. 

O Processo Educativo 

Chegar a ser Vigilante Mirim é tarefa que depen­

de essencialmente do menor, já que seu interesse em chegar 

até o CESAM é condição indispensável para poder ser admiti 

do como postulante a seus cursos. Apos esse primeiro con­

tato - há que enfatizar que nenhum menor que chega até o 

CESAM sai dele sem ter sido bem recebido e com todas as in 

formaçõ'es que solicitou - o menor se inscreve como candida 

to ao Programa, preenchendo uma ficha com dados pessoais e 

familiares. Esta inscrição tem data pré-determinada para 

acontecer e sempre ocorre que o número de candidatos é mui 

to superior às vagas oferecidas. Há que selecionar e os 

critérios adotados são os da pobreza e suas consequências 

sobre a dinâmica familiar - dados que sã'o verificados "in 

loco" por voluntários que, num prazo entre 7 e lS dias a ... 
... 

pós a inscrição, visitam as casas dos candidatos. 

~ interessante apontar que mais de 80% desses me 

nores já trabalhavam anteriormente, de forma assistemática 
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e sem qualquer tipo, de proteção, nas ruas de Belo Horizon 

te - onde permaneciam dias inteiros .. No entanto, apesar 

de acostumados a trabalhar, esses menores jamais haviam 

se submetido a uma situação de trabalho sistemático e es­

truturado, tendo, portanto, dificuldades em se adequar a! 

gumas vezes a este programa, que passa a exigir horários, 

etc. ~ por esta razão que a principal atenção do CESAM 

se centra nos aspectos atitudinais e no acompnhamento dos 

menores. 

A avaliação é realizada através de testes. Quan 

do realizados os menores passam então a ser chamados de 

Vigilantes Mirins, Tais testes não tem finalidade de ex­

clusão dos menos capacitados, mas de orientação no encami 

nhamento aos diversos setores de trabalho, mediante conta 

to realizado entre empresa e a inspetoria São João Bosco, 

cabendo a esta, a responsabilidade quanto às obrigaçõesso 

ciais e trabalhistas. Dessa forma o Vigilante Mirim tra­

balha para uma empresa ou firma determinada, sendo, no en 

tanto, funcionário da Inspetoria. 

Já nestes primeiros contatos inicia-se o traba­

lho educativo do CESAM, visando o estreitamento dos laços 

com as famílias dos menores. A promoção social das famí­

lias e de seus locais de moradia (geralmente favelas e á­

reas suburbanas) são também objetivos do CESAM - viabili­

zados através dos menores. Nesse sentido, o Programa do 

CESAM tem presente uma grande preocupaçao cOm as popula -

çÕes migrantes, deslocadas de seu habitat de origem e ma! 

ginalizadas não só econômica como também culturalmente. 

" 
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Para fazer frente a essa situação, o CESAN acredita que 

integrando um menor dessa família no mercado de trabalho 

urbano estaria minimizando os efeitos dessa marginaliza -

ção, abrindo canais alternativos de integração social. 

Uma vez selecionados, os menores mais necessita 

dos são integrados em cursos profissionalizantes intensi­

vos, com duração de um mês, ministrados por Professor do 

SENAC (Serviço Nacional de Aprendizag.em Comercial) - orga 

nismo com o qual o CESAM possui convênio. 

Estes cursos visam uma preparação imediata no 

sentido de integrar os menores - em tempo curtíssimo no 

mercado de trabalho. Para tal, mais do que conteúdos, os 

referidos cursos centram suas atenções nos aspectos atit~ 

dinais e comportamentais do menor (hábitos e atitudes).C~ 

mo nào ~e propõe, segundo suas próprias definições, a ser 

uma "agência de empregos, mas um_instrumento depromoçao 

humana", o CESAM não se empenha na formação de mão-de-obra 

qualificada, mas sim, na formaoção de uma mão-de ... obra que 

satisfaça de maneira mais efetiva is demandas do mercado 

de trabalho, essencialmente na área de serviços. "O cur.,.. 

so visa o amadurecimento do menor para uma vida de maior 

responsabilidade, de honestidade, de perseverança no tra­

balho, dedicação, seriedade e maturidade. ~ um esforçop~ 

ra prepará-lo para a vida". 

N~sse momento o processo educativo desempenhado 

pelo CESAM amplia-se, j á que este apenas se inicia em seus 

cursos preparat6rios. Quando já trabalhando nas empresas 
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este processo continua a acontecer ~través do acompanhameg 

to, entrosamento e reuniÕes sistemáticas realizadas entre 

membros do CESA}1, empresa empregadora e menores. Nesse mo 

mento, as dificuldades são trabalhadas para prevenir dis -

funções mais graves na situação de trabalho. Existem tam­

bém reuniões mensais dos Vigilantes no Colégio Salesiano 

para avaliação do desempenho no trabalho, na escola e para 

atividades de lazer. E ainda para estreitar os laços com 

as famílias, acontecem reuniões mensais no Colégio Salesia 

no para discussão de temas previamente fixados pelos sale­

sianos junto com os voluntários visando o aprofundamento 

do conhecimento sobre questões como noçbes religiosas, o 

significado das datas cívicas, noções sobre dinâmica do re 

lacionamento familiar e os fatos importantes que se vive 

no momento, como eleições, greves, Natal, carnaval, etc. A 

presença dos Vigilantes e de seus pais a essas reuniÕes 
~ 

e 

controlada, podendo o menor ser punido até mesmo com a saí 

da do emprego se faltar várias vezes sem justificativa a 

essa reuniões, já que este contato é considerado imprescig 

dível para o êxito do Programa. 

Todos esses elementos sao aspectos constitutivos 

d~ estratégia educacional de preparar esses menores para a 

vida. 

Serviços Assistenciais 

o CESAM, através de suas atividades', não se res­

tringe ã simples preparação e encaminhamento ao trabalho, 

como também realiza o acompanhamento dos menores nas empr~ 

( 
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sas e nas áreas de origens (domicílio) a fim de melhor c~ 

laborarem com o desenvolvimento bio-psicossocial dos mes­

mos e de suas famílias. 

o CESAM mantém em suas instalações uma equipe à 

disposição dos menores Vigilantes Mirins, no horário 

7: 30hs às 10: OOhs de domingo a domingo, tendo em vista 

sibilitar aos menores apresentar seus problemas junto 

de 

po~ 

-as 

empresas. Para tal, possui uma programação de suas (2)re 

uniÕes mensais, uma para os menores - Vigilantes Mirins -

e outra com os pais e responsáveis, com a finalidade de 

discutir os seus problemas de relacionamento e adaptação. 

Além disso, o Serviço Assistencial da Congrega­

ção dos Salesianos proporciona o exame medico indispensá-. 

vel para o menor ter acesso is atividades na pisicna; a­

pós os exames os aptos recebem carteira de identificação, 

incluindo retrato. 

Existe também um consultório dentário, que foi 

montado com a colaboração financeira dos Salesianos dos 

Estados Unidos da América, possuindo moderna aparelhagem 

de Raio X, a serviço destes menores. 

Note-se que, a manutenção desse consultório den 

tirio está a cargo de benfeitores através de contribuições 

mensais. O Vigilante Mirim, beneficiado dos serviços de~ 

te setor, paga 5% sobre o total do orçamento do trabalho 

executado. 

O CESAM também pr~sta, at~ndim~nto na área de sa 

úde para os menores e seus familiares, atraves do encami-

, 
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nhamento dos mesmos realizado por voluntários para siste­

ma de serviços de saúde tanto na área particular quanto 

oficial. Para aqueles que já se desenvolveram e que pre­

cisam de uma melhor preparação profissional existe uma 

escola de dàtilografia, oferta dos Salesianos da Alema­

nha, que funciona no CESAM com a participação do SENAC. 

2.4 Estrutura 

Organizacional 

O programa dos Vigilantes Mirins constitui-se c~ 

mo uma obra do Centro Salesiano do Menor (CESAM), Departa 

mento da Inspetoria São João Bosco, que é a entidade re­

gistrada e responsável. O CESAM desenvolve o seu progra~ 

ma em todos os estados que são abrangidos pela Inspetoria 

tendo atualmente atividades não só em Minas Gerais, como 

também em Goiás, Brasília e Rio de Janeiro. O CESAM tem 

como Diretor um irmão Salesiano, que responde pelo seutra 

balho junto â Inspetoria, e que orienta o trabalho do Cen 

tro nos varios estados. Em cada lugar existe também al­

gué.m que supervisiona as atividades cotidianas, sendo que 

çm Belo Horizonte - por raz5es de proximidade fisica - o 

diretor do CESAM desempenha os dois papéis. 

O CESAM tem 8 funcionários pagos, mais 3 sale -

stanos, um professor do SENAC e um responsaveo pela gerêg 

cia do programa de tempo integral. Em funçõ'es de apoio t~ 

bém participam aproximadamente 50 voluntários de tempo parcial. 
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2.5 Recursos 
a) Financeiros e Materiais 

Em Belo Horizonte, o CESAM serve como exemplo de 

uma obra auto-sustentável, no sentido de não depender de 

verbas diretas do governo para desenvolver a sua program~ 

ção. Porem, no seu estabelecimento, recebeu dos Sales ia­

nos um forte apoio patrimonial e para cobrir as despesas 

correntes e concorrer no mercado, aprovei ta do governo sub­

sídios indiretos na forma de isenções e estímulos permiti 

dos por lei a entidades filantrópicas. 

Desde seu início, a Obra sempre gozou da estru­

tura de recursos (como instalaçÕes, estrutura· de adminis­

tração e contabilidade, assessoria jurídica, serviços fi­

nanceiros, técnicos, etc.) da congregação Salesiana. A a­

juda patrimonial foi especialmente significativa, pois o 

CESAM está sediado em excelentes instalações ligadas a um 

grande colégio equipado com piscina, campo de futebol, e 

outros espaços disponíveis aos domingos para os Vigilan -

tes Mirins. Fora das despesas de conservação, o CESAM 

recebe de graça o uso de suas instalações, compostas prin 

cipalmente de escritórios e uma sala de aula. 

Para manter-se, o Programa de Vigilantes Mirim 

tem que concorrer no mercado de prestação de serviços, o 

que. requer uma estreita contenção de despesas, pois é ne­

cessário oferecer às firmas conveniadas não só um excelen 

te desempenho no serviço, como também algumas vantagens fi 

nanceiras. A possibilidade de colocar um Vigilante Mirim 

na empresa por menor custo que um funcionário diretamente 
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empregado, é uma chave essencial do êxito da Obra. Conse 

gue-se esta vantagem de custos através de um hábil apro -

veit~.mento da legislação dando preferência às obras so­

ciais ~fixados aos salários (veja tabela em anexo). En­

quanto a empresa é obrigada por lei a pagar encargos so­

ciais de aproximadamente 64% sobre o salário mínimo de 

funcionários diretos, o CESAM, por ser entidade filantró­

pica e de utilidade pública, paga muito menos. A poupan­

ça permite que o CESAM cobre, acima do salário do Vigi1an 

te Mirim, uma taxa de serviço de 30% mais o 13 9 salário. 

Esta taxa, junto com o direito de ficar com o Fundo de Ga 

rantia para investir em cadernetas de poupança ou outras. 

fontes de renda é suficiente, dizem os administradores da 

obra, para pagar as despesas da mesma e deixar à empresa 

conveniada uma vantagem de custos de aproximadamente 20%. 

Neste arranjo, o Vigilante Mirim não abre mão de 

qualquer direito ou serviço, tendo os mesmos direitos tr~ 

balhistas e previdenciários atribuídos aos funcionáriose~ 

pregados diretamente pela empresa. Quem perde são ,. prin-
; 

cipa1mente,os vários fundos do gpverno mantidos pelos ~~ 

cargos sociais sobre salários (INPS, SENAC. SENAI, etc.). 

A isenção de pagar a contribuição do empregado ao INPS foi 

parar a contribuição do empregado ao lNPS foi extinta em 

1976, só se permitindo a continuação desse procedimento 

para aquelas entidades que já faziam uso dela antes daqu~ 

la data; não há novas inscriçõ~s, o que dá ao CESAM uma 

vantagem parcial que não seria possível a entidades novas, 

Cumpre esclarecer que o CESAM, efetivamente, satisfaz os 
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objetivos preceituados por essa legislação já que atende 

as famílias mais carentes de Belo Horizonte. 

b) Humanos 

O trabalho com os "Vigilantes Mirins" da Inspe.,.. 

toria são João Bosco de Belo Horizonte conta com uma equ! 

pe integrada por padres e irmãos sa1esianos, a1~m de ele­

mentos da Comunidade que prestam trabalho como vo1untá 

rios. Entre funcionários administrativos e da limpeza e 

manutenção há 12 elementos, incluindo-se uma dentista,que 

sã'o remunerados pela Inspetoria São João Bosco. O SEN~.c 

tamb~m colabora com recursos humanos oferecendo os instru 

tores dos cursos profissionalizantes. 

Mas a base do trabalho junto aos "Vigilantes M! 

rins" ~ o voluntariado. Os voluntários, geralmente ex-a­

lunos do Colégio Salesiano, juntamente com as assisten 

tes sociais, fazem as visitas domiciliares necessárias pa 

ra a seleção, dirigem as reuniões de pais e dos Vigilan -

tes realizadas aos domingos, coordenam os grupos (anima -

dor do grupo) e fazem também o trabalho de rua (os encon­

tros informais e fortuitos nos ambientes frequentados ha­

bitualmente pelos menores) visando um aprofundamento do 

relacionamento que trará maior eficácia ao trabalho de o~ 

rientação. Estas sã'o as atividades geralmente desenvolvi 

das pelos voluntários mas, evidentemente cada um desempe.,.. 

nha algumas destas, dentro de suas possibi1i~ades. 

Fica bem claro que esta iniciativa ~ economica­

mente vi~vel por contar com os recursos da Inspetoria pa-

I 
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ra pagamento de pessoal técnico e administrativo e com u­

ma parcela bastante significativa de-trabalho voluntário. 

Parece haver, entretanto, flexibilidade para contratação 

se constatada a necessidade para o bom desenvolvimento do 

trabalho. Esse foi o caso, por exemplo, de um funcioná -

rio, inicialmente voluntário e posteriormente contratado, 

pois sua atuação junto ao CESAM passou a exigir uma dedi­

cação cada vez maior. Atualmente ele é elemento de conta 

to entre o Vigilante e a empresa que atua intermedíário, 

prevenindo consequências decorrentes de problemas de rela 

cionamento. 

Os cooperadores e voluntários do CESAM são pes­

soas genuinamente interessadas e com disponibilidade para 

desenvolver um -trabalho voltado para as necessidades do 

menor, pois o Programa tem como critério não trabalhar com 

pessoas que se voluntariem para resolver seus problemas 

pessoais. Estes voluntários são pessoas mobilizadas por 

motivação de ordem humanística e religiosa. 

3. Resultados 
3.1 A nível do Menor e da Família 

A facilidade de colocação no mercado de traba -

lho dos Vigilantes, por ocasião de seu desligamento ao 

completarem 18 anos ê a maior evidência dos resultados des 

te Programa. A avaliação sempre positiva do desempenho 

dos menores efetuada pelas firmas que utiliz~m sua mão-de­

obra, ratifica a conclusão de que a participação no grupo 

Vigilantes Mirins prepara o jovem para o mundo do traba -

." 
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lho dentro das exigências feitas pela nossa sociedade. 

A origem destes resultados começa no processo de: 

seleção empregada pelo CESAM que só permite ingressarem no 

Programa os menores realmente interessados. O acompanha -

menta feito durante o período de permanência (que será de 

pelo menos 2 anos, pois a idade limite para ingresso é de 

16 anos) vai contribuir para que o rapaz realize a adapt~ 

ção necessária. no que diz respeito a todos os aspectosda 

vida de trabalho numa empresa como; relaçÕes interpesso ~ 

ais, hábitos higiênicos, conhecimento da legislação trab~ 

lhista, etc. Além disso, pelo fato de colocar estes meno 

res em contato com outros grupos sociais, através do em -

prego que lhes é oferecido, o CESAM abre perspectivas de 

ampliar suas chances de colocação no mercado de trabalho. 

Tal é o caso de um grande número de meninos que trabalham 

na Caixa Econômica, por exemplo, e que conseguem trabalho, 

após o desligamento, através da clientela da Caixa Econô­

mica de quem se tornaram conhecidos. 

Desta forma, oferecendo oportunidades aos que 

realmente pretendem aproveitá-la, ajudando-os a supera­

rem as dificuldades inerentes i sua condição sócio-cultu­

ral e abrindo perspectivas, o CESAM atinge seus objetivos, 

promovendo o menor carente e resgatando-o da marginalida­

de. 

Observa-se que a ênfase do trabalho com os meno 

res é no sentido da redução do.s conflitos empregador-em -

pregado. A maioria dos empresários aponta a intermedia -

ção do CESAM como a principal responsável pelo sucesso aI 
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cançado pelo Programa. 

A nível da família, os resultados obtidos não 

se restringem a um acréscimo de renda no orçamento fami -

liar (e em muitos casos também o acesso aos benefícios da 

Previdência Social). Durante a permanência do menor no 

CESAM, a sua família recebe orientação no sentido de .aju­

dá-la quanto aos problemas de relacionamento que iriam se 

refletir necessariamente no comportamento do Vigilante. 

Esta orientação, que se efetiva tanto nos encontros men -

sais sistemáticos como por ocasião de alguma necessidade 

específica, parece ser ao mesmo tempo uma das causas do ê 

xito obtido e uma consequência da inserção do menor no 

Programa. 

Assi~, através do atendimento ao menor, o Pro -

grama atinge também sua família procurando promover uma 

melhor integração e relacionamento entre seus membros. ~ 

por considerar estes aspectos como da maior importância 

que o comparecimento às reuniões de orientação é obrigatª­

rio tanto p.ara o menor como para sua família. Além disso, 

há a oportunidade para uso da área de lazer do Colégio S! 

lesiano colocado à disposição das famílias todos os domin 

g05. 

Quanto ao número de menores atendidos, o Progr! 

~a tem hoje no seu quadro cerca de mil menores, não have~ 

do interesse em estender este atendimento a um número maior pois 

a massificação traria consequências negativas. Esta limi 

tação que se dá, não em função de uma incapacidade de ab­

sorção do mercado, mas a partir de um posicionamento que 

J' 
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visa a qualidade do trabalho desenvolvido junto aos meno-

res, é um indicador marcante da imagem formada junto -as 

empresas e aos meninos que desejam tornar-se tambem Vigi­

lante. Mas, alem disso, tal situação fala em nome do su-

cesso alcançado pelo Programa na obtenção dos resultados 

pretendidos. 

3.2 Econômicos e Sociais 

Desde a sua fundação em 1973, o CESAM de Belo Ho-

empregou quase 8.000 menores que ficaram como Vigilantes 

Mirins uma media de aproximadamente três anos. 

A partir de 1975, todos passaram a ganhar o sa­

lário mínimo (descontando~se a contribuição do funcioná -

rio para o INPS) , 13 9 salário e ferias (que são pagas pe­

lo CESAM atraves de reembolso pela empresa). O Vigilante 

Mirim goza de todos os direitos trabalhistas num emprego 

onde e acompanhado por uma entidade que se preocupa com a 

sua proteção e está pronta para ajudá-lo em situações di­

f~ceis. A renda deste emprego, em quase todos os casos, 

destinou-se às famílias das camadas sociais mais pobres, 

espec:j.a1m~nte.da favela "Cabana do Pai Tomás". 

Estes dados, entretanto, levantam uma questão 

fundamental: o CESAM, em alguma medida, cria empregos no­

vos ou apenas troca um outro funcionário por um Vigilan -

te? 

Natura1me.nte, o fenÔmeno de troca existe, mas 

mesmo nesta troca as finalidades sociais podem ser atend! 

das. Pode-se citar o exemplo de um banco que mantem dois 

,I 



95 

programas para emprego de menores (todos com carteira as­

sinada): o mais antigo existe para dar oportunidades aos 

filhos' dos funcionarios do banco, que são provenientes prin­

cipalmente da classe média; o mais novo é o dos Vigilan -

tes Mirins, servindo a uma população de baixa renda. Quag 

do o CESAM firmou convênio com o banco, os Vigilantes Mi 

rins constituiam apenas 20~ dos menores empregados; ago­

ra ja perfazem 80% deste contingente, tendo se reduzido 

a 20\ a participação dos filhos dos funcionários, o que 

representa um significativo redirecionamento destes empr~ 

gos para as famílias carentes. O gerente responsavel pe­

lo programa indica que, pelos custos reduzidos e o bom 

desempenho dos Vigilantes Mirins, o banco emprega prefe -

rencialmente a mão-de-obra do CESAM. 

O sistema de locação de mão-de~obra do CESAM po~ 

sibilita às empresas muitas vantagens nos custos operacio 

nais tais como a redução dos gastos com a rotatividade de 

mão-de-obra e afastamento por licença do INAMPS,pois quan 

do o Vigilante Mirim não se adapta ao serviço ou fica do-
I> 

ente é substituído por outro sem encargos para a empresa.> 

Além disso, ã medida que aumenta a proporção de funciona­

rio do CESAM reduzem-se os custos de contabilidade e se-

tor de pessoal. 

Neste banco, a gerência geral acaba de fazer um 

estudo do desempenho dos 38 ex-Vigilante Mirins absorvi -

dos pela empresa. Verificou-se que, em todos os casos,os 

ex-Vigilantes tiveram um desempenho acima da média dos fim 

cionarios, sendo que alguns deles encontravam~se entre os 
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mais destacados. Como resultado deste estudo e do fato 

de o governo estadual ser o acionista majoritário do ban­

co, decidiu-se integrar o banco mais 24 Vigilantes até o 

final de 1982. Como os ex-Vigilantes ji absorvidos ocu -

pam cargos de responsabilidade, inclusive de coordenação 

e supervisão, considera-se provável que as finalidades de 

promoção social estão sendo, de alguma forma, .a tendidas. 

Porém, um estudo sistemático sobre o que aconteceu com os 

ex-Vigilantes seria necessário para definir os efeitos de 

promoção social. Devido ao porte e desempenho desta Obra, 

tal estudo poderia ser de grande utilidade, não só para o 

CESAM como também para outras entidades interessadas em 

montar um programa deste tipo. 

Análise: 

"EU SOU BOV" .•. 

Quando da leitura do relato sobre a experiencia 

dos salesianos em Belo Horizonte voltada especificamente 

para meninos oriundos da periferia, algumas das questões 

levantadas anteriormente começam a tomar forma concreta. 

A proposta da obra, mediante a utilização do 

critério seletivo da pobreza e da moti~ação do mesmo em 

se tornar "trabalhador", referenda-se na perspectiva de a 

dequação do menor ao trabalho e de oferecer 
,.. 
as famílias 

meios alternativos de integração social, através do papel 

socjalizador do menor. A questão da promoção social per­

meia todas as ações desenvolvidas com as crianças e suas 

famílias. A intenção, ao privilegiar-se a faixa etária de 
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14, 15 anos, tem como fim Gltlmo dar apoio financeiro e 

assistencial em momento considerado perigoso (adolescên -

cia) e conflitado. 

O trabalho oferecido se dã na esfera de presta­

çao de serviços, que é a função do CESAM no mercado de tra 

balho. A forma encontrada de vencer a concorrência é sim 

pIes; o CESAM oferece funcionãrios com excele~te desempe­

nho (os menores) a custo reduzido para as empresas. Pelo 

sistema de convenios com as empresas, os menores são fun 

cionários do CESAM, de quem recebem salãrio. A legisla -

ção trabalhista é respeitada: o menino é colocado com con 

trato, carteira assinada e salãrio mínimo. Ao completar 

18 anos sai automaticamente do programa e por consequente 

do emprego, embora o fato de terem pertencido ao 

lhes garanta colocação imediata. 

CESAM 

Podemos entender que isto aconteça pelas finali 

dades educativas do CESAM: a enfase do trabalho com os me 

nores é no sentido da redução dos conflitos empregador / 

empregado. A boa reputação do CESAM conquistada pelo de­

sempenho confiável e eficiente, garante a colocação de mil 

menores hoj e, em 270 firmas: bancos, es·cri tôrios e super­

mercados. 

Por outro lado o sistema de locação de mão-de -

obra do CESAM poss ibilita ãs empresas mui tas vantagens nos 

custos operacionais tais como a redução dos gastos com a 

rotatlvidade de mão-de-obra e afastamento por licença do 

1N:'MPS, pois quando o vig:j:lante.,-mirim fica doente ou não 

se adapta ê substituído por outro. Além disso reduz-se 
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os custos de contabilidade e setor de pessoal. 

Pelo relato em anexo, no item Processo Educati­

vo pode-se perceber que a ênfase da obra se dá nos aspec­

tos atitudinais. Embora se promova os estudos formais, a 

gentileza, boa aparência, presteza e obediência são carac 

terísticas indispensáveis ao vigilante-mirim. Estas crian 

ças, cuja pobreza aliada a forte motivação de ser Vigilan 

te, ingressam no mundo do trabalho formal com a perspecti 

va básica de se adaptarem as regras do jogo e se conside­

rarem privilegiados por terem conseguido. Do ponto de vi~ 

ta social é louvável, pois foram arrancados do "perigo da 

marginalidade" (todos de alguma forma já trabalhavam as -

sistematicamente) e contribuiram para a melhoria da quali 

dade de vida de suas famílias. 

A ausência de um processo educativo que garan­

ta a apropriação dos conteúdos críticos sobre o mundo do 

trabalho e suas contradições aliado ao baixo custo contá­

bil, legítima, pelo ponto de vista do empregador, o suces 

so deste programa (vide pg. 88). 
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ASSOCIAÇÃO ADELINO DE CARVALHO - IPAMERI - GOIÁS 

1. Objetivos e finalidades: 

A Cerâmica Educacional Boa-Nova inicia, hi a -

proximadamente 13 anos. um trabalho com o objetivo princi 

paI de resolver, o problema dos menores perambulantes da 

cidade de Ipameri. 

Este objetivo viabilizou~se através da coloca -

çio destes menores em atividades de trabalho, partindo-se 

do pressuposto de que mantê-los ocupados com atividades 

mais dignas seria a forma mais eficaz de evitar a ociosi­

dade e resgatá-los da marginalidade. 

Mas. devido ao sucesso alcançado - Ipamer! nao 

tem mais problemas de menores na rua - a Cerâmica Educa -

cional Boa Nova desenvolve hoje o seu trabalho visando não 

mais uma ação terapêutica e sim uma ação a n!vel preventi 

VOe Dentro desta perspectiva. pode-se perceber então, u­

ma preocupação com a formação moral do indivíduo e fato -

res de integração familiar além da preocupação mais ime -

diata de prevenir a vadiagem . 

. Quer seja no Departamento de Assistência ao Pe­

queno Trabalhador. quer seja na Cerâmica. as atividades de 

senvoldidas pelo menor são orientadas não só no sentido 

de gerar renda, mas visando também seu adestramento,a for 

mação de atitudes e o desenvolvimento de valores morais. 

Da lIlesma forma. em. relação ãs famílias, preten­

de-se não somente propiciar melhores condições de existên 

cia (através da renda gerada pelo menor e do sistem.a de 
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cooperativa para generos alim~ntícios) como também influ­

enciá-la, através de reuniões, quanto a questões morais 

e religiosas. 

Outro obj.etivo claro, a nível da família, 
... 
e o 

fortalecimento das relações infra-familiares propiciadas 

pela ação da Obra, j á que estes laços sã'o estimulados das 

mais diferentes maneiras, seja desde a exigência de que 

os menores almocem com suas famílias até mesmo aos produ-

tos oferecidos pelo bazar - a maioria deles voltados para 

as necessidades familiares. 

2. Clientela 

A Cerâmica Educacional Boa.,..Nova e o Departamen­

to de Assistência ao Pequeno Trabalhador atendem aos meno 

res carentes da cidade de Ipamerí abrangendo uma faixa e­

tária que vai dos seis aos dezoito anos. 

O único pré-requisito para postular um trabalho, 

seja no Departamento, seja na Cerâmica, seja na Hortaliça, 

ê ser filho de família carente moradora de Ipamerí. O cri 

t~rio para seleção desses menores ê o de carência econ6mi 

ca, avaliada subjetivamente através de entrevista com a 

família. Em media, são a'dmitidos menores oriundos de fa­

mÍlias com renda de até 3 salários mínimos (o que não ê 

muito, considerando-se o grande número de pessoas existen 

tes em cada família), O problema ê muito criterioso nes­

sa seleção já que muitos menores procuram o Departamento 

por ser praticamente a ünica fonte de emprego da cidade. 

o ingresso do menor na Obra e geralmente feito 

BIBLlOifC", 
LUNDAÇÃO GETÚLIO VAROAS 
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através do Departamento de Assistência ao Pequeno Traba -

lhador. Enquanto permanece ligado ao Departamento, o me~ 

nor recebe remuneração diferente da pessoa a quem presta 

serviços, havendo, portanto, varios critérios de remunera 

ção. Após passar algum tempo trabalhando neste sistema e 

quando ha oportunidade (por abrirem-se novas vagas) o me­

nino passa a trabalhar na fabrica de Cerâmica. 

Esta é a via normal de acesso à Cerâmica, lugar 

cobiçado pela maioria dos menores por cauSa da remunera -

ção fixa, isto é, o salario. Ha exceçõ'es, entretanto, pa­

ra alguns casos em que, devido a peculiaridade de sua si­

tuação familiar e emocional (de acordo com o responsável 

pela Obra), necessitam de uma proteção maior e por isso 

ingressam diretamente para trabalhar na Cerâmica, sem a 

prévia passagem pelo Departamento. 

Tanto no Departamento quanto na Cerâmica e na 

Hortaliç"a, a clientela da Obra é quase que exclusivamente 

composta por menores de sexo masculino. No momento, ini­

cia-se um trabalho com meninas, que funciona nas instala­

ções da Cerâmica, porém. subordinadas ao Departamento. O 

atendimento às meninas, em pequena escala, encontra-se em 

fase de implantação, não havendo ainda remuneração defini 

da, assemelhando-se mais a um aprendizado das atividades de 

bordado e "crochê" do que a um trabalho produtivo. 

De uma maneira geral, os meninos de faixa etá -

ria menor encontram-se no Departamento e meninos mais ve­

lhos na Cerâmica, com exceçio dos casos retromencionados 

que incluem menores de 6 a 10 anos. Estes, apesar de não 
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d~senvolverem atividades produtivas na fabricação da cera­

mica, pois nao participam da linha de produção, executam ta 

refas auxiliares, geralmente serviços de limpeza. Além di~ 

to, exercitam~se na modelagem de algumas peças (bichinhos 

de cerâmica), sob a supervisã'o de um "monitor" que é um me 

nino mais velho. 

Já na Hortal iça Boa-Nova na'o exi.s te 1,lma faixa e­

tária determinada, havendo lã menores de várias idades. AI 

guns destes .menores têm problema de conduta, mas trabalham 

lado a lado com outros sem tais dificuldades, para evitar 

sua estigmatização' social. 

3. PROGRAMA 

3.1 Atividades de Trabalho 

A Cerâmica Educaçional ~oa-Nova se dedica, i pro­

dução de artigos de Cerâmica baratos e assim acessíveis e 

atraentes. para um amplo mercado. Fabricam-se vasos, jar -

ras, cinzeiros, tigelas, e outros artigos úteis, bem como 

objetos de adorno. Quase todas as peças eram vendidas a 

menos de Cr$l.OOO,OO (hum mil cruzeiros), em agosto de 1982, 

custando a maioria menos de Cr$500,OO (quinhentos cruzei -

ros). A linha principal ê enfeitada com desenhos de flo­

res e frutas, entalhados e pintados com tinta acrílica. A 

maioria das peças recebe acabamento final de verniz~ O es­

tilo desta linha pretende satisfazer ao gosto e ao bolso 

do consumi,dor de classe mé.d~a ou baixa, a tendendo a 

a um mercadQ popular. 

Obra 
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As grandes lojas que absorvem quase toda a prod~ 

ção de cerâmica escolhem. por critérios econômicos. os po~ 

cos fornecedores dos quais compram a cerâmica para a reven 

da e deles encomendam peças segundo o movimento do produto 

dentro de suas lojas. Ultimamente. respondendo a algumas 

mudanças observadas no gosto do consumidor, estas lojas vem 

pedindo linhas para substituir a atual. Para defender a 

sua posição no mercado. que ainda ê boa. a Obra terá que 

gastar novas linhas a preços compatíveis. como essas lojas 

requerem. Atualmente já se fabrica uma linha mais cara 

e de gosto mais apurado e elegante; porém. esta linha nun­

ca obteve boa aceitação popular e sua venda não ultrapassa­

va mais de 20% das receitas da cerâmica. 

A fabricação ê de tecnologia simples.O barro,que 

se encontra há alguns quilômetros de Ipamerf~ trazido por 

caminhão, ê usado principalmente para a confecção de cerâ ... 

mica queimada a baixa temperatura. Este tipo de cerâmica, 

tradicionàlmente artesanal. ê de produção mais barata que 

as cerâmicas mais finas no que diz respeito ao controle dos 

fornos durante o processo de queima. 

O processo produtivo ê organizado de forma in 

dustrí.al, sendo cada peça trabalhada por várias pessoas. 

cada uma realizando uma função específica. 

O bairro ê preparado por um grupo de menores es ... 

pecializados nesta tarefa. Aproximadamente 15 jovens, den 

tre o~ mais h~bilitados na Obra. fa,zem indivi·dualmente qu~ 

se todas a,speças de cerâmica. no torno elétrico. Depoisde 

secar, ve~ o acabamento, para alisar a superfície da peça. 
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Em seguida, ela passa por outro traba1ahdor. que faz o enta­

lhe com um palito de madeira. Outra equipe se responsabi­

liza por colocar, queimar e retirar as peças do forno.Pos­

teriorm~nte, numa outra área da fábrica, equipes especializadas 

aplicam a pintura e verniz. Outro grupo faz caixas de ma­

deira para que um outro faça o empacotamento e estocagem das 

peças a serem enviadas para fora. 

Também existem equipes para controla,r a encomen 

da e entrega, bem como uma equipe especial para criação de 

novas linhas. Todo trabalho de limpeza, preparação de co­

mida, etc., é feito por equipes de menores. Até mesmo o 

escri tório de administração é constituído exclusivamente por. 

eles. Quase todo o trabalho de rotina é feito inteiramen­

te pelos menores. Toda equipe tem um menor como chefe. O 

único adulto que trabalha na Obra, em tempo integral, ate~ 

de aos fornos, um trabalho delicado e perigoso que exige 

muita experiência. Porém, o pessoal voluntário da Associa 

ção Adelino de Carvalho comparece todos os dias ã Cerâmica 

para supervisionar as atividades e tratar de problemas es­

pecia,is. 

A tecnologia simples usada pela cerâmica, assim 

como a política de hão empregar adultos para dirigí~la, r~ 

sulta numa pequena indústria que oferece mais de 200 empre 

gos estáveis a custos relativamente ·baixos. O sistema de 

controle de custos e o cálculo dos preços. refletem o pri~ 

cipal propósito da Cerâmica - a geração de emprego - e por 

tanto nio se baseia em alguns conhecidos princípios comer­

ctais. Assim sendo, no lugar de tentar baixar os custos de 
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produção ao mínimo, para oferecer o melhor preço e produ -

zir o maior lucro possível, como seria o lógico em qual 

quer indústria particular, a Obra procura fixar o preço 

mais alto que o mercado tolere (maximizando seus custos)P! 

ra dar o maior número de trabalho possível aos menores e 

ainda concorrer no mercado. 

"Esta estrategia faz com que a produtividade sej a 

muito baixa. Voluntários da Associação afirmam que mesmo 

com 301 a menos de crianças trabalhando, o nível de produ­

çao atual poderia ser facilmente mantido. Por outro la­

do, como consequência, os salários tambem são baixos, para 

estender o trabalho ao maior número possível de pes~oas. 

Esta política de maximização do trabalho tem si~ 

do possível de manter, mesmo em período de recessão econô­

mica ,. não tendo s ido necessário dispensar nenhum menor, e!!! 

bora as novas vagas sejam reduzidas. Porem, a concorrên -

cia no mercado continua difícil, pois o preço da peça muda 

em função da economia e procura do mercado, e não dos custos 

de produção. Em meados de 1982, por exemplo, houve na Ce­

râmica um aumento de 50% nos custos de produção enquanto o 

preço de venda subiu apenas 30% o máximo possível para man 

ter uma boa colocação no mercado. Assim, aceitando o pre-

ço da loja e ajustando a produção apropriadamente, não foi 

possível admitir na cerâmica mais menores para substituir 

alguns que foram desligados. Mesmo com tais dificuldades a 

Cerâmica Educacional Boa-Nova continua auto~ustentável. 

"Segundo informações de pessoas que trabalham na 
... 
area de comercialização, o mercado maior continua sendo o 
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de peças padronizadas, que podem ser distribuídas através 

de uma rede nacional. Existe um mercado para peças mais 

finas e exclusivas, sendo, no entanto, pequeno e ainda nao 

bem org~nizado. Por causa do isolamento de Ipamerí, a co­

mercialização s8 se torna viável através de redes comerci­

ais bem estruturadas. Apesar de o mercado ser reduzido, e 

xistem algumas perspectivas' interessantes. por exemplo, a 

Cerâmica agora fabrica "abajours" de excelente gosto e vê 

possibilidade de ampliar a sua participação neste mercado. 

2.5 O Processo Educativo 

O trabalho com menores realizado pela Associação 

Adelino de Carvalho, em Ipameri, iniciou-se a partir das ~ 

tividades produtivas da Cerâmica Boa-Nova - uma pequena in 

dústria idealizada para funcionar unicamente ã base de 

mão-de-obra de menores. 

Após alguns anos de sua implantaçã'o, verificou-se 

que este trabalho não era adequado (por suas pr6prias ca -

~acterísticas) para os menores de faixa etária mais baixa 

e criou-se o Departamento de Assistência ao Pequeno Traba­

lhador (D.A.P.T.), para atendef a essa população. 

Ainda para atender ã especificidade de trabalho 

com outro tipo de menores -aqueles de conduta anti~social 

- criou-se uma Hortaliça para propiciar trabalho ao ar li­

vre e menos sistemático na forma (levando-se em conta as 

características desta população) destinados aos meninos. 

O conjunto dessas atividades integradas consti -

tuem o trabalho junto a menores realizado pela Associação 
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Adelino de Carvalho: 

"Quando me dei conta que não podia ajudar àquele 

menino que me pedia esmola, resolvi mudar todo o meu traba 

lho. Foi assim que me nasceu a idéia de arranjar meios p~ 

ra o menor trabalhar". Eis o ponto de partida do que vi -

ria a se constituir na "Cerâmica Educacional Boa-Nova" - a 

maior fonte de trabalho para menores, em lpameri/Goiis. E 

efetivamente todos os menores moradores dessa pequena cid~ 

de vêem na Cerâmica sua melhor, e portanto mais desejada aI 

ternativa de emprego. 

No entanto, para poder vir a ser trabalhador na 

Cerâmica o menor deve passar antes pelo Departamento de As-" 

sistência ao Pequeno Trabalhador (D.A.P.T.). Este é ores 

ponsivel pela iniciação dos menores nas atividades de tra­

balho e funciona, hoje, como uma agência de serviços. A co 

munidade solicita determinado tipo de trabalho ao Departa­

mento e este, num prazo de 24 a 48 horas, atende a essa so 

licitação encaminhando a mão-de-obra solicitada. Esse tra 

balho pode ser fixo ou esporádico. A pessoa" que contrata 

os serviços do menor com o Departamento é denominada "cola 

borador". 

o D.A.P.T. surge, inicialmente, com a finalidade 

de agrupar aqueles menores que já trabalhavam na cidade por 

conta própria, sendo portanto, um programa de clubes e não 

de empregos. Os primeiros agrupados foram os engraxates e 

os vendedores de laranja e picolé. Em seguida foram se a­

grupando todos os demais clubes que hoje constituem o D.A. 

P.T. Inicialmente este clube atendia meramente a uma fun 
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çao social de promover a relação entre os trabalhadores mi 

rins da cidade. Com o passar do tempo, no entanto,os meno 

res foram solicitados a participação do Departamento tam -

b~m nas questões financeiras deste trabalho, criando-se 8! 

sim o atual sistema de organização e proteção ao trabalho 

do menor. 

A faixa etiria desses menores varia de 6 a 14 a­

nos, possuindo hoje o Departamento 241 menores ativos e a­

proximadamente 300 menores inscritos (representando em tor 

no de 250 famílias. A m~dia diiria de tempo de 'trabalho 

varia entre 3 e 4 horas. 

A ação do D.A.P.T., no momento de sua criação nao 

estava estreitamente relacionada aos trabalhos da Cerimica. 

constituindo-se antes como um trabalho relativamente inde­

pendente. No entanto, hoje, o D.A.P.T. funciona como um 

organismo responsivel pela triagem dos menores que deverão 

ser posteriormente encaminhados para a Cerimica e i Horta­

liça. Essa mudança de rumos se deveu ã avaliação, realiza 

da pelos responsáveis, de que a experiência de trabalho do 

menor deve ser realizada de forma gradativa. Por isso mes 

mo, as características das atividades do D.A.P.T., exigin­

do menos tempo de dedicação e sendo menos ordenado e disci 

pl~nado que o trabalho da Cerimica (que possui as caracte­

rlsticas e exigências da produção industrial) vêm a ser 

mais satisfatória para a iniciação dos menores no trabalho. 

Quando um menor chega ã "Central de 'Atendimento" 

do D.A.p.T. dispondo~se a trabalhar, a primeira exigência 

que tem que cumprir ~ assistir a pelo menos 4 reuniÕes con 
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secutivas, realizadas semanalmente aos domingos pela dire­

toria do Departamento com os menores .. Após a 4a. Reunião, 

o cadastramento do menor é feito mediante a presença dos 

pais ou responsáveis e a apresentação de uma fotocópia da 

certidão de nascimento. Em seguida, receberá um uniforme 

que o identificará como membro do Departamento perante a 

comunidade. 

Uma vez cadastrado, o menor deverá optar pelo in 

gresso num dos vários clubes de trabalhos, quais sejam: 

Clube do vendedor ambulante: 

- picolé 
... jornaleiro 

- salgado 

- artesanato 
... outros 

Clube do engraxate 

Clube do Jardineiro 

Clube do pajem 

Clube do auxiliar domestico 

Clube do pequeno trabalhador 

Clube do "office-boy" 

volante 

A partir do ingresso num desses clubes, o menor 

deve participar das reuniões do Departamento que serão de 

fundamental importância para o desenvolvimento da consciên­

cia da importância das atividades frente ao trabalho e a co 

munidade. Essas reunpões possuem caráter de Orientação Ed~ 

cacional, com informações tanto a nível teórico (conhecimeg 

tos gerais, higiene e saGde, moral cristã, moral e civica e 

boas maneiras) quanto prático (instruções específicas).O De 

I' 
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partamento ainda promove reuniões cívicas para comemoraçao 

de datas históricas relevantes. A frequência média dessas 

reuni5es é de 180 menores. 

Durante sua permanência no D.A.P.T., o menor -e 

submetido a processo de organizaçã'o e treinamento constan­

tes, não devendo haver portanto interrupçÕ'es no serviço que 

executa. Para acompanhar esse serviço, o Departamento rea 

liza um sistemático controle do trabalho dos ~enores, bem 

como visitas domiciliares. Este "controle do trabalho" -e 

realizado através do "talão de serviços", que deverá ser 

preenchido pelos clientes no ato da prestação do mesmo. O 

resumo desses talÕes é repassado para a "Folha de Avalia 

ção" do trabalho do menor. No caso dos trabalhadores men-

salistas, usa-d.e a "Ficha de Avaliação" aquela que é pree!! 

chida pelo "colaborador" até o dia 30 de cada mês. Estas 

medidas, além de permitir um efetivo acompanhamento do de­

sempenho do menor, asseguram ainda a proteção desse traba-

lho. 

O D.A.P.T. vem aprimorando seu trabalho gradati­

vamente, revendo e ampliando suas estratégias no sentido de 

melhor atender ao menor. Com este fim, implantou-se um sis­

tema de incentivos cons fins pedagógicos, denominado "va -

les de disciplina", que operacionalmente são denominados de 

"cheques". Não existem critérios rígidos e pré-fixados p~ 

ra a distribuição desses chequ,es, ficando sua entrega- se~ 

pre semanal - sujeita ã sensibilidade dos responsáveis p~ 

lo programa. Existem 7 tipos de "cheques", a saber: 
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1. Responsabilidade - por comparecer ao Departa-

mento durante toda a semana. 

2. Assiduidade - por comparecer às 4 reuniões se 

manais. 

3. Higiene - por manter o uniforme limpo e bem 

passado. 

4. Estudo - por alcançar média acima de 6 (seis) 

no boletim escolar. 

5. Colaboração - por ajudar ao programa fazendo 

mandados. 

6. Participação - por participar das atividades 

da comunidade ou Departamento. 

7. Estímulo - para estimular crianças que nao re 

ceberam outros cheques. 

Após a distribuição estes "cheques" são então tro 

cados por mercadorias num bazar, organizado pelo Departa -

mento a partir de doações da comunidade. Quando os meno -

res passam pelas residências e locais comerciais de IPA}ffi­

R! para recolher estas doações. deixam em troca - como sem 

pre - o brinde de um objeto feito pelos menores da Cerâmi-

ca. Esta atitude é de fundamental importância - segundo 

seus responsáveis já que dessa forma os menores estabele 

cem com a comunidade uma troca, no lugar de estar simples­

mente pedindo favores. A periodicidade do bazar é mensal. 

No bazar o menor pode trocar, por exemplo, 1 ch~ 

que por 1 régua grande (ou 1 sabonete ou pasta dental,ect.), 

2 cheques por um par de meias (ou 6leo de cozinha ou roupa 

" 
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usada, etc.), 3 cheques por 1 par de calçados (ou brinque­

do novo, etc.). 

Durante sua passagem pelo ~.A.P.T. o menor gera! 

mente desempenha várias atividades, pertencendo a vários clu 

bes. Dessa forma ele se exercita em várias experiências de 

trabalho antes de ingressar na Cerâmica. 

A ligação desses menores com o Departamento é mui 

to grande e alguns deles, hoj e j á trabalhando na Cerâmica há 

muito tempo, prestam colaboração ao D.A.P.T. - sendo al~, 

inclusive, membros de sua diretoria. 

O D.A.P.T. mantém ainda urna estreita relação com 

a comunidade em geral e especialmente com os estabelecimen 

tos comerciais que, ao serem frequentados por menores, po~ 

dem informar ao Departamento sobre eventuais irregularida­

des praticadas pelos mesmos~ Isso é feito como estratégia 

de ação preventiva do Departamento, que atua também em co­

laboração com o Juizado de Menores do Local. 

Vir a ser trabalhador da Cerâmica Educacional 

Boa-Nova é uma meta a ser alcançada pela maioria das crian 

ças oriundas· de famílias de baixa renda da cidade de Ipam~ 

ri:. "Vim pela necessidade. O pessoal lã de casa achou que 

eu devia trabalhar. Eu antes vivia pelos córregos pegando 

passarinho. 

trabalhar. 

Como era órfão, minha irmã achou que eu devia 

Eu hoje gosto de trabalhar. Acho que toda cri 

ança devia trabalhar. Tendo início desde cedo, fica mais 

fácil". 

A consciência de que a Cerâmica é praticamente a 

única fonte de emprego do lugar, aparece claramente em seus 

depoimentos: "Eu precisava trabalhar e não tinha emprego 



113 

em outro lugar. Então eu vim parar aqui. Cheguei atraves 

do Departamento onde estive mais ou menos 1 ano. Agora 

mesmo, li no Departamento, deve haver uns 300 ou 400 meno-

res esperando vaga aqui". 

Mas, alem da necessidade de ajudar a família, es 

ses menores também alegam - entre as razÕes de procura -a 

Obra - que "é importante trabalhar para não ficar molecan­

do na rua. ~ bom trabalhar desde pequeno para depois nao 

ser marginal". "Não existe mais marginal em Ipamerí. Aqui, 

todos trabalham". Respostas como estas denotam a preocupa 

ção com a ociosidade como possível elemento gerador de pr~ 

blemas sociais. Assim, parece claro que esses menores têm 

uma nítida percepção de que um dos objetivos da Obra é tam 

bem a prevenção da marginalidade. ~ que avaliam,nesse sen 

tido, que a Obra vem obtendo êxito nas suas propostas. 

Geralmente, para chegar a trabalhar na Cerâmica, 

é necessirio ji haver passado pelo D.A.P.T. No entanto,h~ 

je, muitos dos trabalhadores da Cerâmica alegam nao haver 

passado ante.s por lugar algum., o que se explica a partir do 

fato do Departamento só existir hi alg.uns anos. Hoje, no 

entanto, essa é a traj etoria de admissã·o do menor na Cerâ­

mica: ter trabalhado e obtido resultados satisfatórios no 

D.A.P.T. 

Quando se "abre uma vaga" e é convocado, o menor 

se apresenta e imediatamente se integra â rotina de traba­

lhador, com tod~s as exigências reais que existem no merca 

do· de trabalho externo. Assim, por exemplo, se o menor se 

atrasa ou falta um dia, e descontado o dia do serviço e do 

,. 
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domingo (repouso remunerado) e se a falta for de 3 dias, 

perde a bonificação mensal. Existe,· no entanto, tolerin­

cia para atrasos em alguns casos, como apresentação de 

justificativa. 

A integração ao trabalho se dá de forma simples, 

ficando o menor observando para depois, paulatinamente,c~ 

meçar a produzir "primeiramente a gente faz amizade, se 

torna amigo da pessoa para depois introduzir no trabalho. 

Sempre quem inicia ensinando é o chefe, ajudado pelo auxi. 

liar que está sendo treinado para ser chefe". Para um me 

nino novo, nós temos que dar muito carinho. Porque ele é 

muito carente e não tem hábitos de trabalho. O primeiro 

ê a amizade porque o resto fica mais fácil, Sou amigo de 

todos. Admiro mais esses meninos que meus irmãos". Esse 

depoimento de um jovem chefe ilustra claramente o .início 

do processo produtivo por um novo trabalhador. A Cerimi­

ca possui vários setores de trabalho, estando cada um de­

les sob a responsabilidade de um chefe, escolhido entre 

os demais pelo seu desempenho. "Ser chefe é bom pela con 

~iança, pela responsabilidade e pelo trabalho. Todos es­

peram um dia vir a ser chefe". 

Segundo os próprios menores, o "chefe e muito es 

colhido. Ele tem que ter méritos em tudo, a começar pela 

escola. Ele tem que saber a função direitinho, porque s~ 

não ele nio tem condições de organizar os outros meninos 

(os çolaboradores)". E todos os chefes, ape·sar de reco -

nhecerem que "fica IIlais custosa" a relação com os. demais 

por causadas novas exigências e responsabilidades, gos -



115 

tam muito de sua função "pelo respeito que ternos". 

o aprendizado ~ da responsabilidade dos chefes, 

que alegam que s6 excepcionalmente o menor não chega a 

produzir. A grande maioria leva em m~dia um mes para a­

prender sua nova atividade. Para acompanhar esse proces­

so, os chefes vão anotando todas as mudanças dessa apren­

dizagem em um caderno havendo um para cada menor. Des­

sa forma se acompanha e avalia a aprendizagem que ~ esti­

mulada atrav~s de prêmios, distribuídos a cada fim de ano. 

"Alguns que não se dão bem em um setor, são tranferidos pa 

ra outro até dar certo. O chefe é quem se responsabili -

za pelo ensino. Eu mesmo já tive um menino-problema, mas 

o que ele deu conta de aprender, aprendeu". 

No final de cada mês, os chefes se reúnem entre 

si para avaliar o rendimento dos menores a estes subordi­

nados e também para discutir seus problemas. Os chefes 

têm ainda a função de visitar semanalmente as famílias dos 

menores sob sua' responsabilidade. Estas visitas domini -

cais têm por objetivo estreitar as relações da Obra com 

as farnÍlias·e vice-versa. 

Logo, o processo ensino-aprendizagem nessa Obra 

é dirigido e centrado na figura do "chefe-professor", re~ 

peitando, no entanto, as diferenças individuais e o tempo 

de aprendizagem de cada um. A figura do chefe funciona 

também corno modelo de socialização, já que deve ser al­

guém que mereça respeito! sob todos os pontos de vista 

"Eu chego a chocar com os outros chefes por causa dos me­

ni.nos. Eles gos tam mui to de mim e eu de les . :f uma ligação 
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muito bonita". Não existe, entretanto, instrução teórica. 

O conhecimento é informado empiricamente e é assimilado 

automaticamente, pela prática. 

Outra característica da Obra· é a evidente e cons 

tante atenção com o ensino formal. 
.. 

Esse e acompanhado p~ 

la responsável pela Obra - através dos boletins escolares 

dos menores. As notas acima de 6 (seis) são elogiadas e 

até premiadas através de bonificações (acr~scimo ao salá­

rio) financeiras. 

O pagamento dos menores e outra particularidade 

dessa Obra que possui um sistema de pagamento que agrega 

ao salário gratificações de ate 40% sobre o mesmo em fun­

ção das atitudes, como: bons modos, honestidade, assidui ... 

dade, pontualidade, etc. A remuneração leva em conta o 

tempo do menino na casa, aumentando portanto, .de acordo 

com o nÚmero de anos. Como, geralmente, o menor sempre 

recebe essa bonificação, via de regra ele não sabe qual o 

seu salário nominal, já que o imagina como o total do que 

recebe. Nas raras vezes em que é descontado, porem, o m~ 

nino reconhece a razão do desconto. Dessa forma, todo o 

sistema de pagamento, ~nvolvendo c~itérios de bonificação 

e ~escontos, é legitimado pelos menores que não expres­

sam j amais opiniões ou pos icionamen tos divergentes: . "D. 

Margarida sempre tem razão". A Obra também tem uma posi­

ção firme contra o pagamento por produção, já que o consi 

dera anti~educativo por destruir O espírito· de solidarie-

dade .. 

o pagamento é feito mensalmente, ãs segundas- fe i. 

t' 
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rasj mas para receber ~ necessário apresentar o boletim,já 

que a frequ~ncia i escola e o bom rendimento nela são pr6-

requisitos para ingresso e permanência no programa. Quais­

quer que sejam as notas, o menor recebe o salario. Mas as 

mesmas sao transcritas para um formulári,o interno, onde os 

responsáveis podem acompanhar a vida escolar do menor. E­

xiste, também, uma articulação com as diretoras dos vários 

col~gios para nos dias 26 de cada mês informarem i direção 

da Obra sobre a frequência e o acompanhamento do menor.Des 

ta forma a Obra acompanha a evolução do menor, podendo mais 

efetivamente realizar o trabalho preventivo, já que qual­

quer disfunção pode ser facilmente previ$ta, antes de se 

tornar irremediável. 

A partir da perspectiva preventiva estruturou-se' 

o trabalho da Hortaliça Boa-Nova. Inicialmente criada pa-

ra ocupar a mão-de-obra dos adolescentes quase marginais 

de Ipamerí, este trabalho ampliou-se ocupando hoje uma cl! 

entela mista, de várias idades, com.resultados muito satis 

fat6rios. O produto desta hortaliça é vendido com descon­

tos para os menores integrados ao programa sendo o exceden 

te vendido para a comunidade - funcionando como mais um 

meio para o estreitamento destes laços. 

~ evidente em toda Ipamerí a sólida ligação exis 

tente entre a Associação e a comunidade, o que muito auxi-
.. 

lia o trabalho junto ao menor. "Os casos mais graves e a 

própria sociedade que me indica. Hoje já tenho aurotidade 

até na relação com as famíli~s dos menores e então eu exi­

j o. No começo sofri muito. Hoj e nã'o, porque tenho reta -

" 
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guarda. Hoje a sociedade nao tem condições de criticar o 

nosso trabalho", diz a fundadora da Obra. E acrescenta:"O 

trabalho sofreu alteração e foi se aperfeiçoando, começa -

mos empiricamente, sem quaisquer recursos". A idéia em si 

permanece intacta, mas, os meios foram se aprimorando. 

E é, sem dúvida, a convicção de que qualquer me­

nor bem treinado se torna um cidadão útil e respeitado a 

idéia central que anima essa Obra. ~ por isso mesmo que, 

segundo sua fundadora "nosso lema é a força do exemplo", 

justificando-se assim a preocupação em não sobrecarregar a 

sociedade, dispensando-se sua ajuda financeira e aceitan -

do-se as demais - assistência médica e odontológica. 

~ ainda em função da força educativa do exemplo 

que todos os menores da Cerâmica Educacional Boa-Nova a­

prendem e memorizam trovas que são recitadas perante os vi 

sitantes, quando conhecem esta Obra. Essa é, sem dúvida. 

uma das características peculiares do programa. 

A maioria desses menores trabalha na Cerâmica du 

rante 8 horas diárias, havendo no entanto maleabilidade pa 

ra alguns casos, onde o menor trabalha 4 horas. 

Além -da jornada de trabalho, os jovens trabalha­

dores da Cer~mica Educacional Boa-Nova encontram-se ainda 

aos domingos â tarde para palestras de caráter religioso e 

moral, consideradas pelos dirigentes do programa como de 

suma importância para sua formaç~o. 

Apesar de sua fundadora reconhecer a importância 

do problema e a necessidade de tomar providências a respei 

I' 
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to, a Obra nao possui ainda normas para o des.ligamento do 

menino, quando completa a maioridade. Este, até agora,tem 

sido "natural", segundo palavras dos responsáveis pela me~ 

ma, isto é, não há interesse em ficar com o rapaz,mas tam­

pouco o forçam a retirar~se. No entanto, às vezes a Obra 

se vê obrigada a "forçar" esse desligamento para que o me­

nor não permaneça definitivamente em seu inter,ior. Quando 

permanece na Obra, ao completar os 18 ~nos, esses menores 

têm sua carteira de trabalho assinada. Esses casos são,en 

tretanto, minoria. 

E este é, sem dúvida, um dos maiores desafios p~ 

ra quem trabalha há 22 anos no campo social, 16 dos quais 

dedicados ao menor. Muito j á foi fie'tonias ainda há muito 

por fazer. Enfim, como afirmam, "foi a intuição e o medo. 

que nos ensinaram" mas ainda há muito por aprender". 

3.3 - Serviços Assistencias 

A Associação Adelino de Carvalho preocupa~se tam 

bém em prestar serviços assistenciais aos menores nela in­

seridos e sua programação estende estes serviços às famí -

lias destes menores. 

O tipo de assistência,. porém € diversificado de 

acordo com as atividades exercidas. 

Assim sendo, todos os menores que trabalham na 

"Cerâmic~" recebem, pela manhã' e a tarde, merendas substa!! 

ciais (sopa, legumes, pio, etc.) suficientes para satisfa­

zer suas necessidades nutricionais, mas por considerar mui 
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to importante manter os laços entre o menor e a sua famí -

lia, a administração da Obra envia o menor para almoçar em 

casa. 

Já o Departamento de Assistência ao Pequeno Tra 

balhador nao fornece merenda, mas estimula os empregadores 

dos meninos a lhes fornecer alimentação. 

Inicialmente, a Obra mantinha relações com os 

médicos e dentistas da comunidade para conseguir gratuita­

mente os serviços de saúde necessários para os menores. H~ 

je, porém, a Obra mantêm entendimentos com o INAMPS para 

todo atendimento de saúde. 

Nesta mesma linha de trabalho foi criado um "Ba­

zar" cujos produtos disponíveis nao são destinados ã venda 

(troca de produto por dinheiro) mas sim à troca de produto 

por "cheques". Estes "cheques" não .constituem uma forma 

de remuneração por trabalho executado - são fornecidos aos 

menores como prêmio e estímulo pelas atividades demonstra­

das em relação ao trabalho, aos colegas. chefes, etc. 

Situado numa velha g~ragem? quase em frente ao 

Departamento, este bazar possui um estoque de .gêneros ali 

mentícios de primeira necess idade, alêm dos utensílios mais 

necessários às famílias carentes, todos doados ou fornecidos 

por preços reduzidos por comerciantes e outras pessoas inte 

ressadas em contribuir para o trabalho da Obra. Assim o bazar 

ajuda a suprir as necessidades básicas das famílias caren­

tes ao mesmo tempo em que estimula o menor, mesmo numa ten 

ra ~dade, a orgulhar~se de poder contribuir com o seu tra-
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lho para o bem-estar de seu núcleo familiar. 

3.4 Estrutura 

- Organização 

A Associação Adelino de Carvalho, registrada co­

mo entidade filantrópica sem fins de lucro, ê a expressa0 

assitencial do Grêmio Espírita Paz e Fraternidade. A As -

sociação, que oferece atendimento social de vários tipos, 

tem poucos funcionários assalariados, pois funciona princi 

palmente como base em uma ampla participação voluntária. ~ 

lem dos menores empregados, só um adulto no Departamento de 

Assistência ao Pequeno Trabalhador e outro na Cerâmica são 

remunerados. 

A Cerâmica Educacional Boa-Nova, a Hortaliça Boa 

-Nova, e o Departamento de Assistência ao Pequeno Trabalh~ 

dor são os departamentos da Associação que mais proporcio­

nam oportunidade de preparação e emprego para os menores 

-(veja Organograma em anexo), cada um tendo como responsa -

vel uma pessoa da diretoria dá Associação. O Departamento 

de Assistência ao Pequeno Trabalhador também tem seu -pro-

prio grupo de apoio, composto de aproximadamente 18 pes -

-soas, que se reunem semanalmente para tratar dos diversos 

assuntos ligados ao Programa. Apesar de nã'o ser formalmen 

te constituído, este grupo de pessoas dedicadas ã Obracons 

titui-se cOmO importante núcleo de debates e decisÕes a re~ 

peito da administração do Departamento. D.A.P.T. se divi-
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de em "clubes", caracterizando os ofícios dos meninos. Po­

rém, estes clubes representam agremiaçÕes para fins de dis 

cussão, não correspondendo a qualquer nucleação real dos 

meninos nas atividades práticas da Obra. 

4. ANÁLISE 

"E ct.6.6im ma.ltc.ha.ndo e. ;tlta.ba.i.ha.ndo, 
ha.ve.mo.6 de. ve.nc.e.It ••• " 

o programa desenvolvido pela Associação Adelino 

de Carvalho, em IPAMERI, Goiás, apresenta alguns dados curio 

sos. O relato, feito em 1982 por uma equipe de membros da 

UNICEF e da FUNABEM (pag. 95) descreve minuciosamente o ftm 

funcionamento da entidade, suas vinculações com a entidade 

mantenedora - Grêmio Espírita Paz e Fraternidade - e o su­

cesso alcançado frente ao problema da "marginalidade" dos 

menores de IPAMERI. 

Como nosso princípio de análise é verificar se 

estas formas alternativas de atendimento mantém uma estra-

tégia de controle e a relação existente entre esta e o mun 

do do trabalho, o caso de IPAMERI é significativo. Não de 

vemos ao ler a descrição da experiência, deixar de avaliar 

os benefícios imediatos tanto para as crianças como para 

suas famílias. No entanto, mais uma vez verificamos que a 

questãq do trabalho perde seu significado re~l enquanto a­

propriação e manuseio critico das relaç5es que se estabele 

cem - trabalhador/produto/remuneração e se apresenta reve~ 

tido de conteúdos originários de um outro universo, filan­

trópico e assistencialista. 
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o s.is.tema vigente em IAPNERI pode ser resumido 

num sistema complexo de controle e di alienação da mão-de­

obra infantil. O que se remunera nao fica claro para os 

trabalhadores infantis. A obra possui um sistema de paga­

mento (p.109)que agrega ao salirio gratificações em função 

de atitudes. Dessa forma o sistema de pagamento ~. legiti­

mado pelos menores que não expressam jamais opiniões diver 

gentes. 

A obra tamb~m tem uma pos içã'o firme contra o pa­

gamento por produção ji que o considera anti-educativo. O­

ra, ao negar o princípio bisico da compreensão das rela 

ções, que se estabelecem no mundo da produção, consideran­

do-a anti-educativa, desvela-se a incoerência entre um re­

gime de trabalho de 8 horas, que gera renda para o Municí­

pio (pig. ll~ goiano e a proposta de promoção da cidadani~ 

A força de trabalho infantil ~ utilizada em todas as eta -

pas: desde a preparação da mat~ria prima at~ a fase de aca 

bamento. Os baixos custos permi tiram tamb~m a capital i.za­

ção da entidade: terrenos, construções, etc. A escolarida 

de ~ controlada e vinculada a remuneração que se di na es­

fera do trabalho. O sistema de trocas de cheques, adquir! 

dos mediante bom comportamento, por mercadorias de primei­

ra necessidade para as crianças e suas famílias, duplica o 

papel destas crianças: trabalham 8 horas por dia, aumentam 

a renda do Município, tem suas famílias dependentes de suas 

atividades, frequentam reuniões dominicais de. centro civi­

co-religioso, e sua remuneração ~ vinculada ã bondade da 

Diretora. Sem compreender o processo no qual estão inseri 
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dos, sem dominar os conteúdos próprios de sua situação,sa­

indo do programa aos 18 anos e deparando-se com a pauperri 

ma realidade de seu Município, torna-se compreensível que 

a visão sem alternativas de futuro: "Eu nem penso no futu­

ro, porque melhor que isto não se arranja não ..• " 

ResumindO, podemos concluir que um Município bra 

sileiro, recebe assistencia de uma entidade social particu 

lar no que se refere ao atendimento das crianças e jovens 

de sua populaçao, com lucros inegáveis tanto para o Municí 

pio quanto para a Obra, lucros estes originários do traba­

lho infantil. Por outro lado, resolve-se a questão social 

de forma não traumá·tica, adiando-se os problemas inerentes 

a situação de pobreza do Município e de sua população para 

depois da maioridade destas crianças e garantindo a manu -

tenção da ordem através de um bem· estruturado sistema de 

controle no qual o trabalho comanda os demais processos de 

socialização necessários (escola, família, religião). (Pag. 

l16,177,11S)· 
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PASTORAL DE SÃO PAULO - SÃO PAULO 

Situação atual: A Pastoral é um movimento que abrange toda 

São Paulo e concretiza suas açõ'es através de diferentespr~ 

gramas. 

Tem proposta e açio pedag6gico-pastoral,inclui~ 

do critérios que traduzem uma e.duc.a.ç.~o a.lte.JLna.~iva., c.JLia.n­

do c.ondiç.õe.~ de. te.mpo e. e.Jpa.ç.o pa.JLa. que. o me.nOJL ~e.ja. ~uje.~ 

to de. ~e.u pJLôpJLio de.~e.nvolvime.nto e. a.utOJL de. ~ua. Hi~tôJLia.e. 

Comunida.de.. Postula e assume uma pastoral crítica - situ­

ando o problema do menor num contexto mais amplo, causador 

da marginalização do menor e do maior ao mesmo tempo, sig­

nificativa - JLe.ve.lando o me.nOJL c.omo ~uje.Ito da. hiitôJLIa.; 

c.omunlt~JLIa. e.nvolve.ndo 6a.mllia. e. c.omunlda.de., liberatadora 

não paternalista, assistencialista ou imediatista, integra 

da de forças, esforços e recursos; de processo e não epis~ 

dios, buscando ação sequencial e por etapas; não institu -

cionalizadora - processo educativo - evangelizador ligado 

à família e à comunidade nao e c.ondic.lona.da. a. Injunç.õe.~ i­

de.o,lô gic.a.~ o u pa.JLtid~JLia.~. 

A sua ação esta voltada para a comunidade, sen­

do indutora de um novo comportamento na sociedade.Pauta-se 

no pressuposto de que o menor não é 1m problema em si, es­

tando sua problemática ligada a outras questões sociais, 

m~ntendo contudo, suas pr6prias especificidades. 

Na Arquidiocese de Sã'o Paulo, ~ Pastoral do Me -

nor promove um processo de sensibilização das classes pop~ 

res, intelectual e estudantes; mobilizaçã;'o (canalização de 
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forças e esforços para atender às necessidades nos setores 

pe Educação, Saúde, Lazer, Profissão); açao política em ní 

vel de processo e integração de forças para a solução do 

problema a partir das causas e indicação de novas perspec­

tivas e projetos alternativos. 

o movimento desenvolvido pela Pastoral do Menor 

concretiza-se através de diversos projetos: 

1. Casa do Menor e/ou equipes regionais além da sede Cen -

traI. 
Endereço Sede 
- Secretaria Arquidiocesano da Pastoral do Menor 

Rua Eloy Cerqueira, 46 

03062 - São Paulo - SP 
Fone (011)930277 

- Casa do Menor - Região sé 
Rua Conselheiro Ramalho, 519 
01325 - são Paulo - SP 

Fone: 289.5032 

- Casa do Menor - Região Lapa· 

Largo da Lapa, 106 

05069 - São Paulo - SP 
Fone: 261-4477 

- Casa do Menor - Região Ipiranga 
Rua Domingos de Morais, 2958 
01000 - São Paulo - SP 
Fone: 276-2516 

A sede central, localizada em Belém, zona leste 

de São Paulo, foi criada em 1982. Tem como objetivo criar 

em pontos diferentes e estratégicos da Cidade, sub-sedes 

que assumam a Coordenação Regional dos trabalhos com meno-
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res em nível comunitário, com ligação com a Coordenação Ce~ 

traI, de modo a oferecer nas regiões e igualmente nos set~ 

res e nas Paróquias (nos moldes da Sede Arquidiocesana): ~ 

poio para pessoas e grupos que atuam junto ao menor; servi 

ço de integração e canalização de iniciativas e de esfor -

ços; serviço suscitador de novos projetos; um Centro de es 

tÍmulo e divulgação de novas perspectivas de uma Educação 

Alternativa; lugar de encontro para repensar e sistemati -

zar a prática do trabalho com menores; espaço para sensib! 

lização de agentes a serviço do menor e promoção do entro-. 

sarnento entre Pastoral do Menor e outras açÕes pastorias 

(favela, cortiço, direitos humanos, operários, terra,etc.). 

2. Plantão de Atendimento 

A "Casa do Menor" sede da Pastoral do Menor da 

Arquidiocese de São Paulo, mantem um Plantão de Atendimen­

to ao Menor, famílias, agentes de pastoral e comunidade,as 

sim como nas subsedes. Este Plantão de Atendimento e aci-

ma de tudo uma atitude de acolhimento, prontidão e 

de serviço e valorização da vida. 

sinal 

O Plantão mais do que resolver problemas indiyi-

duais, p~ocu~a c~~a~ um p~oce~~o e uma mudança ~oc~al para 

que muitas situaçÕes semelhantes sejam resolvidas na prát! 

ca da justiça, na ajuda mútua e do amor fraterno. 

Tem çomo objetivo orientar, encaminhar e acompa­

nhar menores e suas famflia~ em situação problemática, num 

processo de co-participação, na busca de alternativas, na 

SOlUÇa0 de seus problemas; capacitar essas pessoas a assu 
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mirem com realismo e espírito crítico, a sua situação e a 

tornarem decisões; envolver a Comunidade na solução das si­

tuações problemáticas, explorando os recursos existentes,a 

fim de que iniernação seja a filtima alternativa; sensibil! 

zar instituições e órgãos para que os atendimentos sejam 

mais adequados e concorrer para que as situaçÕes indivi 

duais não se repitam e as causas dos problemas sejam atin-

gidos. 

Parte dos Princípios 

a) Partir ~emp~e do ponto em que o solicitante está: 

- tratar a pessoa nao como um tipo, um caso, uma categ~· 
ria; 

- deixar expressar seus sentimentos, tanto negativos co 
mo positivos; 

- deixar fazer sua própria escolha e tomar suas próprias 

decisões no que se refere ã sua vida. 

b) Aceitar a pessoa corno ela ê e não como desejavaríamos 
que fosse: 

- com seus pontos fortes e fracos; 

- cOm suas potencialidades e limitações; 

- com atitudes compatíveis e incompatíveis; 

- com conduta aceitável e não aceitável. 

c) Atitude de nao julgamento: 
- compreensão solidária e correspondência aos sentimen­

tos expressos; 

- não julgar e nem condenar pela dificuldade em que se 

encontra. 
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o serviço de plantão acolhe as crianças e suas 

famílias, prestando atendimento com relação a documentação 

(fotos, certdiões, certificados e atestados), encaminha p~ 

ra tratamento médico, odontológico especializado; assistêg 

cia jurídica, educação e lazer, vestuário, alimentação etc •.• 

3. Centros Educacionais Comunitários - CEC's 

o Centro Educacional Comunitário é uma das for­

ças de Atendimento ao Menor que surgiu com o maior incenti 

vo dado i Pastoral do Menor, a partir de 1979 e de movimen 

tos populares já organizados. 

Tendo como objetivo ge.ral o 6olt.ta.lecimen.to da..6 

comunida.de.6 a..tlta.ve.6 de e.6pa.ço.6 de encon.tlto, lte6lexao e a.­

çao de .6eu.6 memblto.6. Promover o desenvolvimento global e 

participativo da comunidade principalmente no que se refe­

re i educação das crianças. 

As alternativas criadas são frutos da mobiliza -

ção das comunidades e voltadas para. elas. Os CEC's traba­

lham fundamentalmente para que os menores e suas famílias 

pO.6.6a.m lte6le.tilt e lteiv~ndica.1t a..6 que.6.t5e.6 ltea.i.6 do.6 .6eu.6 

diltei.to.6 j un.to a..6 en.tida.de.6publica..6. 

A ação dos CEC's tem força através da atuação vo 

luntária das mulheres da periferia que se· organizam com 

base em problemas concretos: postos de saúde, vaga. nas es­

colas, saneamento básico, etc. 
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4. Casa e Apoio 

Iniciaram-se com atendimento para meninas saídas 

de Instituições ou sem família. Essas casas estão volta -

das basicamente para a questão da situação das meninas em 

estado de abandono, ao mesmo tempo minimizar os efeitos do 

período insticiona1. 

. .... 
Parte do prlnclplo que o espaço institucional vi 

gente não preenche os anseios das meninas. Aquelas que 

saem das instituições sentem-se incapazes de erifrentar a 

vida, por terem vivido uma experiencia de muita dependên -

cia. A necessidade de experienicas alternativas está mais 

do que patente. ~ preciso um atendimento pedagógico novo. 

As ligações afetivas institucionais não criam laços profu~ 

dos e permamentes. ~ neste contexto que começam a apare -

cer comunidades coordenadas por religiosas que tem a místi 

ca do menor. Neste espaço alternativo, os desafios são vi 

vidos de· modo forte e consequente. As angústias da mulher 

os preconceitos ã cor, ã pobreza, como também a falta de 

encontro nítido de personalidade, são pontos chaves do pr~ 

cesso educativo. Casais cristãos comprometidos mantém con 

tatos, para oferecer elementos de uma vivencia familiar mais 

autentica. 

o desligamento da casa é feito não pela idade, 

mais pelo amadurecimento para a vida. Neste momento, per­

cebe-se os laços de amizade firme e significativa criados 

no tempo da casa de apoio. 

o dia dessas meninas ê como o das outras de sua 
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idade, com trabalho fora de casa, estudo, lazer, namoro,a~ 

ministração da casa, festas •.. 

Apesar das dificuldades encontradas neste tipo 

de atendimento (meninas resgatadas por adultos, problemas 

inerentes a situação da mulher) foi ampliado também para 

meninos mantendo como objetivos básicos os princípios da 

Pastoral. "Acolhida e Caminhada": 

ambiente de acolhida, amizade e apoio; 

- acompanhamento e retaguarda nas dificuldades di 
versas da vida durante a permanência; 

- inserção gradativa na vida social, através da 

profissionalização, trabalho, estud?; 

- proporcionar contatos com outros jovens e famÍ 

lias, tendo em vista uma possível passagem para serem aco­

lhidas por famílias ou pensionatos comuns; 

- ponto de referência e orientação mesmo após o 

desligamento. 

S. Educador. Social de Rua 

Este projeto fundamenta-se no princípio básico 

da opçao pelos oprimidos. Jj o "estou com eles, irmãos e 

povo de Deus". 

A atitude básica é ir ao encontro destas crian -

ças vivenciando e descobrindo com elas novas possibi1ida -

des de relacionamento. 

Tem como objetivo geral poss:j:bi1itar aos meninos 

e meninas de rua que se reconheçam como pessoas, como gru-

(' 
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po e que fazem parte de um povo, que tem uma história, e: 

- criar condições reais de participação crítica 
na realidade em que vivem; 

- vivenciar situações de solidariedade e parti-

lha; 

- propiciar espaço de relacionamentos e refle -

xão a partir da experiência de grupo. 

Os educadores de rua orientam sua ação partindo 

de princípios,oriundos da Pastoral: Solidariedade e Parti 

lha. 

liA partir da presença constante e ativa na rua,. 

o que implica em não se ter fórmulas prontas, nem cami 

nhos traçados, como educadores sociais de rua vemos que a 

importância de se criar laços efetivos e afetivos com o 

menor, a nível de compromisso, é fundamental. 

Isto nos impede de ver estas crianças como ins­

trumentos para testes, experiências e entrevistas. 

Mas, pelo contririo, isto vai nos sugerir os se 

guintes princípios pedagógicos para o trabalho do educa 

dor social de rua, princípios que têm como fonte a pala -

vra de Cristo e que deverão nortear toda a pritica educa­

tiva a ser desenvolvida. 

Ami-lo como pessoa, reconhecendo seu potencial 

de transformação; 

Despojar-se de precQnceitos, que nos colocam a­

cima numa atitude de ajuda e nos impedem de estar com o 

menor, numa partilha de vida; 



133 

Abrir-se para novos valores, o que exige um re -

pensar constante, 

Respei tar, a"te as úl timas consequências, o direi 

to ã vida em todas as suas dimensões . 

A metodologia segue de perto os principios ji e­

nunciados de "acolhida" e "caminhada" vivência "com" e nao 

"para", respeito a dignidade humana, não imposição de ne -

nhum valor oriundo do sistema capitalista, mas sempre fir­

mando compromisso com a população brasileira, espoliada, mar 

ginalizada e oprimida. 

O projeto dispõe de uma sede central, que e a Ca 

sa do Menor da Arquidiocese de São Paulo. 

A equipe de rua e um grupo ~isto, que pela sua 

presença junto a estas crianças, procurá ser denúncia dos 

desvalores de nossa sociedade. 



134 

ALDEIA JUVENIL - GOIÃS 

I - APRESENTAÇÃO 

Em Goiânia, mais de 150.000 pessoas vivem em "in 

vasões", nas mais precárias condições de habitação. 

A região é pobre, vegetação tópica do serrado, 

terra vermelha e árida. 

Ao chegar a Aldia Juvenil,localizada â l5Km de 

Goiânia, vemos logo na entrada um galpão de alvenaria e aI 

gumas ocas indígenas construídas numa chácara de 10 alque~ 

res cedida pela Universidade Católica de Goiás. 

Mais adiante encontra-se a pocilga, o aviario, a 

horta e algumas poucas caixas de criação de abelha. 

Tudo é extremamente modesto e árido. As constru 

ções estão bem espaçadas e seu funcionamento depende dos 

meninos e técnicos que compõem a Aldeia. 

No galpão, que serve de refeitório, existem pou­

cos móveis, os mesmos bancos serão mais tarde colocados na 

rua para outras atividades. Os meninos, coordenadores e 

estagiários estão terminando de preparar o almoço. Em tor­

no da mesa são feitas as apresentaçÕes de maneira informal, 

carinhosa e hospitaleira. 

Mais tarde, durante as entrevistas com os coorde 

nadores e estagiários os meninos se aproximam do gTupO.CO~ 

tam, discordam, acresCEmta,l1l ~nformaçÕ'es sobre Q funciona -

mento da Aldeia. 
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A preparação do almoço, as atividades e a discur 

sao do projeto ~ uma tarefa de todos. 

11 - INTRODUÇÃO 

O trabalho se inicia em 1982 com um grupo de pr~ 

fessores e alunos dos cursos de psicologia da Universidade 

Católica de Goiás. 

Trata~se de um projeto para atender meninos in-

fratores primários. A idéia, naquele momento, era criar 

uma comunidade com estudantes universitários e, aos poucos, 

ir integrando meninos infratores encaminhados pelo Centro 

de Observação da FEBEM. 

A concepção do projeto integra elementos de uma 

experiência na Itália, vivenciada por um dos professores, 

no qual grupos de toxicômanos passavam a viver em comunida 

des de universitários. Os pressupostos deste trabalho e­

ram de que desvio sendo gerado pelo meio pode ser reconsi­

derado a partir da convivêticia com grupos que tEm práticas 

e valores diferentes. A vida em micros sociedade mais jus­

tas levaria a uma nova adaptação daqueles indivíduos ã so­

ciedade. Um segundo elemento que está na base desta expe­

riencia ~ a preocupação em preservar os valores culturais 

locais,estimulada por pesquisas realizadas na época sobrea 

questão do índio· no Brasil. Ainda mais um elemento contri 

bui decisivamente para a concretização do projeto: a Uni -

versidade cede espaço físico e pessoal para trabalho aten­

dendo i pressões no sentido de levar a universidade a in -
I 
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tervir com propostas concretas na comunidade a que ela de 

ve servir. 

Desta forma a experiência inicia~se a partir de 

um mutirão para a construção das ocas (malocas). A idéia 

era reproduzir um espaço no estilo de uma aldeia xavante 

- povo indígena ainda existente na região e que luta pela 

preservaçao de sua cultura. Não só a forma de· organizar 

o espaço, como de utilização do tempo e os mecanismos de 

tomada de decisão buscam reproduzir alguns traços de cul­

tura indígena. 

No desenvolvimento do trabalho começam a se re­

velar contradições significativas quanto a condução do pr~ 

jeto. A tendência a recuperação (reproduçao) da cultura 

indígena se contrapõe a preocupação com o avanço da expe­

riência enquanto um trabalho científico inovador. 

111 - HISTORICO 

A Aldeia Juvenil tem origem a partir da inicia­

tiva de um grupo de professores e alunos da Universidade 

Católica de Goiás. 

Sensibilizada com a magnitude ao problema do me 

nor abandonado e infrator e comprometida com a busca de 

soluções práticas e alternativas para os problemas sociais, 

a Universidade decide em 1982 apoiar esta iniciativa atr~ 

vês da Vice-Reitora para' Assuntos Comunitários e Estudan-

tis. 

o ante-projeto da Aldeia foi apresentado. pelos 



137 

Professores Rodolfo Petrelli, Mario Arruda Costa e psicólo 

go Vanderlei Pereira de Castro. 

A idéia central é construir um espaço~laborató -

rio onde jovens marginalizados socialmente tivessem oport~ 

nidade de conviver com outras pessoas, referências e valo­

res privilegiando elementos da cultura indígena e cabocla 

considerada forte na região. A perspectiva é de que a pre­

servaçao da cultura aliada a uma maneira de viver e convi­

ver mais justa e democrática propicia a descoberta ou rede 

finição de valores superando as próprias condições de mar­

ginalização. 

A Aldeia era destinada inicialmente a receber me 

nores infratores e toxicômanos. Experiência semelhante se 

desenvolvera na Itália onde um grupo de toxicômanos passa­

ram a viver em comunidades de universitários. 

Em 1981 o Departamento de Psicologia da Universi 

da de Católica de Goiás realizou uma pesquisa sobre o com -

portamento de Goiânia com relação ao uso de tóxicos. Os re 

sultados deste trabalho indicaram que quase 40% da popula­

ção jovem de Goiânia teve prática de tóxicos, sendo que 

15% consomem as drogas pesadas - cocaína e heróna. 

O utendimento destes jovens em casos críticos de 

intoxicação é feito em clínicas psiquiátricas públicas ou 

particulares e tratado apenas a nível farmacológico. Mesmo 

nos casos atendidos em clínicas privadas a utilização de 

técnicas psicoterapêuticas não intervêm na global idade da 

experiência do jovem. Além disto, existe uma resistência 
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natural dos pais em encaminhar seus filhos para institui -

çoes psiquiátricas que os estigmatiza e rotula. 

Além do problema dos toxicômanos, os jovens com 

desvio de conduta que pertencem "as classes nao privilegi~ 

das economicamente serão institucionalizados nos lugares 

oficiais da violência"*. Ambos são processos de estigmat!. 

zaçao e penalização que levam a progressiva deterioração 

de personalidade, não sendo protanto possível pensar numa 

verdadeira recuperação em instituiçÕes administradas por 

uma ideologia psiquiátrica e de custódia. (idem). 

Partindo destas constatações a equipe propõe a 

Aldeia Juvenil que tem como objetivo atender "transgresso­

res primários cuja personalidade promete uma rápida recup~ 

ração ( .•. ) através do desenvolvimento de formas mais es -

pontâneas, vivas e inclusive populares de psicoterapia e 

convivência comunitária". (idem) 

. Desde sua implantação, em 1983, inúmeras dificul 

dades foram se colocando, conduzindo a um processo de dis­

cussào intensa e culminando na reformulação de alguns pon­

tos da proposta original. 

De acordo com a equipe da Aldeia, que faz esta ~ 

valiação, as dificuldades seriam de ordem teórica, prática 

e material, algumas destas dificuldades estão analisadas no 

documento "Repropondo a Aldeia" ~ podem ser sintetizados 

desta forma: 

*Proj eto "Criação de tnna Aldeia Juvenil" 
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- falta de referencial teórico de suporte que se 

pudesse contrastar com a pesquisa empírica; 

- falta de explicação do instrumento conceitual 

(conteúdos sociais, culturais, psicopedagôgicos); 

~ falta de clareza, discussão e definição dos ob 

jetivos e metodologias (principalmente metodo psicopedagó-

gico); 

- falta de unidade e coerência da equipe na exe­

cuação pritica da proposta; 

- indefinição dos papeis dos envolvidos, inclusi 

ve da coordenação; 

- a estrutura física nao condizente com a reali-

dade do menor; 

~ falta de recursos financeiros para implantação 

e manutenção de uma infra-estrutura mínima necessiria. 

A partir desta experiência e tambem repensada a 

ênfase, e sobretudo, a maneira de colocar a questão da pr~ 

servação da cultura indígena. A utilização da çultura in­

dígena tinha sido um pouco migica e desligada da cultura 

real dos meninos. Estes, naturalmente, queriam casas de 

alvenaria, com luz, igua encanada, etc. Justamente esta 

questão seria uma das diferenças que se evidenciariam no 

decorrer da primeira fase pois alguns defendiam a recuper! 

çio total da cultura indígena, chegando ao limite de pro­

por ao~ mentnos viverem cOmO rndio~ (sem sê-lo). Na Al­

deia tinham apenas dois Índios e justamente estes tiveram 

maior dificuldades de adaptação. 
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As divergências entre os coordenadoTes da Aldeia 

faz com que os meninos comecem a "dominar o espaço das de­

cisÕes". 

Eles estavam muito soltos, saíam e voltavam de 

madrugada e muitas vezes atuavam em gang na comunidade. Há 

uma tentativa de manter a coerência e o diálogo, pois fica 

evidenciado que o que está em jogo é a questã'o do poder d~ 

quele espaço. Neste momento haviam 7 meninos na Aldeia. 

A Aldeia ficou esvaziada de agosto de 1984 ã mar 

ço de 1985. No processo de desligamento dos meninos a maior 

dificuldade foi a de colocação daqueles quatro (4) que ti­

nham sido institucionalizados desde muito pequenos. Alguns 

foram empregados como office boy (2-); um (1) foi para uma 

família; um (1) voltou para o COOG (FEBEM); um (1) está tr~ 

balhando numa fazenda; um (1) está na casa de detenção e 

um (1), a liderança dó g.rupo, anda "solto". 

IV - SITUAÇÃO ATUAL 

Cumprida a primeira etapa foi possível repensar 

a experiência buscando novas formas de superar aquelas di­

ficuldades. 

O trabalho nos bairros é feito em torno dos te -

mas/problemas aí levantados. A comunidade circunvizinha 

da Aldeia e a comunidade local (Goiânia) terão sua partic! 

pação no projeto. A idéié:!.. é "tornar a Aldeia um centro 

detonador de um movimento de menores que buscará gradativ~ 

mente envolver a comunidade de forma geral ( .•• )" (Repro -
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pondo a Aldeia). 

o funcionamento da Aldeia se estrutura a partir 

de atividades permanentes que visam sua sustentação (agro-

pecuária) desenvolvidas por todos os participantes. Será 

realizado um rodígio periód~co para permitir que todos po~ 

sam desenvolver todas as atividades. 

Quanto a escolarização existe na Aldeia um traba 

lho de reforço onde são trabalhadas as dificuldades de a­

prendizagem e os conteúdos, através do método Paulo Frei -

re. Os estagiários de pedagogia também vã·o ãs Escolas da 

Rede Oficial que os meninos frequentam, para discutir com 

os professores a necessidade de buscar novas pedagogias mais 

voltadas p~ra esta população. A equipe de estagiários 
.. 
e 

coordenada e supervisionada pelo Departamento da Universi-

dade a que pertencem. 

g intenção do grupo sucitar debates, estimular 

pesquisas e incentivar a formação de pessoal para traba 

lhar na questão do menor. Neste sentido as discussões 

sobre a Aldeia levaram a criação da cadeira de Direito do 

Menor no curso de psicologia da Universidade Católica de 

Goiás: 

- "utilização de elementos autênticos das suas 
culturas de forma a resgatar valores culturais que estão 
sendo diluídos ou sobrepostos por uma cultura massifican -
te"; 

_ "desenvolver atividades produtivas de cunho for 
m~tivo baseada no princípio da "Educação pelo Trabalho"; 

.. "ser um espaço de laboratório e pesquisa onde 
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novas op~oes psicopedag6gicas sejam experimentadas na con­
veniência comuni tária e na relaçã'o com a natureza"; 

.. "estabelecer campo de estágio alternativo int~ 
grando ensino, pesquisa e extenção ao mesmo tempo estimu 

lar o processo de discussão e debate pela Universidade".' 

Atualmente estão na Aldeia cerca de 20 meninos 

divididos em 2 grupos, um pela manha' e outro ã tarde, en -

contrando~se na hora do almoço e aos sábados no mutirão on 

de todos (meninos e funcionários) tTabalham na limpeza do 

local. Aos pais cabe parte destas tarefas, tais como, aj~ 

da na elaboração de refeições e participação nas assembléias. 

A clientela é indicada pela comunidade a partir 

de um trabalho de sensibilização e discussão com os meno -

res. Os pais queixam-se da falta de ocupação para os meni 

nos, da pouca frequencia às aulas e manifestam o desejo de 

que eles adquiram condições de ingressar no mercado de tr! 

balho. ·No documento retro citado - Reprodução a Aldeia­

j á estão explicitados num conjunto de. referenciais te6ri T" 

cos que fundamentam a nova proposta, ao mesmo tempo que aT" 

lerta para a necessidade de ampliar o número daqueles .que 

buscam soluções alternativas para a questão do menor. 

Na formação dos objetivos e metodologias para es 

ta segunda fase do proj eto estão presentes algumas das prig 

cipais preocupações já iniciadas da la. fase do trabalho. 

Destacamos as principais . 

... "atuar principalmente no sentido de resgatar me 

nores do caminho da institucionalização"; 

- "convivência comunitária, com a partic ipação do 
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menor em micro-sociedade mais justa, baseado nos sistemas 
de cooperação e co-gestão"; 

- "trabalhar com eventos inespecíficos (ativida­
des produtivas, educacionais e de lazer) para atingir os 
eventos específicos como a transgressão, a infração e o ví 
cio em tóxico'" , 

- "oferecer ao menor um referencial de valores 
(dos próprios menores, de técnicos, de famílias e voluntá­
rios comprometidos com uma nova visão de homem), que poss! 
bilite uma redefinição do seu sistema de valores, de sua 
identidade pessoal, social e pOlítica". 

Atualmente os meninos que frequentam a Aldeia se 

constituem em um "grupo de referencia" (carentes). Serão 
.... aceitos menores infratores quando este primeiro grupo Ja 

tenham assimilado os objetivos e metodologia do projeto."O 

grupo assim estruturado apresentará, através de seus ele~ 

mentos, comportamentos ~ valores referenciais aos menores 

do grupo (infratores) que foram sendo integrados gradativ~ 

mente" (Repropondo a Aldeia). Os infratores virão, porta~ 

to, quan'do a Aldeia já estiver bem organizada e se integra 

rão nas atividades 'práticas da comunidade, evitando assim 

o caminho da institucionalizaçao. 

Desta forma está sendo proposta a operacionaliz~ 

ção do projeto para fazer da Aldeia uma comunidade juvenil 

com finalidade educativa, reeducativa, recreativa, produ -

tiva e terapeutica. 

Julgamos interessante anexar o projeto "Repropo~ 

do a Aldeia" que elucidará de forma clara as diretrizes e 

referenciais que orientarão esta experiencia.(Anexo 2). 
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ANÃLISE; PASTORAL DE SÃO PAULO E ALDEIA JUVENIL DE GOIÃS 

"04 a~au~o4 de uma nova e~a" ... 

Ao elegermos a Pastoral de São Paulo (vide p.12~ 

e a Aldeia Juvenil - PUC Goiás (vide pg.132) como mat6ria 

de análise para este trabalho, aparentemente estaríamosnos 

desviando de nosso objetivo básico, que seria desvendar de 

que modo a questão Educação e Trabalho está sendo viabili­

zada em programas dirigidos às crianças e jovens passíveis 

de sofrerem intervenções organizadas. No entanto, embora a 

questão do trabalho não apareça de forma rigorosa na atua­

destas entidades e nem ê seu objetivo primeiro,ju1gamos i~ 

portante verificar as concepções que as orientam pois elas 

retratam o que t anteriormente, consideramos como a segunda 

perspectiva do problema. Resolvemos inc1usive,destacar os 

pontos em comum existentes, entre as duas, resguardando aI 

gumas especificidades que se façam necessárias para melhor 

compreensão do texto. Tanto a Pastoral de São Paulo quan­

to a Aldeia Juvenil orientam suas ações baseadas na conceE. 

çã'o política de criação de uma consciência crítica e part,!. 

cipativa nestas crianças a partir de suas experiências de 

vida. A Aldeia Juvenil, começa com um apoio cultural (es­

te trabalho é vinculado a Universidade Católica de Goiâ 

nia) externo (experiência na Itália com toxicõmanos) e in p 

terno (recuperação da cultura indígena e cabocla) que ori­

entou sua pr~meira tntervençao junto aos menores delinquen 

tes Cp. 134 ) . 

A Pastoral de São Paulo parte da linha da Arqui~ 
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diocese de opçao pelos oprimidos. Como primeiro ponto em 

comum as duas procedem ã uma negação frontal da atuação do 

Estado nesta ares, denunciando o arbítrio, a violência po­

licial, a situação carceriria das instituiç5es oficiais de 

atendimento a menores. Por outro lado não podemos deixar 

de lado a semelhança do papel político que alguns setores 

. da igreja e a Universidade desempenharam no Brasil enquan­

to resistência ao regime político implantado em 1964. 

Este papel, reflete-se sem nenhuma dúvida na a­

bordagem que orienta estes dois programas, referendado na 

atuação junto a população de baixa renda (vide pag .124, 128, 

129, 130). 

g importante que fique clara, nossa concordância 

em termos de princípios com estas propostas, o que não nos 

impede de levantar alguns pontos atinentes a problematiza­

ção que formulamos: o que está se fazendo com estas ciran­

ças - que concepções originirias do mundo da Educação e do 

trabalho estão sendo o fundamento destas ações. As clas -

ses populares atrav~s de seus filhos, sio passíveis ainda 

hoje, de se tornar mat~ria prima utilizada por quem quer 

que se imagine capaz de resolver problemas sociais. A Al­

deia Juvenil, em sua "re-proposta" atem-se a alguns obj eti­

vos que nos remetem de imediato a sua contradição com os 

trabalhos desenvolvidos pelo CESAM de Belo Horizonte e por 

IPAMERI, nos quais o adestramento, a eficicia serviçal e a 

ausênc~a de conteúdos críticos, são os fatores que garan 

tem o sucesso da obra e a "promoção" social dos meninos (~ 

nexo 2). 



1 '46 

A ALDEIA JUVENIL 

Considera o menor como sujeito da açao de todo 

processo psicopedagógico assim como a Pastoral. Isto im -

plica em renegar as iniciativas que buscam a sua "domes ti-

cação", "acomodação" ou a ajustamentos ao sistema social 

vigente e em acreditar que seu potencial de inconformismo,re­

beldia e agressividade não deva ser eliminado, mas sim o -

rientado de forma a ser canalizado para a construção de u­

ma sociedade mais justa~ A Pastoral, ao explicar um de 

seus trabalhos, Educadores sociais de rua, nos diz que sua 

atitude básica é ir ao encontro destas crianças, vivencia~ 

do e descobrindo com elas novas possibilidades de relacio­

namento, criando condiçÕes reais de participação crítica na 

realidade (pag.140). 

As duas obras se propõe também a formar uma for­

ça viva de reflexão e reivindicações sociais/comunitárias, 

na qual os menores seriam os mobilizadores dinâmicos jun­

to a suas famílias e/ou grupos, associados a outros movi -

mentos (pag.128, 129, 130, 131). 

Embora estruturadas espacialmente de maneira di­

ferente: A Pastoral tem várias ramificaçÕes e atua basica­

mente na rua e a Aldeia tem local próprio e clientela de -

terminada, a questão da Educação para a Pastoral, (embora 

organize as mãés para reivindicar escolas) não prioriza o 

encaminhamento das crianças de rua às escolas por julgá-las 
. . 
excludentes, despreparadas e elitistas (formais). 

Neste momento, seria impossível deixar de consi-
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derar alguns pontos sobre a escola e seu papel político. 

Já vimos anteriormente que estas crianças estão 

fora do sistema escolar. Trabalhos anteriores, como os 

de Guiomar Namo de Mello, Lu~s Antonio Cunha e outros, a­

nalisaram exaustivamente 0 sistema excludente e precário 

do ensino oficial no Brasil. Entretanto, acreditamos que 

junto a outras lutas políticas, a escola se modificará por 

pressÕes internas. Estas crianças, as quais, é atribuído 

um papel revolucionário de agentes de transformação polí­

tica e social, tanto pela Pastoral quanto pela Aldeia, t~ 

rão sua "missão" dificultada se continuarem impossibilita 

das de apreender e portanto, de decodificar o código cul­

tural vigente. 

Em r~laçio ao trabalho, enquanto a Aldeia Juve­

nil, por questÕes da própria sobrevivência da obra, já 0E 

ganizou algumas atividades laborativas (horta, ranário, o 

ficina), a Pastoral organiza engraxates, vendedores ambu­

lantes, respeitando sua cultura de origem e portanto man­

tendo-os afastados da escola. 

Não deixamos de acreditar na honestidade dos pri~ 

cípios políticos que fundamentaram as açÕ'es da Universid~ 

de de Goiania e da Arquidiocese de São Paulo, mas, levan­

tamos a questão, mais uma vez, dos papéis impostos exter­

namente a estas crianças e dos trabalhos, que ao negarem 

a a,tuação do Estado, lhe prestam um grande favor, preen -

chendo lacunas de um funciopa,mento que é sua' obrigação. 

Nã'o deixa de ficar evidente, que tanto os "aut§. 

matos" de IPAMERl e do CESAM quanto os"engraxates revolu-
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cionârios" da Pastoral, estão sendo o aval político de 

instituições que lhes são externas e de processos estrut~ 

rais que os tornam vítimas desta situação, excluídos da 

cultura política nacional. 
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ESCOLA BARÃO DE CAMARGO OURO PRETO - MG 

A Escola Barão de Camargo atende menores do sexo 

feminino, na faixa etária de 12 a 18 anos em regime de in­

ternato. A clientela procede do Juizado de Menores e da 

FEBEM. 

A proposta de trabalho da Escola S destinada a 

menores carentes e/ou abandonados, não sendo adequada, de 

acordo com posição de seu diretor, ã menores infratores pois 

considera que a permanência dos mesmos na Unidade seria 

uma "permanência divorciada" dos obj etivos e finalidades da 

mesma. 

O atendimento em meio aberto adotado pela esco­

la é fruto de um trabalho de conscientização comunitária, 

iniciado pela direção anterior e continuado pela atual di­

reção que diuturnamente trabalham a Comunidade de Ouro Pre 

to, no que tange a aceitação e apoio ã Escola e suas edu -

candas. Aliás, esta foi uma das primeiras metas persegui­

das pela Direção, a par da organização interna da escola e 

definição de uma proposta de trabalho, ainda hoje adotada, 

que privilegia a educação formal em Escolas de comunidade 

(rede oficial) e a educação pelo trabalho, compreendendo o 

"trabalhar para aprender" (profis s ionalização, enquanto pr~ 

paraçãQ de mão-de-obra e educação não formal, como refle -

.xão crítica sobre a vida - "vigiar o agir"). 

Nas áreas de educação para o trabalho, a Escola 

disp5e das seguintes modalidades: 



Datilografia 
Horticultura 
Educação para a saúde 
Artesanato 

Corte e Costura 
Cozinha 
Costura industrial 
Jardinagem 
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o acesso às modalidades dá-se considerando: entre 

vista com o Coordenador Pedagôgico, interesse do educando 

e nível de escolaridade. 

Procuraremos relacionar de forma susci.nta alguns 

pontos observados na "vida" da Escola que ao nosso enten -

der são relevantes: 

- paralelo ao trabalho de conscientização da co 

munidade para que esta entendesse que a clientela "naÕ e­

ra da FEBEM mas da própria sociedade" a direçã'o desenvol­

veu (e desenvolve) um trabalho reflexivo junto as educan­

das para que as mesmas não agridam e também respeitem a 

comunidade; . 

- a escola não dispõe de lIequ ipe técnica" aos 

moldes das tradicionais Unidades de Permangncia. O traba 

lho técnico a nível administrativo e pedagógico em ter­

mos gerenciais, é assumido pelo Diretor e sua esposa que 

desenvolve a funçao de Coordenadora Pedagógica. A equipe 

de suporte básico da Escola é feita pelos Instrutores de 

Ensino, denominados "educadores" que acompanham as inter­

nas no dia a dia não restringindo por conseguinte suas ta 

refas, ao cumprimento do ensino profissionalizante; 
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- a Escola nao dispõe em seu quadro funcional de 

"Monitores de Disciplina" e/ou vigilantes, posto que o a -

companhamento rotineiro das menores ê efetuado pelos ins -

tores de ensino profissional e/ou de educação não formal; 

~ em sua proposta de educação pelo trabalho pri~ 

riza como mais importante, o aprendizado das modalidades 

disponíveis, sem preocupação imediata com a geração de ren 

da, que representa uma outra instância no processo educati 

vo. Não obstante esta característica, as educandas parti­

cipam do produto de seu trabalho. Por exemplo: na modali­

dade corte e costura, o que cada educanda 'produz passa a 

correr seu próprio vestuário ou ainda nas modalidades arte 

sanato e horticultura, quando comercializam junto a comuni. 

dade o excedente da produção, usufruem da renda obtida; 

... o trabalho dentro e fora da Escola ê instrumen 

to educativo substancial a ele ê somado encontros denomina 

dos de "aulas de Relações Humanas" onde. os educadores deba 

tem com a clientela temas relacionados a vida dentro e fo-

ra da Escola.. Um outro instrumento utilizado nesse traba-

lho reflexivo são os "Jornais Murais"; 

para cada modalidade de ensino profissional 
.-
e 

elaborado o "regulamento" do curso, contando com a partici 

pação direta das educandas. Referido regulamento ê afirma 

do nas depend~ncias onde o curso ê desenvolvido e represen 

ta a participação das educandas na gestão do trabalho; 

- a equipe da Escola busca no trabalho de refle~ 

xão com a clientela, evidenciar que a Escola deve ser sen~ 

" 
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tida pela clientela como um meio de sobrevivência e que de­

vem sair dela com uma visão de auto sustent.ação; 

- o trabalho desenvolvido pela Escola é discutido 

durante as denominadas "Jornadas Pedagógicas" que reúne a -

nualmente todos os funcionários para análise do trabalho rea­

lizado e metas do ano posterior; (Além das Jornadas são realiza 

das reuniÕes periódicas para avaliaçio do trabalho); 

~ o conteúdo teórico das modalidades de ensino pr~ 

fissional é voltado para a prática e significa dentro do pr~ 

cesso da educação pelo trabalho o princípio da participação 

do educando no conhecimento relativo ao trabalho realizado; 

.. o "reforço escolar" é uma atividade de suporte 

ao ensino formal e é oportunízado sistematicamente as edu -

candas. Um instrutor é responsável pela atividade e pelo 

acompanhamento (rendimento) das menores nas Escolas da comu 

nidade; 

~ as menores participam de.eventos religiosos e 

sociais na comunidade, particularmente nos finais de semana, 

assim como grupos comunitários participam de eventos sócio­

recreativos e esportivos que ocorrem na Escola; 

Dentre as modal!dades de ensino profissional uma 

destaca,....se como trabalho e geração de renda. Trata-se da Cos 

turaria Industrial que tem por objetivo: 

-possibilitar estág!o remunerado as 'educandas 

(Bolsa de Estágio paga pela FEBEM/MG, no valor de 1/4 do sa 

lSrio mínimo) ; 
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- aperfeiçoar menores egressos da modalidade cor 

te e costura~ e 

- confeccionar peças de vestuário para as demais 

Unidades da F~MG; 

... a medio prazo a Costuraria Industrial preten­

de produzir para encomendas. 

Na Escola existe. um "Gremio Recreativo" formado 

pelos educadores e educandos, estando sob sua responsabili 

dade a promoção de recreação principalmente no período de 

ferias. 

3.2 Informações Adi.cionais sobre o Relato 

o estágio realizado, caracterizou~se por 03 (tres) 

momentos básicos: 

- diálogo como Diretor da Escola sobre a propo! 

ta de trabalho em níveis teórico e prático; 

- observação da "vida" da Escola, isto é, obser­

vaçã'o da rotiva da mesma e contactos com educadores e edu­

candos; 

- conversa com o Diretor e Coordenador Pedagógi­

co sobre as observações que efetuamos e arguições que se 

fizeram pertinentes para melhor compreensão do que foi as­

sinado. 

Considerando a disponibilidade de tempo propuse-

mos ao Diretor que o último dia previsto de visita fosse 
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destinado a visitar a Casa São Francisco em Belo Horizonte, 

uma vez que havíamos percebido que a mesma constituía su -

porte ao trabalho desenvolvido pela Escola Barão de Camar­

go. A proposta foi aceita e concluímos nosso estágio visi 

tando durante o dia 29 a referida Unidade, que em síntese 

reúne as seguintes características: 

- espécie de "Casa Lar" para menores considera ,... 

das aptas para serem desligadas da Escola Barão de Camar -

go, particularmente as habilitadas na Costuraria Industri­

al da Escola; 

- estar apta em termos de desligamento e acesso 

a Casa Sã·o Francisco significa um estágio intermediário en 

tre a Escola Barão de Camargo e a sociedade (ou ainda, en­

tre o ~~abalho assumido na Escola Barão de Camargo e o tra 

balho assumido em empresas e/ou instituições da comunidade; 

- a Casa São Francisco tem direção pr6pria e in­

dependente da Escola Barão de Camargo muito embora seja con 

siderada "anexo" da mesma; 

~ referida Casa com o suporte da FEBEM/MG proce­

de a colocação no mercado de trabalho de menores egressos 

de Barão de Camargo e realiza o devido acompanhamento em 

termos de trabalho; 

- sua estrutura física e funcionamento assemelha­

se a um pequeno lar (ou república) onde os menores residem,­

sob a guarda de um educador que também'reside ·na mesma; 

~ o período de pennanência das meninas trabalhadoras na 

casa está previsto para 06 meses, tempo estimado para prep! 

t' 
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rá-Ias para assumir seus próprios destinos como cidadãs.Re 

ferido tempo pode no entanto ser extrapolado se for verifi 

cado que a menor ainda não está apta para ser desligada; 

- durante o tempo em que as menores estão na Ca­

sa, destinam parte do salário ganho para poupança, que as 

auxiliará quando forem residir por conta própria; 

.... os trabalhos dom~sticos com a casa são assumi­

dos pelas residentes, que usufruem da força de trabalho de 

uma colega (encaminhada pela FEBEM) mediante remuneração da 

mesma. Referida despesa ê assumida pelas residentes que 

destinam quantia de seus salários para remunerar a colega; 

.... as menores residentes usufruem na Casa, de ali 

mentação e ajuda financeira para transporte (assumida pela 

FEBEM/MG) uma vez que a Casa fica distante dos locais de 

trabalho que exigem, via de regra sejam tomadas duas condu 

ções (ônibus). 
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"Vome..6.t..i.c.a., ela. ê 
emp~ega.da. domê.6.t..i.c.a. ••. " 

No decorrer de nosso trabalho, já fizemos refe -

rencia ã proposta desta escola (Anexo 1), por constituir-se 

o pilar fundador da "Educação para e pelo Trabalho" no a­

tendimento oficial. Trata-se de internato, para meninas in 

fratoras, encaminhadas pelo Juiz de Menores e Centro de Re 

cepção e Triagem da FEBEMrMG. Quando da visita 1 a client.!:: 

la já se constituia de "carentes" e "abandonados" pois co!!. 

sideravam a proposta divorciada da questão da infração(pag. 

187). 

Baseada em Freinet, Makarenko e Paulo Freire, as 

proposições, tem como primeira questão o local: uma escola 

oficial do sistema de atendimento e portanto os "alunos"es 

tão sob custódia, o que já dificultaria a proposta de edu­

cação libertadora. 

Em relação aos internatos para meninas a escola 

apresenta pontos positivos: ê aberta, não possui monitoria 

disciplinar e nem equipe extensa. Sua visão do trabalho 

pressupõe, teoricamente, a participação em todos os aspec­

tos da vida produtiva. A organização da escola é decidida 

.de forma democrática através das jornadas pedagógicas e do 

Grêmio. No entanto, alguns pontos contraditórios, j.ã arro 

lados anteriormente, merecem ser reafirmados a partir da 

visita; o ponto de partid~ em relação is educandas ê calca 

do em projeto de vida, auto proposto; o que induz a uma v! 

sao individualista e desvinculada da situação de classedas 
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meninas. 

A ruptura prevista com o passado .(anexo 1) pres­

supoe esta separação origem/classe social. O fato de que 

as meninas em processo de desligamento, que já auferem alg~ 

ma renda, pagam a uma colega "menos adiantada" para fazer 

os serviços domésticos, confirma essa assertiva (pag. 148). 

As atividades promovidas pela escola na irea da e 

ducação para o trabalho nao se coadunam com princípios que 

visam dar ao "menor" apreensão do mundo da produção em seus 

estágios. Não sabemos como isto pode se dar em Datilogra -

fia, Artesanato, Corte e Costura e Jardinagem. O próprio pro 

jeto individualista, de uma escola oficial que corresponde 

as formulações e propostas teóricas de um diretor e sua es:" 

posa, nos remete ao fato já discutido em outras experiên 

cias, de que, mesmo oficialmente, o que se inventar se.tor­

n~ possível de ser realizado (não há aqui a intenção de jul 

gar a validade, mas sim a disponibilidade arbitrária em que 

se encontram estas crianças). Curiosamente, a atividade mais 

industrial -.Costuraria, que tem propósitos educativos, pa­

ga 1/4 do salário mínimo e confecciona vestuário para as U­

~idades da FEBEM-MG. Será que Freinet, Makarenko e Paulo 

Freire, não considerariam este "processo educativo" próximo 

da exploração de crianças/jovens que se encontrando em si -

tuação de custódia oficial, contribuem desta forma para a 

manutenção de um aparelho de ~~tado? As propostas de apreen 

são crít~c~ do mundo d~ produçãq, de manejo das três eta 

pas, tornam-se incompatíveis e incoerente's com a situação 

das meninas (custódia), os pré-conceitos que selecionam e 
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informam sobre elas (anexo 1) e as atividades propostas 

(pag.148 ,149). 



FUNDAÇÃO CASA DAS CRIANÇAS DE OLINDA 
Pernambuco 

1 - HISTCRICO 
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Há 15 anos um i tali.ano residente em São Paulo vi 

sitou Olinda em função de sua profissão: Marchand. Ficou 

impressionado com a miseria e com a força da tradiçao da 

cultura popular na cidade de Olinda. Interessado nas for­

mas de manifestação artística que potencialmente perten 

ciam aquela população e preocupado em ajudar, procura uma 

solução para a situação de miseria que se encontra os meni 

nos da cidade. Propõe-se a realizar um trabalho que ao me~ 

mo tempo gere ganho e que possa canalizar o potencial ar -

tístico existente naquelas crianças. 

Com seu próprio capital adquiriu um local na pe­

riferia de Olinda e organizou uma Fundação, que como pri -

meira atividade passa a distribuir sopa diariamente. Ao 

constatar que a distribuição do alimento nao resolvia o pro 

blema da população local, monta oficinas que deem condi ~ 

ções de trabalho para atividades lucrativas, garante o a­

tendimento medico, atraves de um posto de saúde. Com pro­

posta de atender 500 meninos inicia-se desta maneira a Fun 

dação Casa das Crianças de Olinda. 

Após uma serie de insucessos o que se vê .e fruto 

de uma proposta feita e implantada por pessoas que lá se 

encontram há 2 anos. 
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2 - SITUAÇÃO ATUAL 

O trabalho da Fundação concebe ao menino enquan­

to indivíduo potencialmente capaz, reunindo as condições 

necessárias "para a superação de sua condição de marginali 

zado", através do desenvolvimento de suas possibilidades. 

Centram, portanto, suas estratégias de ação na potenciali­

dade não na carência dos meninos, atuando sobre o que ele 

tem, antes de tentar suprir o que ele não tem. 

Entende que o menino é marginalizado socialmente, 

isto é, enquanto indivíduo posto de lado pela sociedade ã 

qual deveria pertencer. 

Assim compreendido o trabalho (relação de produ­

ção) adquire importância capital já que só através dele o 

menino deixa de ser marginal, para integrando-se a produ -

ção, integrar-se a sociedade. Tornando-se trabalhador ele 

transforma-se em cidadão, possuindo legitimamente direitos 

e deveres sociais. 

Enfatiza-se, assim, a capacidade e a necessidade 

do menor assumir a responsabilidade de ser agente de seu 

próprio avanço pessoal, respeitando sua necessidade de ga­

nho imediato mas, simultaneamente, respeitando e promoven­

do suas necessidades enquanto cidadão socialmente partici­

pante. 

A partir dessa visão conceitual o trabalho passa 

a ter um novo significado. ~ necessário que,-além de exe­

cutá-lo, o menino entenda o que ele significa. Este sign.!. 

ficado do trabalho deve ser apreendido no decorrer do pro-
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cesso produtivo, portanto, é necessário que o menino/trab~ 

lhador esteja envolvido em todas as etapas desse processo. 

Só dessa forma o menino/trabalhador deixa de ser 

um mero fator de produção para ser um trabalhador conscien 

te, nã'o só fazendo mas também compreendendo o que faz, já 

que o trabalho não se constitui simplesmente numa ativida­

de onde, além do que se produz, importa o como e por que 

se produz. 

Praticamente, essas idéias se operacionalizam a­
través do processo educativo constituído a partir de uma 

nova proposta pedagógica: a pedagogia do trabalho. Segun­

do esta visão pedagógica o trabalho 'é presidido pela educ~ 

çio, contando com a efetiva participação do menino desde a 

concepção ate a confecção e distribuição do produto. 

Uma vez vivenciado esse processo o menino pode­

rá posteriormente, uma vez inserido no sistema produtivo,a 

valiar criativamente o que faz e compreender todo o proce~ 

so ao qual está integrado. 

Nessa perspectiva, o "trabalho" não é simplesmen 

te concebido como fonte geradora de renda, mas, antes como 

fonte geradora de consciencia. 

O indispensável é que o menino se integre ao pro 

ce.sso produtivo, tal qual ele está organizado, para poder 

melhor compreender sua situaçã'o no mundo, através das rela 

çBes do trabalho. Logo as necessidades do mercado e as ne 

cessidades do menino t~m que, antes de ajustar-se 

confrontadas através da prática de trabalho. 

s.erem 
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Assim, a base da consciência está dada pela vivên 

cia desta alienação, devidamente compreendida e criticada a 

través do processo educativo. 

O fim das ações propostas por esta concepção é le 

var o menino i compreensão de que suas necessidades reais 

- e nao as aparentes - só serão satisfeitas através de um 

projeto de vida prospectivo, atuante e engajado, nu~ ime -

diatista. 

Esta concepção acima descrita é operacionalizadi 

através de atividades de trabalho sistemático e de um pro -

cesso de discussão que envolve educadores e meninos. 

1j dentro de uma dinâmica específica que surge a -

través da prática, que a experiência hoje tem seu arcabouço 

teórico construído no curso do seu processo histórico. Se 

por um lado ela não sistematiza esta prática através de 

pressupostos teóricos, eles podem ser inferidos de cada a­

ção lá executada. 

Foram implantados dois tipos de atividades que são 

chamãdas:: - profissionalizantes, quando visa a preparação p! 

ra o mercado de trabalho; vivencial, quando visa aprender 

maneiras de ganho imediato. 

Tanto o curso profissionalizante quanto o viven -

cial obedece a mesma dinãmica de organização, que baseados 

em "valores referenciais" norteiam todas as açÕes 

dos educadores, sejam dos meninos. 

sejam 

Todo o trabalho está centrado nos "yalores refe ~ 

Tenciais" que surgem de um processo de discussã'o onde foi 
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solicitado que cada pessoa indicasse 5 pessoas de sua admi 

ração. A cada pessoa indicada, é dado um atributo, sendo 

que os que aparecem com maior incidencia passam a formar de 

fato os valores a serem alcançados através do trabalho. 

Sã'o eles:. 

1 9 - capacidade profissional 

29 ~ criatividade 

39 ~ companheirismo 

49 - responsabilidade 

59 - compromisso com a classe trabalhadora 

A partir desta referencia cada menino e cada edu 

cador devem executar suas tarefas. 

A organização de grupo de estudos dos educadores, 

do qual os meninos participam através .de uma representação, 

serve como elemento de auto-avaliaçao, reorientação e de 

sistematização de conhecimento. 

Este aprofundamento do conhecimento tanto pode 

ser de questÕes diretamente vinculadas ao trabalho quan­

to de questões indiretamente vinculadas. O rumo das dis -

cussÕes ê dado pelo grupo sem seguir um.roteiro prévio.São 

as suas necessidades que determinam o tema. 

Os cursos profissionalizantes: marcenaria, gráfi 

ca, tipografia, eletricidade e música (banda de frevo) ,tem 

a duraçã'o de 3 meses e são compostos por uma parte teóri -

ca e uma parte prática. 

Qualquer renda obttda atiavés destes cursos são 

divididos igualmente em 50% para a "caixinha" da Fundação 
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~ 50% para dividir entre os meninos. Da compra de material 

até a venda e prestação de contas é féita pelos meninos. A 

caixinha da Fundação que de fato se constitui no ·capital de 

giro que ela possui recebe 50% de toda a venda efetuada em 

qualquer atividade; o uso desta verba é decidi.do em assem -

bléia de meninos e funcionários e destina-se, via de regra, 

a realimentar as atividad~s. 

Se a marc~naria, a gráfica e a tipografia eram a­

tividades que antecedem a esta proposta que foi implantada 

há dois naos, a eletricidade e a banda de frevo surgem nes­

te novo contexto assim como os cursos chamados de vivencial. 

Cada curso tem uma história própria de implanta -

ção e desenvolvimento, surge de circunstâncias e não obede­

cem a planej amento prévio, ·podendo, portanto, serem adapta­

dos e reformulados para melhor atender as necessidades apr~ 

sentadas. 

Pode-se arrolar de maneira sistemática estes cur­

sos vivenciais: horticultura, massas, serigrafia, encaderna 

ção, máscaras, maracatu, bumba meu boi, cantoria, crouthê, 

corte e costura e tapeçaria. 

Estes cursos são mi.nistrados por mestres contrata 

dos pela pr~feitura local. O que lhes é exigido, é que a­

lém do conhecimento sistematizado, eles possam "chegar aos 

meninos de forma a não só entend~-los mas a se identificar 

com eles, além de estarem engajados na proposta educacional. 

Como a maior parte dos meninos que frequentam a 

Fundaçã'o tem como origem uma família vindá do campo, alem 
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de no nordeste a questão do campo estar sempre presente, a 

atividade de horticultura serve de el~mento diditico para 

a aprendizagem do plantio, como parte geradora de recursos 

imediatos e como pritica concreta que leva a reflexão. 

"A "história" desta atividade demonstra de forma 

clara a operacionalização da proposta da experiencia: con­

siderada uma atividade vivencial, ela g concebida enquan~ 

to algo que gere ganho imediato não necessitando de grande 

capital para a sua execuçao, mas necessitando de conheci -

mento técnico especializado para que atinja uma boa produ­

tividade. 

o primeiro canteiro foi preparado por alunos e 

mestres para o plantio do coentro, tempero típico de quase 

todos os pratos do cotidiano pernambucano. Quando a pri -

meira colheita foi feita a turma de alunos desta atividade 

decidiu que a produção deveria ser dividida entre eles. A 

segunda colheita seria para o tempero da comida do refeitó 

rio deles e a terceira para o refeitório dos funcionirios. 

A ·ida destes grupos de meninos a casa dos pais 

do mestre., que fica no interior de Pernambuco, permitiu que 

eles vivenciassem a realidade do campo, além da aprendiza­

gem e aprimoramento da técnica do plantio, levando-os a 

separar pequena parte da produção para a sementeira, uma 

vez que esta não exigiria um novo investimento em semen 

tes, tornando o canteiro auto-sustentável. 

Os demais leirôes colhidos recebem diferentes des 

tinos sendo que atualmente sio comercializados dentro da 



166 

proposta de 50'para os que trabalham e 50' para a Funda -

çã'o. 

Existe na Fundação uma oficina de costura indus~ 

trial implantada nos primórdios da experiência, onde trab~ 

lha um grupo de mulheres (mães e moradores da periferia da 

casa), que receberam um treinamento e hoje se auto geren -

ciam. Desta produção 60% do l~quido da produção se desti­

na a quem ali trabalha (mulheres, meninos e meninas), 20% 

para a caixa comum (material, vare, etc.) e 20' para gas ... 

tos com vigia, água e luz. Neste regime de cooperativa não 

só atendem a pedidos (via de reg,ra fardas para escolas ou 

para pessoal do serviço público) como se reúnem para discu 

tir as questb'es do trabalho. 

Esta atividade tem início com um grupo de mulhe­

res que iam para lá fazer crochê ate a chegada do funcioná 

rio da prefeitura que ensinou corte e costura, tapeçaria e 

crochê. Hoje tem um pequeno grupo na tapeçaria. 

A atividade de massa surge com a experiência de 

uma pessoa que já sabia fazer pão caseiro e começa ensi­

nando aos meninos, seu interesse vai crescendo e ela busca 

se aperfeiçoar aprendendo a fazer macarrão com outras exp~ 

riências (no Centro de Trabalho e Cultura de Recife) e in­

troduzindo na produção variações que uns aprendem com os 

outros. 

A serigrafia surge da necessidade que o grupo de 

costura sente de colocar embremas impressos nas suas con -

fecçb'es. Foi feito um treinamento rápido e um menino foi 
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eleito pelos alunos para ser o mestre desta atividade. 

Há no local um fabrico de violas não frequentado 

pelos meninos, a coordenaçio ~ de opinião que para esta a­

tivida.de ~ necessário que o menino tenha aptidões e que o 

fato dela ali estar funcionando com um mestre poderá ser 

estimulante, principalmente para o grupo de cantoria e his 

tôria popular. 

A atividade de fabrico de máscaras é ocasional,~ 

ma· vez que estas são usadas no carnaval, e se altera de a­

cordo com a época, na época de sã'o João se faz es·trelas, 

luas, etc., na época de pipa fazem pipas, além. de empalha­

mento de cadeiras. O importante é que a atividade seja l~ 

crativa e que propicie aos meninos a viv~ncia da pedagogia 

do trabalho. 

Dentro desta perspectiva se desenvolve o grupode 

Maracatu e Bumba meu boi. Os mestres envolvidos nestas a­

atividades culturais são pessoas cedidas pela Prefeitura lo 

cal e artistas publicamente conhecidos. 

Funciona dentro do espaço físico da Fundação um 

pr~~escolar da Prefeitura que não obedece a pedagogia da 

obra mas tamb~m atende a população circunvizinha. 

A mesma tarefa tem o posto d~ saúde embora este 

tenha uma peculiaridade que se encaixa na proposta pedagó­

gica. O posto atende e fornece dois receituários - um com 

os medicamentos que podem ser adquiridos nas farmácias e 

um alternativo a base de ervas que podem ser adquiridos na 

própria horta do posto. Há um técnico especializado que 
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se encarrega de mastrar qual a erva, como se planta, como 

se usa, durante quanto tempo deve ser tomada, etc. O pos­

to doa estas ervas. 

Ainda dentro deste espaço físico encontra~se um 

anfiteatro ao ar livre onde são realizadas atividades cul­

turais e um alojamento onde são realizadas encontros,reu -

niBes e seminirios. 

Sente-se. e.m cada ação dese.nvolvida na experiên ~ 

cia uma coerência e uma unidade muito grande. em relação a 

sua proposta pedagógica, que pode ser resumida na resposta 

ã indagação sobre a formação e destino destes meninos quan 

do sairem da Casa das Crianças: "nós não procuramos empre­

go, pois'ele (menino) tem que ir a luta como qualquer tra­

balhador, o que nós damos é formação profissional e cons -, 

ciência das relações de trabalho" (Helena, coordenadora). 
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"menlno~ de ~odo o 
mundo unl-vo~ ... " 

Entre as experiências visitadas e/ou analisadas, 

a Fundação Casa das Crianças de Oltnda é a que mais se a -

proxima do ideal de fusão do menor trabalhador/mundo dotra 

balho. Sua proposta pedagógica é explicitada e coerente 

com os referenciais político-ideológico que a fundamentam. 

Nascida a partir do interesse de um .'~marchand" italiano 

(pag. 157) hoje reflete a coesão do grupo que reorganizou 

a obra há dois anos. O processo educativo, vinculado es -. 

trei tamente ao mundo do trabalho, caracteriza-se por' rom­

per com as práticas usuais vistas nas outras obras: não e­

xistem atividades adaptativas, não se coloca a geração de 

renda imediata como fim último, não se abre mão da cultura 

e valores das crianças e, principalmente, não existe ne-

nhum tipo de exploração da mão-de-obra infantil. A pers ~ 

pectiva de transformar esta criança em um ser capaz de a­

preender o funcionamento das relações de trabalho, seu pa­

pel no mundo e suas reais poss'ibilidades em uma sociedade 

de classes, permeia tanto a formação profissional 

as práticas de ganho executadas por eles. 

quanto 

Alguns indicadores talvez permitam comp-r:eender 

porque, ao compararmos a Casa das Crianças de Olinda, com 

fPAMERI, CESAM e mesmo a Pastoral de são Paulo as diferen-

ças sejam tão visfveis. 

Em primeiro lugar, a Fundação Casa da Criança 
.. 
e 
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autônoma, nao se vinculando a nenhum esquema oficial ou re 

ligioso. Como consequ~ncia, as crian~as que frequentam a 

obra, estão por sua própria vontade. A proposta pOlítica/ 

pedagógica é clara e coerente com seus princípios norteado 

res. Ao trabalhar com o potencial destas crianças, ao de~ 

vendar para elas as relaçBes capitalistas existentes tor -

nando-as aptas a entenderem o mundo a que pertencem, afas 

ta-se imediatamente qualquer possibi1:idade de "adestramen­

to" ou de formação de uma brigada mística-revolucionária. 

A pedagogia do trabalho aqui utilizada faz do trabalho,fon 

te geradora de consci~ncia, uma vez que não e concebido a­

penas como fonte geradora de renda. Ao orientar, através 

do processo educativo, um projeto prospectivo de vida, -e 

dada a possibilidade de que estas crianças/jovens se tor -

nem conscientes de seu papel no mundo. Embora sem sistema 

tizar· de forma teórica sua proposta. a permanência por três 

dias acompanhando as atividades, as conversas informaiscom 

a equipe e as crianças, tornaram visíveis (pag. 158, 159) 

os princípios que fundamentam esta prática. 

... Do ponto de vista geral, tratado por nos neste 

estudo, podemos reforçar algumas hipóteses já discutidasan 

teriormente: mas uma vez encontramos um trabalho dirigido 

às crianças e jovens das classes populares, que se origi ~ 

nou da vontade de uma pessoa. 

A coerência do trabalho desenvolvido e a honesti 

dade das pessoas envolvidas, .não descartam de:"'per-si. uma 

quest[o básica: todas as propostas teóricas de formação da 

consciência do proletariado foram dirigidas a um universo 
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adulto em situação de trabalho definida (fabrica). 

Não nos cabe aqui, por uma questão de rigor teó­

rico, invalidar a proposta da Casa das Crianças de Olinda, 

mas sim sugerir outros estudos. 

A questão da formação da "consciência em si", do 

espírito coletivo, 40 reconhecimento da estrutura de prod~ 

çã'o que organiza um modelo econômico enquanto obj etivos a 

serem alcançados em obra "filantrópica" (tomada strictu-sen­

sul com crianças e jovens, são indicadores de outras anali 

ses e estudos que poderiam partir do acompanhamento da tr! 

jetória futura destas crianças e sua inserção no considera 

do "mundo da produção". 
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Anexo I 

APRESENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO PELO TRABALHO, por ANTONIO CARLOS 
GOMES DA COSTA: FUNDAMENTOS E CURSOS ·DE UMA EXPERIENCIA. 

1 - Local: Escola FEBEM "Barão de Camargos" / Ouro Prêto 
Duração da Experiência: 5,5 anos 
Período: Fevereiro/77 até hoje 

Equipe Técnica responsável pelo Trabalho: 
- Antonio Carlos Gomes da Costa (pedagogo) 
- Maria José Gomes da Costa (Pedagoga) 
- Airton Silva (enfermeiro) 

2 - Público: em média 120 adolescentes - sexo feminino 

(12 a 18 anos) 

3 - Problemática Básica: 

- Conduta anti-social caracterizada por: 
a) ·Agressividade física e verbal 
b) Roubo 
c) Prostituição 
d) Vícios (cigarros, bebidas, drogas) 

4 - Extração Social: 

- As camadas marginalizadas da população 

5 - Caracterização~. 

Como traço básico, presente em quase toda a população, 
apontamos a carência que se manifesta ao nível do biólogo, 
do psíquico e do sócio-cultural. 
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6 - Traços psiquicos psico16gicos mais caracteristicos: 

a) Insegurança e depedência 

b) Baixa tolerância à frustração 

c) Dificuldade em estabelecer relacionamento signific~ 

tivos 
d) Bloqueio na expressa0 da afetividade 

e) Não canalização da agressividade em termos constru­

tivos. 

7 - Atitude em relação à escola: 

a) Rejeição total (fuga) 
b) Ambivalência em relação à Escola (recuso mas aceito}" 

Recusa sistemática dos modos de ver, viver e "conviver 

propostos "pela escola. 

Acei tação dos bens e serviços ~xistentes no"" ambiente 

escolar 

ACEITAÇÃO RECUSA 

- Aceita o alimento oferecido - Rejeita o modo de co­

mer e as atitudes em 

relação aos alimentos 
propostos pelos educa­

dores. 

- Aceita consulta médica e re - Rejeita os hábitos (em 
médios" relação ao corpo e ao 

ambiente) \ que preser­

vam a saúde . 
• Aceita ser matriculado e re - Rejeita"" a frequência 

ceber material para frequêg regular, as tarefas e 
cia a uma escola formal. exigências da vida es­

colar. 

- Aceita ser matriculado num 
curso de formação profissi~ 

naI. 

- Aceita roupa e calçado. 

- Re~eita os deveres, os 

compromissos e as obr! 
gações dái decorrentes. 

- Recusa-se a ter uma r~ 

relação a eles os cui­

dados necessários. 
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8 - Antecedentes da clientela conforme o tipo de vida ante 
rior ã chegada em nossa unidade: 

a) educaridas com ou sem passado infrator. 

b) educandas que passaram ou nao por outras institui­
ções de ·atendimento ao menor. 

c) educandas que foram internadas na primeira infânci~ 
na segunda infância ou já na adolescência. 

d) meninas com ou sem vivência de rua (abandono total). 
e) meninas com ou sem passado de evasão de internato. 

Esta era a variedade de situações com que depar~ 
vamos ao tentarmos compreender nossas educandas a partir 
do tipo de passado que tiveram. 

9 - Posição assumida pela equipe em relação ao passado de 
nossas educandas: 

- "O estudo do passado do educando.pe10 educador pode 
ter sempr~ alguma valia no sentido de evitar que se 

coloque a exigência antes da compreensão". Queremos 
contudo deixar bem claro o seguinte: .a " necessidade 
de não relegar a consideração do passado não faz de­

le a dimensão privilegiada do trabalho do educador. 
Está ê, sem dúvida, o futuro". 

- "Dirigir-se ao educando, do ponto de vista de seu fu 
turo e perscrutar nele pfeixe de suas,possibilida­
des (constatar o que o educando tem e, não,o.que lhe 
falta) e, a partir delas, tentar com a sua ajuda, a­
brir um espaço (pelo curso dos acontecimentos mais 
do que pelo discurso das palavras) a partir do qual 
ele possa re-situar-se frente a seus problemas, enca 
deados na linha de viabilização de um projeto de vi­
da". 

Atualmente, vemos, entre nossas educandas,apenas 

dois grupos básicos, definidos a partir de . uma ca~egoria 
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que procura entender a problemática de cada urna delas refe 

renciada a um horizonte de possibilidades. Esta ,categoria 

i o projeto. Observamos que as menores que t~m algum tipo 

de proj eto capaz de situar e dar sentido ,ao,:. encadeamento 

dos fatos em sua vivência, têm algumas características co­

muns: 

a) Não fogem da escola, procuram enfrentar ·seus probl~ 
mas aqui mesmo. 

b) Não estão muradas no particularismo dos impulsos,s~ 
bem controlar-se. 

c) Tem conformidade (não conformismo) diante das impo-

sições básicas da vida coletiva. 

d) São capazes de entender o trabalho, o estudo, o la­

zer e ati mesmo as punições corno atividades inscri­

tas no contexto de urna açao educativa. 

Já com as educandas que têm um projeto de vida, 

qualquer que tenha' sido seu passado, as coisas dão-se de 

modo inverso: fugas, urna servidão maior à vida . impulsiva, 

reação violenta às normas da convivência, incapacidade de 

ligar sentido existencial ao estudo e ao trabalho, revolta 

cega diante de urna punição, de.sprezo pelo·. tipo. de.,lazer 

que a escola tem condições de oferecer-lhes. Estes são os 

traços básicos da forma corno se conduzem estas meninas. 

Resumindo, poderíamos concluir o seguinte: Ter 

ou nao ter um projeto, eis a questão. 

Mas o problema nao se esgota nesta conclusão. A 

grande pergunta continua sendo: corno levar educando -o a e-

laboração de um projeto? Corno torná-lo, para si mesmo, um 

ser auto-proposto? 

Foi procurando responder a esta questão '.que em 



183 

julho de 1987 iniciou-se na Escola FEBEM "Barão de Camar­

gos" um Programa de Formação Profissional voltado para a­

tender à especialidade de nossa clientela. A Carta-Progra 
ma de 1978 já trazia a concepção de Educação pelo Traba­

lho inserida no contexto global do atendimento ,através. do 
qual se pretendeu redimensionar as atividades da Escola. 

la - Concepção sobre as relações entre educação e traba­
lho. 
a) Educação desvinculada do trabalho. 
b) Trabalho educativo desvinculado do. trabalho produ 

tive (trabalho criativo como atividade terápica). 

c) Educação para o trabalho (aprender para trabalhar). 
d) Educação pelo trabalho (trabalhar para aprender). 

11 - Educação pelo Trabalho (Makarenko - Freinet - Paulo 
Freire) 
- Concepção sustentadora da açao educativa dirigida 

às educandas da Escola FEBEM "Barão de Camargos". 
- A Educação pelo trabalho baseia-se em três exigên­

cias básicas: 
a) Que o educando, de alguma forma, participe do pr~ 

duto de seu trabalho. 
b) Que o educando participe da gestão de seu ·,traba­

lho. 
c) Que o educando participe dos conhecimentos relati 

vos à atividade que realiza e ao mundo do ___ traba-

lho como um todo. 

12 - Atividades que servem de suporte à viabilização das 
três participações (produto-gestão.e Gonhecimento) 
que sustentam nossa concepção. de educação pelo trab! 
lho: 
a) Elahoração conjunta do estatuto de funcionamento 

das oficinas pelas educandas e· educadores (parti~ 
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cipaçio na gestio)~ 

b) recebimento pelas educandas (em dinheiro ou espi­

cie) de parte do que foi produzido no curso par­

ticipaçio no produto. 

c) Aulas de informaçio Tecnol6gica e Relações Huma­

nas, envolvendo, os primeiros conhecimentos te6ri 
cos relativos à atividade prática realizada e os 

segundos conhecimentos -sobre a vida afetiva, a vi 
da comunitária e o mundo do trabalho. 

13 - Concepções mais amplas que atuam, a um tempo,· . como 

moldura e cerne da Educaçio pelo Trabalho: 

I - Concepção do homem como sujeito da transformação 

do mundo e do seu mundo. Esta concepçio tem no 
educando uma fonte viva de iniciativa, liberdade 

e comprometimento com as forças que movem a his­

t6ria; 

2 - Concepção do mundo-como questão, como . pergunta, 

como matiria de que-fazer, convite permanente à 
açao e à reflexão do educando. 

3 - Concepção da educação como atividade capaz de a­

brir espaços para que o educando, situado concr~ 
;.. 

ta e organicamente no mundo empreenda (ele pro-
.prio) a construção de seu ser individual e so­

cial. 

4 - Concepção da Escola como Educador Coletivo subj~ 
tiva e objetivamente estruturado para empreender 
a açao educativa. 

5 - Concepção do trabalho educativo nao .apenas . como 
aplicação mas, sobretudo, como produção coletiva 

de conhecimento pedag6gico. 
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6 - Concepção da Escola como Instituição marcada em 

todos os níveis pelo princípio de sua incomplet~ 

de essencial. (princípio que nos leva a não re­

produzir no interior do aparelho escolar nenhuma 

forma de atendimento existente na comunidade). 

7 - Concepção da comunidade não apenas como espaço 
de ir e vir do educando, mas, como agente educa­

t~vo comprometido com o seu futuro e .. empenhado 

na sua socialização. 

8 - Concepção do papel do educador nao como represe!! 
tante do sistema junto aos educandos, mas, . como 

representante do ponto de vista e dos i~teresses 

sociais concretos dos educandos junto ao sistema. 

9 - Concepção da relação escola-educando com~ preva­

lecente sobre as relações interpessoais (ed~ca­

dor-educando) numa perspectiva em que a primeira 

inclui e ultrapassa a segunda. 

10 - Concepção da existência como sinal básico de res 

peito do educador pela pessoa do educando. 

11 - Concepção da consciência como espaço-vivo de re­

ordenação do estarno-mundo do educando na medida 

em que esta seja cap~z de problema tizá-lo de 

forma orgânica e consequente. 

12 - Concepção da consciência do ser humano como cap~ 

cidade de refletir, compreender, significar, cri 
ticar, projetar o mundo natural e humano de que 
faz parte e (atividade suprema) presidir a trans 
formação deste mundo, transformando-se ela 

pria no curso desse processo. 

.. 
pro-
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13 - Concepção da liberdade mais COmo produto do que 

como condição da ação educativa. A liberdade de 

ve ser construída no curso das relações do edu­

cando consigo mesmo, com seus educadores e com 

o mundo do qual é parte. 

14 - Concepção do verbalismo como aspecto a ser sup~ 

rado como base principal da relação educador-e 

ducando. Entendemos que o curso dos acontecimen 

tos é mais educativo que o discurso .das pala­

vras. 

15 - Concepção do educador como animador grupal, um 

organizador, um dirigente de atividades; de mo­
do que estas dimensões se integrem e o resulta­

do seja um criador de acontecimentos. 

Escola FEBEM "Barão de Camargos" 

Antonio Carlos Gomes da Costa 

Diretor 
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PROJETO REPROPONDO A ALDEIA 
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Anexo 2 

PROJETO: REPROPONDQ A ALDEIA 

Em 1976 a CPI do menor revelava a ~xist~ncia no 

Brasil de 25 milhões de menores carenciados e abandonados. 

Após quase 10 anos este número deve ter ultrapassado a c~ 

sa dos trinta milhões, principalmente se considerarmos que 

as mesmas causas estruturais que determinam esta problemi 

tica social, estão cada vez mais agravadas. Eis portanto 

toda a complexidade do problema do menor marginalizado e 
infrator: problema com raizes na estrutura social e· com 

números que estão a exigir muito mais que soluções palia­

tivas, ou improvisadas. ~ sem dúvida um problema que afe­

ta toda a sociedade e cuj.a ~olução deveri necessariamente 

surgir da participação dos elementos que a constituem. 

~ verdade que muitos setores da sociedade tem­

se empenhado no equacionamento e solução desta problemiti 
ca. A questão entretanto exige ainda mui to estudo, . empe­

nho, pesquisa e dedicação, no sentido de se utilizar o co 
nhecimento acumulado e produzir novos conhecimentos capa­

zes de propiciarem recursos operacionais que permitam tr~ 
balhar a marginalidade e a delinqu~ncia no nivel .em ,·que 

se encontra. 

A Universidade Católica de Goiis - UCG, . consci 

ente dessa realidade, resolve trabalhar na busca de solu­
çoes para a problemitica do menor, tendo em vista sobretu 
do, os principios expressos no documento "Grandes Linhas 

e Linhas Operacionais" que a definem como uma universida­
de comprometida com a transformação social através de seu 
crescente envolvimento com os problemas regionais e com a 
busca de soluções priticas e alternativas para os desa­

fios que se apresentam. 

Assim, em 82 UCG, através · ... da sua. Vice'l:ôReitora 
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Para Assuntos Comunitirios e Estudantis, resolve apoiar a 

iniciativa dos professores Rodolfo Petrelli, Mirio A~ruda 

da Costa e do psicólogo Vanderlei Pereira de Castro que 

apresentavam um ante-projeto do que seria a Aldeia Juve­

nil. A proposta apresentada foi a de se construir um esp~ 
çO-laboratório onde jovens marginalizados, ,confrontando­
se dialéticamente com outras referências de valores, for­

madas a partir de elementos autênticos das culturas indí­

gena, cabocla e urbana, pudessem tomar consciência dos 
eventos que os atingem, descobrindo e/ou redefinindo, ca­
da um, os seus valores e superando as próprias condições 
de marginalização. 

A Aldeia era assim destinada a hospedar menores 

transgressores e também adolescentes e jovens toxicômanos. 
A proposta previa ainda a participação de índios, .-cabo­
elos, e alunos estagiirios da UCG. O Projeto seria •.. ini­
cialmente financiado por recursos de entidades nacionais 
e estrangeiras, até que se conseguisse atingir aprogram~ 
da auto-sustentação a ser obtida através da implementação 
de um pequeno projeto agro-pecuirio. O trabalho na terra, 
a vida em comunidade, a moradia em cabanas xavantes . eram 
pensados como elementos terap~uticos. 

Mesmo sem receber os recursos previstos, a im­
plantação dó projeto iniciou-se em março de 83, com a paE 
ticipação de Professores da UCG, estudantes, voluntirios, 
índios xavantes e alguns menores infratores do Centro de 
Observação e Orientação Juvenil - COOJ, sob a coordenação 
de Vanderlei, Petrelli e Mirio Arruda. 

Desde a sua implantação, a Aldeia passou por i­
númeras dificuldades de ordens materiais e humanas. No i­
nício da experiência os recursos financeiros eram poucos, 

quando não inexistentes. Naquele período o Projeto se de­
senvolveu devido a um esforço coletivo de professores, e~ 
tudantes, amigos, através de colaborações diversas e com 
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ajudas extra-orçamentirias que a UCG podia dispor. A UCG 

também cedeu o espaço físico na Chicara São José, de sua 

propriedade, para a implantação do projeto. Em relação ã 
alimentação, os principais auxílios foram prestados pela 

Fundação Legionirias do Bem Estar Social e pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar/GO. 

Posteriormente, no início de 84 os convênios as 

sinados com a FEBEM-GO/FUNABEM e MISEREOR colaboram para 

superar grande parte desses problemas decorrentes da fase 

inicial do Projeto, quando estavam previstos investimen~ 

tos relativamente altos. 

As principais dificuldades surgidas a . partir 

desse momento foram em decorrência da clientela inicial, 

que não tendo sido selecionada a partir dos critérios pro· 

postos no plano original, apresentou uma realidade probl~ 

mitica muito mais complexa do que se esperava e para qual 

não se dispunha de recursos humanos e da rinfra-estrutura 

necessiria.para enfrentar. 

Evidenciou-se, portanto, no início de 84 . a,ne­

cessidade de uma reflexão teórico-pritica muito mais a­

profundada e consequentemente a necessidade também de uma 

reavaliação mais demorada do projeto. 

c6. essa intenção, uma nova equipe assume a co­

ordenação da Aldeia tendo também como objetivo a solução 

das dificuldades acima ~encionadas e o ... encerramento do 

trabalho com o primeiro grupo de menores,promovendo a sua 

reintegração na sociedade maior. 

Assim, nesta primeira fase do Projeto Aldeia, 

marcadamente no primeiro semestre de 84 foram implantadas 

partes das obras constantes da infra-estrutura projetada; 

iniciando o processo de reintegração da clientela e desen 

volvido um processo de avaliação da experiência até então 
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vivenciada. No segundo semestre este processo teve pross~ 
guimento concomitantemente ao trabalho de ,acompanhamento 

psico-pedagógico aos menores reintegrantes. 

Em setembro, concretizando ainda mais a cooper~ 
ção que vinha acontecendo desde o início do projeto é re~ 

lizado conjuntamente pela UCG, FUNABEM, FEBEM e' ,·Juizado 

de Menores o I Seminirio do Menor, que se caracterizou c~ 
mo um momento de intensa discussão e aprofundamento sobre 

a questão. 

Subsidiados por um estudo teórico, pelos dados 

apresentados e recolhidos a partir da experiência viven­
ciada e com as contribuições do referido seminirio, as anill 
ses feitas'indicaram que o Projeto deveria ser redefinido 
em alguns pontos bisicos. 

Cumprindo essa indicação, elaborou-se o documen 
to "Repropondo a Aldeia". Nele foram reforçados os pontos 
facilitadores, além de serem indicadas possíveis soluções 

para muitas das dificuldades iniciais encontrãdas. 

3 - LINHAS GERAIS DA PROPOSTA 

3.1 - Síntese dos Objetivos e Metodologia: 

Apresenta-se a segui~, numa forma .esque~itica, 

uma síntese dos objetivos e metodologias propostos para a 
segunda fase do projeto Aldeia Juvenil. 

3.1.1 - Desenvolver um trabalho de interferência sODre as 
causas e as consequências da problemitica do menor utili­
zando uma ~edagogia dialogal que faça da criticidade o 
instrumento de anilise da realidade; 'buscando a formação 
de inteligências criativas capazes de encontrar alternati 
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va para os problemas nacionais e, fazer da necessidade de 

sobrevivência das'c1asses marginalizadas o elo da luta g~ 

radora de novas formas de existência/convivência. 

3.1.2 - Tornar a Aldeia um canto detonador de um "movimen 
to de menores" que buscará, gradativamente, envolver meno 

res, família e a comunidade de forma geral .. visando uma 

maior assumência do pr.Qblema por parte da comunidade, num 

trabalho conjunto com as pastorais específicas da Arqui~ 

diocese (CEB' s, juventude, família e do menor), .. outras 

entidades congêneres e movimentos populares ,(associação 
de moradores, etc). 

3.1.3 - Atuar preventivamente no sentido de resgatar men~ 

res dos caminhos da oficialização, da institucionalização 

e da penalização, ou seja, evitar que o menor~entre no 

chamado circuito da criminalidade. 

3.1.4 - Evitar a formação de grupos com diversas ~catego­

rias de problemas no espaço da Aldeia, o que poderia le­

var a criação de um círculo de alimentação agravante des­

ses problemas. 

3.1.5 - Considerar o menor como sujeito da açao de todo o 

processo psico-pedag6gico de si e do outro. Isto .i~plica 

em renegar as iniciativas que buscam a sua "domesticação", 

"acomodação" ou ajustamento ao sistema social vigente e 
em acreditar que seu potencial de inconformismo, rebeldia 
e agressividade não deva ser eliminado, mas sim orientado 
de forma a se tornar socializado, criativo ,e~_canalizado 

para a construção de uma nova sociedade mais justa. 
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-3.1. 6 - Contrapor ao "tecnicismo", ao "psico10gismo" e a 

"psiquiatrização" o desenvolvimento de formas mais espon­

tâneas, vivas e inclusive populares de psicoterapia. Isto 

significa: 

- conviv~ncia comunitiria~ com -a,partitipação 

do menor. em micro-sociedade mais justa, baseado nos siste 
mas de cooperação e co-gestão; 

- ,dentro de uma estrutura fundamentada na convi 

v~ncia comunitária, que esteja ligada a uma realidade ma­

ior e rótulos de recuperaç~0,traba1har com eventos ines~ 

pecíficos (atividades produtivas, educacionais e de la­

zer) para atingir os eventos específicos como a transgre~ 
sao, a infração e o vício em tóxicos; 

- oferecer ao menor um referencial de vàlQres 

(dos próprios menores, de técnicos, de famílias e volunti 

rios comprometidos com uma nova visão de homem, que possi 
biliteuma redefinição do seu sistema de valores, de sua 

identidade 'pessoal, social e política. 

3.1.7 - Considerar como um dos fundamentosbisicos do tra 

balho com menor e/ou comunidade a utilização de elementos 

aut~nticos das suas culturas de forma e re~gatar valores 

culturais que estão sendo diluidos ou sobrepostos por uma 

cultura massificante. 

3.1.8 - Desenvolver a Educação Informal e Educação Esco­

lar numa pedagogia alternativa (método Paulo Freire). 

3.1.9 - Desenvolver atividades produtivas, do cunho form~ 
tivo, numa visão desalienada de trabalho, baseada no pri~ 

cípio das ~r~s participações da "Educação pelo '. Tr.abalho" 
e nos seguintes setores: 
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- setor agropecuário - suinocultura, avincultu­

ra, horticultura, apicultura, fruticultura, culturas de 

arroz~ milho, feijão e mandioca; 

- setor artesanal, 

3.1.10 - Realizar atividades lúdicas - jogos, .brincadei 

ras - buscando o desenvolvimento e integração ,da ... menor 

(corpo e mente). 

3.1.11 - Possibilitar aos participantes da Aldeia uma re­

descoberta ou vivenciar da dimensão religiosa, sem compu! 

soriedade e/ou fanatismo. 

3.1.12 - Desenvolver trabalho de saúde preventiva ,junto 

ao menor ~ i família, com apoi~ do Programa de Saúde Pop~ 

lar da UCG, Assistência Médica Ambulatorial -e.Laborato­

rial da UCG e Assistência - Odonto-M~dico-Hospitalar da 

FEBEM-GO. 

3.1.13 - Ser um espaço de laboratório e pesquisa onde no­

vas opções psicopedagógicas sejam experimentadas - na con 

vivência comunitária e na relação com a natureza. 

3.1.14 - Estabelecer campo de estágio alternativo, inter­
disciplinar e inter-departamental, qualificando . e,linte­

grando o ensino, pesquisa e extensão. 

3.1.15 - Estimular a criação de outro's empreendimentos s~ 
melhantes, na medida em que os custos de sua multiplica­

ção seja compatíveis com a realidade nacional sob a pers­
pectiva de que possam alcançar a auto-sustentação. 
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3.2 - Participantes: 

Participario, da Aldeia Juvenil, ,pfofessores, 

estudantes, profissionais, técnicos e pessoas da própria 

comunidade, ~lém dos menores, sujeitos'd~ processo, dos 

quais se trata especificamente no item 3.4. A atuaçio de~ 

sas pessoas ocorrerá em diferentes níveis, número e res~ 

ponsabilidades próprias. 

A responsabilidade geral pe~a execuçao, adminis 

traçio e direçio do projeto será da Coordenaçio da Aldeia, 

formada pelos seguintes profissionais: Benedito Rodrigues 

dos Santos, responsável pela coordenaçio geral, . Antonio 

Roberto de Melo Ferreira, responsável pêlacoord~naçio 

das atividades psicoterapêuticas, Norma Aparecida Cardoso, 
responsável pelas atividades comunitárias. e· Joi6 .. Guima~ 

rães Sobrinho, responsável pelo desenvolvimento das ativi 

dades agropecuárias. Entretanto o exercício da .coordena­

çio é visto como um trabalho de colegiado, de equipe, on­
de todos os participantes diretos contribuem nas decisões, 

planejamento e execuçio das atividades . 

. Prevê-se a ,formaçio. de~ um.grupo:de consulta 

constituído por professores/técnicos e profissionais de 
diversas áreas, inclusive os próprios professores supervi 

sores de estagiários dos cursos da UCG, com os quais a 

coordenaçio pode se reunir em grupo ou individualmente p~ 
ra valiar, discutir e refletir o trabalho desenvolvido. 

A. equipe de estagiários tem como atribuiçio ge­

ral acompanhar o menor é/ou família deste, de acordo com 
sua área específica, seguindo a orientaçio da coordenaçio 
é s~pervisionado pelo departamento a que pertence. O gru­
po de estagiários de cada departamento deverá ter no míni 

~ 

mo um professor supervisor. A admissio de alunos em pre-
estágio só será aceita mediante pedido do professor supe~ 
visor e aprovaçao do coordenador de estágio do departameg 
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to a que estiver vinculado. 

A coordenação de Estágio e Extensão da UCG pod~ 
-ra admitir alunos para trabalharem na administração do 

Projeto sob supervisão da equipe de coordenação. 

Na execuçao e orientação das atividades da Ald~ 

ia está ainda. prevista a participação de monitores. Os m~ 

nitores são profissionais ou pessoas da própria comunida­

de que atuarão em dois níveis: interno e externo. 

Interno, no espaço restrito da Aldeia. acompa~ 

nhando os menores em todas as atividades que desenvolvem. 

Externo, divididos, em 4 grandes· regiões (norte, sul, le! 

te e oeste), atuando como educadores. junto, aos ··.menores 

destas regiões e contribuindo no interelação Aldeia/Comu­

nidade. 

A comunidade circunvizinha da Aldeia e a comuni 

dade local (Goiinia) terão ~ua participação no projeto co 

mo família do menor, casais 'de apoio ou voluntários: Ca­

sais de apoio são aqueles engajados nas CEB's, nos movi­

mentos populares, pastoral da família ou do menor e que 

se disponham a participar do projeto. Sua atuação se dará 

principalmente no acompanhamento do menor, apoiando, aman 

do, formando as bases de um novo relacionamento. Será sem 

pre buscada a participação da família do menor no ,traba­

lho da Aldeia. 

3.3. Funcionamento da Aldeia - Atividades permanentes 

O funcionamento da Aldeia se estrutura a partir 

de atividades permanentes relacionadas com a auto-susten­

tação (agropecuária) a educação, o lazer, a cultura, ali­

mentação, higiene e manutenção, convívio· comunitário, di­

nimicas psicoterapêuticas, discussão e avaliação do traba 

lho. 
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Essas atividades serao desenvolvidas por todos 

os participantes organizados em equipes de trabalho. -' Há 

atividades que todos executario conjuntamente e .. outras 

que serão de responsabilidade apenas de uma equipe especi 
fica. 

Um rodIzio peri6dico será promovido para permi­
tir que todos possam desenvolver todas as atividades. Es­
te esquema está previsto inclusive para as atividades de 

apoio: alimentação, limpeza e manutenção, recepção e con­
tatos. 

3.4.- Clientelas: 

A clientela da Aldeia será constituIda por men~ 
res do sexo masculino na faixa etária de 09 a 14 anos,foE 
mada por dois grupos a serem selecionados em conformidade 
com os seguintes critérios: 

- Grupo 1 (grupo de referência) 

Titulado segundo o c6digo de menores de "caren­

tes", constituindo um grupo nuclear ou instrumental, que 
em termos de quantidade e qualidade (valores) possam for~ 
mar a antItese da imaturidade e transgressão. Estes meno­
res devem apresentar padrões éticos elevados e traços de 
personalidade mais estruturados. O grupo assim estrutura­
do apresentará, através de seus elementos, comportamentos 
e valores referericiais aos menores do grupo 2 que forem 
sendo integrados gradativamente. ~ vital portanto que o 
grupo de referência tenha assimilado os objetivos e meto­
dologia do projeto antes da admissão de menores do grupo 
2. 

- Grupo 2 

Menores com desvio de conduta e menores autores 
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de infração penal (incisos V e VI do código de menores) su 

jeitos ao regime de liberdade assistida. 

3.4.1 - Critérios de seleção: 

Serão aceitos menores que apresentaram dificuld~ 

des como por exemplo: relacionamento afetivo com a família, 

hetero e autoagressividade, desespero existencial, depres­

sao reativa, dificuldade de socialização. 

Não serao aceitos menores: portadores "de doen­

ças infecto-contagiosas; com "déficit" mental acentuado;em 

surto ou estado psicótico; com psicopatologias graves; es­

quizofrenia; maníaco-depressiva; com porte físico acentua­

damente fraco ou deficiente; menores que ji tenham ~traços 

de personalidade estruturados em instituições e menores 

que não tenham família ou responsaveis. 

3.4.2 - Recepção da clientela: 

I ETAPA: - Esta primeira etapa caracteriza-se p~ 

la fase inicial do trabalho com um grupo de 20 menores,seg 

do 12 menores encaminhados pela· comunidade circunvizinha e 

08 menores encaminhados pelo Juizado de Menores. 

* 1 9 MOMENTO: - Constitui-se basicamente na forma 

çao e estruturação do Grupo 1, também denominado .. de grupo 

de refer~ncia. A indicação.e s~leção_dos .. elementos desse 

grupo seri feita a partir dos contatos, entrevistas e rela­

cionamentos a serem estabelecidos prioritariamente com aco 

munidade circunvizinha. 

O desenvolvimento desse 1 9 momento preve também a 

realização das seguintes atividades: 

- estruturação das priticas terap~uticas; 
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- desenvolvimento das dinâmicas psico-pedagógi-

cas; 

adaptação dos estagiários da UCG; 

fixação das regras de convivência comunitária; 

- consolidação da participação comunitária; 

- consolidação do trabalho conj unto .. com .. outras 

entidades; 

- implementação do Projeto Agropecuário; 

- regularização das rotinas, inclusive aquelas 

relacionadas à administração do espaço físico e dos recur­

sos materiais. 

* 29 MOMENTO: - Constitui-se na formação do gru­

po 02, cujos elementos deverão ser integrados gradativamen. 

te. Sua recepção só deverá ser feita, se for avaliado que 

hajam condições favoriveis tendo como crit~rio o desenvol­

vimento desatividades acima citadas. 

E~timativamente preve-se que.a recepçao desse 

grupo somente deverá ser iniciada decorrido 02 .. meses de 

trabalho com o grupo 1. 

I I ETAPA: - O processo' iniciado na I etapa -sera 

continuado numa 11 etapa, quando as avaliações periódicas 

apontarem um nível satisfatório de incorporação e introje­

çao por essa primeira turma dos objetivos, metodo1ogias e 

procedimento do projeto. Essa passagem não ~repre~enta um 

rompimento ou um corte nas atividades mas e apenas urna ma­

neira didática de caracterizar a recepção e integração,gr! 

dativa, de uma nova turma de menores em iguais quantidades 

e proporções. 
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3.4.3 - Tempo de Perm~n~ncia e Desligamento: 

A perman~ncia do menor na Aldeia será de aprox! 
madamente 2 anos. O desligamento de cada menor será ava­

liado individualmente. 

Ap6s o desligamento da Aldeia será feito um a­
companhamento personalizado .de apoio terap~utico, psico­
pedag6gico-social junto ao menor. Esse acompanhamento se­
rá feito por técnicos ou casais de apoio e voluntários de 
signados pela coordenação da Aldeia. 

O objetivo é que algun~ desses menores sejam in 
tegrados aos quadros de pessoal da Aldeia ou contribuem 

no efeito multiplicador de trabalho com menores em outras .. 
areas. 

A Aldeia Juvenil é uma realidade, é uma proposta 
que se desenvolve com sua hist6ria. A contribuição é sem­

pre esperada por todos. A caminhada está posta e depende 
de seus atores e seus autores a sua realização ou nao. Oxa 
lá tenhamos a consci~ncia deste empreendimento, deste mo­
mento, desta luta com compromisso firme e verdadeiro. 

Pedro Wilson Guimarães 
P.U.C. / GOIÂNIA 
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RESUMJ:E 

L'évolution de la Poletique Social au Brésil, don 

ne naissance a una multitude de poli tiques setoriaux. 

Em 1964, on voi t naitre la "Politique Nationale du 

Bien-etre des mineurs", évidemment une politique de inter­

vention sociale. Les grands internats se develloppent sous 

l'autorité de l'J:tat et l'aspect corretionel est priviligié 

a côte de l'aspect de l'education formale. 

Dans cet epoque, le Brésil est sou mis a une ditac 

ture militaire et cette poli tique a une três grande capacite 

d'atteindre les enfants et jeunes du peuple bresilien,en les 

obligeant a ~tre internees, en depit de ce qu'els ont joint. 

Dans les annés 80, cette politique se reformule,en 

essayant de s'adapter au regime de transition democratiqueet 

au lieu de l'internat, on se pose la question du travail com 

me solution nouvelle et m~me libertaire pour ces enfants auetes, 

qui habitent la rue des grandes villes, dejá travaillant. 

Cete etude vent expliquer, que meme dans une struc­

ture politique de transition democratique, les "mineurs" du 

Brésil, au tant qu'appartennant aux classes populaires sans 

aucune droit d'interference ã se soumettre a una action, qui 

changeant son discours ne change pas sa practique. 

On peut verifier ça parmi les exemples, en divers 

etats du Paús qu'y sont decrits dans ce etude, dans lesquels 

on se pose la question que a donnee le rapport pour cette re~ 

, 
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cherche: Debolier les principes qui organisent les pratiques 

et les actions adresseés aux enfants et jeunes passibles 

d'être soumis ã la "politique du Bien-Ette des Mineurs", a 

l'intervention de la policie et des J~ges de Mineurs, sans 

droit a défence. 
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